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EB: 64045.001744/2025-74 Classificação: 018.1

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Termo de Abertura Nº 21-SALC/7 BEC

Rio Branco, AC, 10 de abril de 2025.

Assunto: termo de abertura de processo eletrônico.

Anexos:
1) DFD.pdf

Em conformidade com a legislação pertinente, o presente processo eletrônico foi atuado
conforme necessidade do Documento de Formalização da Demanda (DFD) nº 39/2025.

Código de verificação: oKyx-oeUA-u7ro-N8vz

Termo de Abertura Nº 21-SALC/7 BEC
Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 1 de 110
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Documento de Formalização da Demanda

Número do Documento de Formalização da Demanda: 39/2025

1. Informações Gerais

Área requisitante Data da conclusão da contratação UASG Editado por

SALC 31/05/2025 00:00 160001

Descrição sucinta do objeto

Contratação de serviço de publicidade pela Empresa Brasileira de Comunicações - EBC

2. Justificativa de Necessidade

2.1. A Lei nº 14.133/2021 estabelece no caput de seu art. 54 que:
2.2. “A publicidade do edital de licitação será realizada mediante divulgação e manutenção
do inteiro teor do ato convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP).”
2.3. Ainda, no § 1º do referido artigo: 
“Sem prejuízo do disposto no caput, é obrigatória a publicação de extrato do edital no Diário
Oficial da União, do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio
público, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação.”
2.4. Considerando que o 7º BEC necessita publicar em jornal de grande circulação todos os
editais de licitações para Registro de Preços, bem como  de licitações e possíveis
alterações em licitações.
2.5. A contratação da Empresa Brasileira de Comunicação - EBC se faz necessária, uma
vez que a Empresa detêm a exclusividade na distribuição da publicidade legal dos órgãos e
entidades da administração pública federal, intermediando a relação entre o 7º BEC e
jornais de grande circulação.
2.6. Justifica-se o caráter continuado da presente contratação, uma vez que a
essencialidade do objeto contratado requer a manutenção de contrato continuado, pelo fato
de que eventual paralisação da atividade contratada implicar em prejuízo ao exercício das
atividades da Administração contratante.
2.7. A Contratação pretendida não foi planejada em tempo oportuno, porém faz-se
necessária a inclusão no PCA 2025 que está em execução.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nenhum material incluído.

3.2 Serviços

Nº do item Grupo Descrição Qtd Val. unit. (R$) Val. total (R$)
1 SERVIÇOS DE PUBLICIDADE 1,00 10.000,00 10.000,00

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro 
.de 2020
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5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Conforme a necessidade de veiculação de publicidade legal do 7º Batalhão de Engenharia de Construção, em veículos da 

imprensa comercial (jornal de grande circulação), que deve ser obrigatoriamente feita por intermédio da EBC, conforme 
determinação da Lei Nº 11.652/2008, art. 8º, VII, c/c o art. 9º, § 3° do Decreto Nº 6.555/2008. Solicito-vos o recurso para o 
cumprimento das obrigações legais conforme essa determinação e o previsto no art. 54, § 1º, da Lei nº 14.133/21..

 
 

13/03
/2025 
11:45

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 44-SALC/7 BEC

Rio Branco, AC, 16 de abril de 2025.

Assunto: Despacho Fisc Adm

Concordo com a demanda apresentada pelo Chefe da SALC. Encaminho o processo para
ciência e aprovação do Ordenador de Despesas

Código de verificação: 585i-2lEO-q/qR-Yj7Z

Despacho Nº 44-SALC/7 BEC
Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 4 de 110
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 46-SALC/7 BEC

Rio Branco, AC, 16 de abril de 2025.

Assunto: Despacho do Ordenador de Despesas

 Aprovo o DFD apresentado pelo Equipe de Planejamento da Contratação e determino ao
Chefe  da  SALC  que  designou  no  Boletim  Interno  a  Equipe  de  Planejamento  da
Contratação,conforme inciso VII, do Art. 3º, da IN SEGES/MGI nº 58/2022

Código de verificação: vATf-C64y-+vLX-IbXm

Despacho Nº 46-SALC/7 BEC
Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 5 de 110



(Continuação do BI Nr 50, de 13/03/2025, do(a) 7º BEC) Pag nº 574

Resolve:

Art 1º Instituir a Equipe de Planejamento da Contratação para prestação de serviço de publicidade pela
Empresa Brasileira de Comunicações - EBC.
Art 2º Designar os servidores abaixo, desta Organização Militar, para, sob a presidência do primeiro,
constituírem a Equpe de Planejamento da Contratação.

Cap ARTHUR JORGE RODRIGUES ALVES 
Chefe da Equipe de Planejamento
 
1º Sgt SAULO AUGUSTO ROMÃO CORRÊA 
1º Membro da Equipe de Planejamento
 
3º Sgt EDICLEISON GOMES DA SILVA 
2º Membro da Equipe de Planejamento

Em consequência:
1. A Equipe de Planejamento da Contratação:
a. realizem todas as atividades das etapas de planejamento da contratação, quando solicitado pela SALC.
A equipe poderá ser requisitado para diligências e esclarecimento acerca do Estudo e Planejamento da
Contratação até a conclusão da contratação, entendido como sendo a homologação ou ratificação para
contratação;
b. em atendimento da obrigação anterior, deverão confeccionar e assinar o(s) documento(s):
1) Estudo Técnico Preliminar - ETP;
2) Matriz de Gerenciamento de Riscos;
3) Relatório da Pesquisa de Preço; e
4) caso se conclua pela viabilidade da contratação, Termo de Referência ou Projeto Básico e Executivo.
2. Estabeleço o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos documentos citados
 
 (Nota nº 98665, de 13 de março de 2025, da(o) SALC)

 

  

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 6 de 110



06/12/2023, 17:41 PORTARIA - C Ex Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023 - PORTARIA - C Ex Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023 - DOU - Imprensa Nacional

https://www in gov br/web/dou/-/portaria-c-ex-n-743-de-7-de-junho-de-2023-488856178 1/6

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 12/06/2023 | Edição: 109 | Seção: 2 | Página: 11

Órgão: Ministério da Defesa/Comando do Exército/Gabinete do Comandante

PORTARIA - C EX Nº 743, DE 7 DE JUNHO DE 2023

O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI,

alínea "g", da Estrutura Regimental do Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril

de 2006, e o art. 9º, inciso II, alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do

Exército, aprovado pelo Decreto nº 2 040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8 514, de 3

de setembro de 2015, e considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de

1999, com redação dada pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve:

NOMEAR, por necessidade do serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de

Comandante, Chefe ou Diretor das Organizações Militares abaixo relacionadas, os seguintes oficiais:

- do 17º BIS (Tefé-AM), o Ten Cel INF (0623145745) BRUNO RODRIGO DE SOUZA ROSA;

 do 50º BIS (Imperatriz MA), o Ten Cel INF (0130880248) CARLOS HENRIQUE LEITE DE SOUZA;

- do 51º BIS (Altamira-PA), o Ten Cel INF (1126605441) FABRICIO LINO ROSA;

- do 52º BIS (Marabá-PA), o Ten Cel INF (0858821036) LUIS HENRIQUE CETRANGOLO DÓREA;

- do 53º BIS (Itaituba-PA), o Ten Cel INF (0130288343) HUMBERTO IVAR RIBEIRO DE

ALBUQUERQUE JUNIOR;

- do 54º BIS (Humaitá-AM), o Ten Cel INF (0130540446) RONAY SOUZA DINIZ;

 do Cmdo Fron SOLIMÕES / 8º BIS (Tabatinga AM), o Ten Cel INF (0130279946) ADELINO

ANTONIO DA SILVA RIBEIRO JÚNIOR;

 do Cmdo Fron AMAPA / 34º BIS (Macapá AP), o Ten Cel INF (0130298342) WILLIAM ANTONIO

MIRANDA SILVA;

 do Cmdo Fron JURUÁ / 61º BIS (Cruzeiro do Sul AC), o Ten Cel INF (0114831340) GUSTAVO

MOREIRA MATHIAS;

 do Cmdo Fron JAURU / 66º BI Mtz (Cáceres MT), o Ten Cel INF (0130281942) ALEX JESUS

SOARES;

 do 17º B Fron (Corumbá MS), o Ten Cel INF (0195450838) FABIANO DA SILVA CARVALHO;

- do 1º BI Mec (Es) (Rio de Janeiro-RJ), o Ten Cel INF (0195292032) IGOR DOS SANTOS LEITE;

- do 2º BIL (São Vicente-SP), o Ten Cel INF (0130288640) LEANDRO CASTRO DE GOES

MARTINS;

- do 4º BIL (Osasco-SP), o Ten Cel INF (0130296940) LEONARDO KUWABARA;

- do 5º BIL (Lorena-SP), o Ten Cel INF (0130288442) JOÃO BÔSCO REIS CESTARO;

 do 6º BIL (Caçapava SP), o Ten Cel INF (0196409239) LUÍS FERNANDO HILGENBERG JÚNIOR;

- do 7º BIB (Santa Cruz do Sul-RS), o Ten Cel INF (1182856730) ORLANDO MATTOS SPARTA DE

SOUZA;

- do 10º BIL Mth (Juiz de Fora-MG), o Ten Cel INF (0114802945) EDUARDO AUGUSTO MONTELLA

DE CARVALHO;

- do 11º BI Mth (São João del-Rei-MG), o Ten Cel INF (1127128542) GUSTAVO TIYODI NAKASHIMA;

- do 12º BIL Mth (Belo Horizonte-MG), o Ten Cel INF (0114833940) MURILO ALBIERO;

- do 13º BIB (Ponta Grossa-PR), o Ten Cel INF (0114805443) JOSÉ FERREIRA DE ARAUJO NETO;

 do 15º BI Mtz (João Pessoa PB), o Ten Cel INF (0194419438) RAFAEL JOSÉ VIEIRA BARRETO;
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 do 16º RC Mec (Bayeux PB), o Ten Cel CAV (0196388136) DIEGO PEREIRA PEDRA;

- do 1º RCG (Brasília-DF), o Ten Cel CAV (0318535341) EDUARDO SCHLUP;

- do 1º GAC Sl (Marabá-PA), o Ten Cel ART (0130894041) JOEL HENRIQUE FONSECA DE ÁVILA;

- do 2º GAC L (Itu-SP), o Ten Cel ART (0521545343) MARCELUS ARMINDO RIBEIRO NOGUEIRA;

 do 3º GAC AP (Santa Maria RS), o Ten Cel ART (0130570948) FLÁVIO HENRIQUE DO

NASCIMENTO;

 do 5º GAC AP (Curitiba PR), o Ten Cel ART (0130299449) CARLOS ROBERTO PAULONI;

- do 6º GAC (Rio Grande-RS), o Ten Cel ART (0130535941) RODRIGO SOUZA LOPES DE ABREU;

- do 7º GAC (Olinda-PE), o Ten Cel ART (0130887649) EDWARDO COELHO DE OLIVEIRA;

- do 9º GAC (Nioaque-MS), o Ten Cel ART (0130572340) ALEXANDRE BATISTA LEITE JÚNIOR;

 do 10º GAC Sl (Boa Vista RR), o Ten Cel ART (0204068944) GUILHERME TASSO DANTAS

SANFELICE;

 do 14º GAC (Pouso Alegre MG), o Ten Cel ART (0130568447) CARLOS EDUARDO TAVARES DE

LIMA;

 do 15º GAC AP (Lapa PR), o Ten Cel ART (0130572845) EDUARDO LUIZ BIAVASCHI;

- do 18º GAC (Rondonópolis-MT), o Ten Cel ART (0130568744) DÊIVID NETO DE OLIVEIRA;

- do 19º GAC (Santiago-RS), o Maj ART (1139392847) DIOGO BROETTO ALVES;

- do 21º GAC (Niterói-RJ), o Ten Cel ART (0130887243) CESAR BONFIM MENINE CAMELO

PRODOSCIMO;

- do 25º GAC (Bagé-RS), o Ten Cel ART (0130914245) MARCELO DA SILVA MÜLLER;

 do 27º GAC (Ijuí RS), o Maj ART (0216470443) DOUGLAS LUÍS DA SILVA;

- do 28º GAC (Criciúma-SC), o Ten Cel ART (0130537848) LUCIANO AMÉRICO FONSECA DE

SOUZA;

- do CI Art Msl Fgt (Formosa-GO), o Ten Cel ART (0130914948) ALEXANDRE BORGES VILLA

TREINTA;

- do C Log Msl Fgt (Formosa-GO), o Cel SV INT (0113963847) DIONISIO CARVALHO MOREIRA;

- do 16º GMF (Formosa-GO), o Ten Cel ART (1010729141) FRANCISCO EDUARDO FERNANDES

HENN;

- do 1º GAAAe (Rio de Janeiro-RJ), o Maj ART (0112337548) CARLOS EDUARDO DOS SANTOS

COSTA;

- do 3º GAAAe (Caxias do Sul-RS), o Ten Cel ART (0130571045) GEORGE KOPPE EIRIZ;

- do 12º GAAAe Sl (Manaus-AM), o Maj ART (0216458448) IRAMAR LUBIANA JUNIOR;

 do 2º BEC (Teresina PI), o Ten Cel ENG (0114812043) CARLOS ALBERTO GALVÃO MAGALHÃES;

- do 5º BEC (Porto Velho-RO), o Ten Cel ENG (0130548340) JONAS SANTOS SILVA JÚNIOR;

- do 6º BEC (Boa Vista-RR), o Ten Cel ENG (0623562949) CADSON DE SOUZA BARBOZA;

- do 7º BEC (Rio Branco-AC), o Ten Cel ENG (1010954145) ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO;

 do 8º BEC (Santarém PA), o Maj ENG (0216471847) FRANCISCO MACHADO PARENTE NETO;

- do 9º BEC (Cuiabá-MT), o Maj ENG (0216458943) JOÃO PAULO CARVALHO DE ALENCAR;

- do 3º BE Cmb (Cachoeira do Sul-RS), o Ten Cel ENG (0111655247) GUSTAVO HUMBERTO DOS

SANTOS COSTA;

- do 5º BE Cmb Bld (Porto União-SC), o Maj ENG (0216455949) DIEGO DA SILVA AGOSTINI;

- do 1º B Fv (Lages-SC), o Ten Cel ENG (0130913643) HUDSON MACHADO MOREIRA;
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(Continuação do BI Nr 114, de 19/06/2023, do(a) 7  BEC) Pag n  1130

Em consequência:

.

3ª Parte
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1. ASSUNTOS GERAIS

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS

1) Nomeação de Comandante, Chefe ou Diretor de OM - Valor Unidade - Transcrição

"1. NOMEAÇÃO DE COMANDANTE, CHEFE OU DIRETOR DE OM – VALOR UNIDADE - 12ª
RM - Providências a cargo da OM/UG de origem do militar:
  
Posto: Ten Cel
  
A/Q/S: Eng
  
IDT: 101095414-5
  
NOME: ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO
  
OM Origem/Cidade-UF: Cmdo 1  Gpt E / João Pessoa-PB
  

(Continuação do BI Nr 114, de 19/06/2023, do(a) 7  BEC) Pag n  1131

OM Destino/Cidade -UF: 7  BEC / Rio Branco-AC
  

Legendas – (OBS): 10 41 57 167 (33312)
  
Legendas: 10 – Despesas por conta da cota distribuída pelo DGP à DCEM. Caso o planejamento
orçamentário disponibilizado pelo SIPEO seja menor que o valor a que o militar faz jus, a OM de
vinculação deverá solicitar, por DIEx, via RM de vinculação, um complemento pecuniário com as
devidas justificativas. Caso o planejamento seja maior e//ou o valor das passagens não seja utilizado, a
OM deverá solocitar por mensagem SIPEO, o recolhimento dos valores que não serão utilizados. 41 –
Por necessidade do serviço, ex officio. 57 – Conforme prescreve o inciso VII do art. 13 e o art. 14, do
R-50, aprovado pelo Dec n  2.040, de 21 OUT 1996. 167 – A OM deverá gravar o Mapa Demonstrativo
de Despesas (MDD), no SIPEO, no prazo máximo de 30 dias desta publicação, já considerando os
prazos estipulados em legislação. Empenhar, liquidar e pagar a despesa, de forma imediata, após o
recebimento da Nota de Crédito (NC) no SIAFI. Observações: 33312 - De acordo com a Portaria - C Ex
n  743, de 7 JUN 23, publicada no DOU n  109, de 12 JUN 23.. ''(Transcrito do Adt DCEM 1C ao Bol
do DGP n  066, de 23 JUN 23)

Ten Cel ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO 

Em consequência:
a) incluo o referido militar no estado efetivo desta OM, sendo considerado não apresentado; e
b) a Div Pes e os demais interessados tomem conhecimento e as providências cabíveis.

2) Transferência por Necessidade do Serviço - Saída de Gu Comum/Loc Especial Categoria A -
Transcrição
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 001/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 29/04/2025 às 15:55, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): Equipe de Planejamento.pdf, 7-PORTARIA - CMT.pdf, 8-BI Nomeação do
CMT.pdf.

 documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 10 de 110-



UASG 160001 Estudo Técnico Preliminar 24/2025
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Estudo Técnico Preliminar 24/2025

1. Informações Básicas

Número do processo: 64045.001744/2025-74

2. Descrição da necessidade

Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), para veiculação de publicidade legal do 7º BATALHÃO DE
ENGENHARIA   DE CONSTRUÇÃO, em veículos da imprensa comercial (jornal de grande circulação), que deve ser
obrigatoriamente feita por intermédio da EBC, conforme determinação da Lei Nº 11.652/2008, art. 8º, VII, c/c o art. 9º, § 3° do
Decreto Nº 6.555/2008.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
SALC

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

Visando assegurar a eficiência e transparência no processo de contratação de serviços, solicitamos que os interessados atendam
aos seguintes requisitos:

Infraestrutura: Disponibilidade de área destinada à publicidade legal, com equipes de profissionais especializados em
atendimento, mídia, apoio e administrativo.

Agilidade no Atendimento: Comprometimento com a agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios, visando a
prontidão e eficiência na veiculação das publicações.

Documentação Financeira: Emissão de nota fiscal/fatura conforme a demanda, incluindo detalhamento do período
correspondente, discriminação de preço unitário e total. Sistema Informatizado: Disponibilidade de sistema informatizado para
pedidos de orçamento em veículos da imprensa comercial (jornal de grande circulação).

Sistema de Inserção: Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de inserção em veículos da imprensa comercial
(jornal de grande circulação), garantindo eficácia na divulgação.

Consulta de Confirmação: Possibilidade de consulta para confirmação de publicação, com a reprodução da(s) página(s) para
comprovação da veiculação.

Renovação Contratual: Possibilidade de renovação contratual contínua e sucessiva, até o limite de 60 (sessenta meses), sem
necessidade de aditivos a cada 12 (doze meses), proporcionando estabilidade e continuidade no serviço contratado.

Estes requisitos visam garantir a qualidade, eficiência e transparência no processo de contratação, assegurando a satisfação das
partes envolvidas.
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5. Levantamento de Mercado

Haja vista a determinação da Lei Nº 11.652/2008, art. 8º, VII, c/c o art. 9º, § 3°, do Decreto Nº 6.555/2008, que estabelecem a 
obrigatoriedade de divulgação da publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Federal, em veículos da imprensa 
comercial (jornais de grande circulação de determinada região), por intermédio da EBC, não existem alternativas possíveis no 
mercado.

6. Descrição da solução como um todo

A solução como um todo abrange a Contratação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), por inexigibilidade de licitação, para
veiculação de publicidade legal do 7º BEC, em jornal de grande circulação, que deve ser obrigatoriamente feita por intermédio da
EBC, conforme determinação da Lei Nº 11.652/2008, art. 8º, VII, c/c o art. 9º, § 3°, do Decreto Nº 6.555/2008.

A empresa contratada, para fins de habilitação e contratação, deve apresentar documentação relativa à habilitação jurídica e prova
de regularidade fiscal e trabalhista, consoante a Lei 14.133/2021, e, possuir, no mínimo:

– Disponibilidade de área destinada à publicidade legal, com profissionais de atendimento, mídia e apoio e administrativo; –
Agilidade no atendimento e na distribuição dos anúncios;

– Meios para emissão de nota fiscal/fatura, conforme a demanda e com detalhamento do período correspondente, bem como
discriminação de preço unitário e total;

– Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de orçamento em veículos da imprensa comercial (jornal de grande
circulação);

– Disponibilidade de sistema informatizado para pedidos de inserção em veículos da imprensa comercial (jornal de grande
circulação);

– Possibilidade de consulta de confirmação de publicação, com a reprodução da(s) página(s) para comprovação da veiculação;

– Possibilidade de renovação contratual contínua e sucessiva, até o limite de 60 (sessenta meses), sem necessidade de aditivos a
cada 12 (doze meses).

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A estimativa de publicações demandadas toma por base:

a) A quantificação histórica média de 15 (quinze) publicações/ano, decorrente das publicações de Editais de licitação.

b) O número médio de procedimentos licitatórios/ano realizados pelo 7º BEC acima, realizados nos anos de 2021, 2022 e 2023
serve como base de cálculo para a estimativa de futuros procedimentos licitatórios, pois o art. 54, §1° da Lei 14.133/2021, com
eficácia a partir de 01 de abril de 2023, torna obrigatória a publicação de extrato de editais de licitação no Diário Oficial da União
e em jornal diário de grande circulação.

c) Assim, estima-se o número médio de 24 (vinte e quatro) publicações/ano, perfazendo um total de 120 (cento e vinte)
publicações em um quinquênio.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 5.725,00

Não há valor mensal estimado, pois os valores a serem pagos variam conforme o consumo, sendo presumido um gasto anual 
médio de R$ 5.725,00.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

A solução não será parcelada, pois a contratação envolve item único (contratação de serviços de publicidade legal). Os 
pagamentos ocorrerão parceladamente, conforme demanda do 7º BEC.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

A contratação da Imprensa Nacional é uma contratação correlata e/ou interdependente. É que para a eficácia de determinados 
atos da Administração, além da publicidade legal, há que se realizar publicidade oficial, esta a cargo da Imprensa Nacional e 
obrigatoriamente veiculada a partir do Diário Oficial da União.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação ora pretendida está em consonância com o Plano de Contratações Anual 2025 do 7º BEC. Alinha-se, ainda, ao 
princípio constitucional da legalidade, na medida em que a contratação pretendida decorre de imposição legal.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Pretende-se com a contratação:

i) Atendimento célere e maior agilidade na distribuição/publicação dos anúncios que o 7º BEC necessite fazer, haja vista a 
experiência da EBC;

ii) Dar publicidade extratos de editais e avisos que o 7º BEC, enquanto órgão da administração pública federal, esteja obrigada a 
divulgar por força de lei ou regulamento.

13. Providências a serem Adotadas

Instrução processual para contratação da EBC; formalização de instrumento de contrato e de nota de empenho; encaminhamento 
para assinatura das partes.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Possíveis impactos ambientais, ainda que mínimos, podem ocorrer. Como exemplo, cita-se: a geração de resíduos sólidos, ainda 
que biodegradáveis; emissão, na atmosfera, de monóxido de carbono, decorrente da utilização de veículos automotores para 
distribuição dos jornais, etc.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

Declaro sobre a viabilidade da Contratação.
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16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020
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Relatório de pesquisa de preço 
Relatório Resumido 

Informações básicas 

Número da Pesquisa 

33/2025 

UASG 

160001 

Título: PUBLICACOES PROMOCIONAIS/ EDITAIS 

Status 

Concluída 

Editado por 

Observações: Contratação de serviços de publicidade legal em veículos da imprensa comercial fjornal de grande circulação). 

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 3.787.5000 

Itens cotados 

Item: 1 

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade 

4227 - PubLicações promocionais / editais UNIDADE 25 

Consolidação dos preços cotados 

Menor Preço Média e Mediana Coeficiente de Variação 359.8823% 

Desvio Padrão 8.799.4720 
R$8.0000 R$ 2.445.0972 R$151.5000 Maior Preço R$ 60.000.0000 

Método de cálculo adotado: Mediana 

Filtro Aplicado 
Período: 12 Meses 

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data 

1 
ESP-SECRET ARIA ADMINISTRACAO 

18 UNIDADE R$100.0000 12/03/2025 
PENITENCIARIA - Compras.gov.br 

2 
ESP-SECRET ARIA DA SEGURANCA 

15 UNIDADE R$488.9000 12/03/2025 
PUBLICA - Compras.gov.br 

3 
ESP-SECRET ARIA DA SEGURANCA 

60 UNIDADE R$ 150.0000 12/03/2025 
PUBLICA - Compras.gov.br 

4 
ESP-SECRET ARIA ADMINISTRACAO 

10 UNIDADE R$189.0000 12/03/2025 
PENITENCIARIA - Compras.gov.br 

5 
ESP-SECRET ARIA DA SEGURANCA 

8 UNIDADE R$ 162.0000 11/03/2025 
PUBLICA - Compras.gov.br 

6 
ESP-SECRET ARIA ADMINISTRACAO 

30 UNIDADE R$130.0000 11/03/2025 
PENITENCIARIA - Compras.gov.br 

7 
ESP-SECRET ARIA ADMINISTRACAO 

15 UNIDADE R$142.4000 11/03/2025 
PENITENCIARIA - Compras.gov.br 

i s 
ESP-SECRET ARIA DA SAUDE -

10 UNIDADE R$84.0000 10/03/2025 
Compras.gov.br 

i 9 
ESP-UNIVERSIDADE DE SAO PAULO -

1 UNIDADE R$360.0000 10/03/2025 
USP - Compras.gov.br 

i 10 
ESP-FUNDACAO MEMORIAL DA 

5 UNIDADE R$240.0000 10/03/2025 
AMERICA LATINA - Compras.gov.br 

Compõe 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 

Sim 
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 11 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
10 UNIDADE R$ 76,0000 10/03/2025 Sim

 12 I
ESTADO DO ESPIRITO SANTO - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 9.162,7200 09/03/2025 Sim

13 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
50 UNIDADE R$ 137,0000 07/03/2025 Sim

14 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
20 UNIDADE R$ 138,5000 07/03/2025 Sim

15 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 3.512,4800 07/03/2025 Sim

16 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
22 UNIDADE R$ 89,4900 07/03/2025 Sim

 17 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
13 UNIDADE R$ 150,0000 06/03/2025 Sim

 18 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 89,9200 06/03/2025 Sim

19 I
CONSORCIO INTER DE SANEAM DA 

REGIAO CENTRAL - Compras.gov.br
300 UNIDADE R$ 12,9400 06/03/2025 Sim

 20 I
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICAO 

DA 9A. REGIAO - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 376,0000 05/03/2025 Sim

 21 I
DEPTO. NAC. DE INFRA-ESTRUTURA 

DE TRANSPORTES - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 7.000,0000 05/03/2025 Sim

22 I
ESP-SECRETARIA DA SAUDE - 

Compras.gov.br
350 UNIDADE R$ 52,0000 28/02/2025 Sim

23 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
30 UNIDADE R$ 108,0000 28/02/2025 Sim

 24 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
44 UNIDADE R$ 90,0000 27/02/2025 Sim

 25 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
30 UNIDADE R$ 102,0000 27/02/2025 Sim

26 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
20 UNIDADE R$ 255,0000 27/02/2025 Sim

27 I
INSTITUTO DE TRANSITO DE FOZ 

IGUAÇU - PR - Compras.gov.br
496 UNIDADE R$ 8,0000 27/02/2025 Sim

28 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
30 UNIDADE R$ 145,0000 27/02/2025 Sim

29 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 2.782,0800 27/02/2025 Sim

 30 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 2.000,0000 26/02/2025 Sim

 31 I
CAMARA MUNICIPAL DE BARRA DO 

PIRAI-RJ - Compras.gov.br
10 UNIDADE R$ 361,5000 26/02/2025 Sim

 32 I
MINISTERIO PUBLICO DA UNIAO - 

Compras.gov.br
16 UNIDADE R$ 244,0000 26/02/2025 Sim

 33 I
CONSELHO REGIONAL DE NUTRICAO 

DA 9A. REGIAO - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 470,0000 26/02/2025 Sim

 34 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
20 UNIDADE R$ 89,9000 26/02/2025 Sim

 35 I MINISTERIO DEFESA - Compras.gov.br 1 UNIDADE R$ 19 200,0000 12/03/2025 Sim

 36 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
5 UNIDADE R$ 90,0000 25/02/2025 Sim

 37 I
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

- PE - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 2.544,0000 25/02/2025 Sim

 38 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
6 UNIDADE R$ 60,0000 25/02/2025 Sim

 39 I
CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA 

- PE - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 3.180,0000 25/02/2025 Sim

 40 I
ESP-SECRETARIA DA EDUCACAO - 

Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 80,0000 25/02/2025 Sim

 41 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
13 UNIDADE R$ 153,0000 25/02/2025 Sim

ESP-UNIV EST PAUL.JULIO MESQ.
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42 I FILHO-UNESP - Compras.gov.br 40 UNIDADE R$ 150,0000 25/02/2025 Sim

 43 I
ESTADO DE SAO PAULO - Compras.

gov.br
1 UNIDADE R$ 60.000,0000 24/02/2025 Sim

 44 I
INSTIT. NAC. DE COLONIZACAO E 

REFORMA AGRARIA - Compras.gov.br
495 UNIDADE R$ 1.218,1300 24/02/2025 Sim

 45 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
10 UNIDADE R$ 90,0000 23/02/2025 Sim

 46 I
COMPANHIA DOCAS DO RIO GRANDE 

DO NORTE - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 157,0000 23/02/2025 Sim

 47 I
MINISTERIO DE PORTOS E 

AEROPORTOS - Compras.gov.br
1 UNIDADE R$ 5.000,0000 23/02/2025 Sim

 48 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
15 UNIDADE R$ 478,4000 20/02/2025 Sim

 49 I
ESP-SECRETARIA ADMINISTRACAO 

PENITENCIARIA - Compras.gov.br
48 UNIDADE R$ 136,0000 20/02/2025 Sim

50 I
ESP-SECRETARIA DA SEGURANCA 

PUBLICA - Compras.gov.br
4 UNIDADE R$ 219,5000 20/02/2025 Sim

Legenda: 

 Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

 Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica

O presente relatório é resultado da pesquisa de preços abaixo discriminada em cumprimento ao determinado na
Lei 14.133/2021 e demais dispositivos legais, em conformidade com a Instrução Normativa nº 65/2021 –
SEGES/ME.

1. OBJETO: Contratação através de Inexigibilidade de Licitação para fornecimento de serviços de distribuição
de publicidade legal por Empresa Pública Federal prestadora de serviço exclusivo.

2. PERÍODO DE REALIZAÇÃO: 11 de março a 13 março de 2025.

3. METODOLOGIA APLICADA: o valor de referência foi aferido por meio de

( ) Média (X) Mediana (  ) Menor Preço ( ) Outra:

4. FONTES DE PESQUISA

Foi realizada a pesquisa de preços utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 3º da IN 65/2021 –
SEGES/ME:

( X ) I - Pesquisa de Preços (http://http://www.comprasnet.gov.br);

- Foi verificado por meio da pesquisa de valores uma mediana de R$ 151,50 referente ao serviço de Publicidade
Legal.

( ) II - aquisições e contratações similares de outros entes públicos, firmadas no período de até 1 (um) ano
anterior à data de divulgação do instrumento convocatório;

( ) III - dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do instrumento convocatório, contendo a data e hora de acesso;

( ) IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos
considerados estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação
do instrumento convocatório.
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( ) V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data de divulgação do edital;

( X ) Outros Critérios: Ultima fatura do contrato – EBC

Objeto Und Qtde Contratante (Nome / UASG)
Preço
Unit.

(em R$)

Serviço de
distribuição de

publicidade
UN 01

160001 - 7º BATALHÃO DE
ENGENHARIA DE

CONSTRUÇÃO
229,60

JUSTIFICATIVA PARA ADOÇÃO DE OUTROS CRITÉRIOS

Justifica-se para os devidos fins que foi utilizado como fonte de pesquisa de preço a fatura mais recente do
contrato nº 53/2019, Ressalto que a Empresa Brasil de Comunicação – EBC, realiza o serviço de distribuição de
publicidade legal sob regime de exclusividade, sendo única fornecedora, conforme legislações vigentes. Da
mesma forma, em consideração ao princípio da vantajosidade, a referida empresa pública efetua a distribuição
de publicidade de forma a contemplar as organizações que possuem o menor preço para a administração.

5. ANÁLISE DA PESQUISA

Após análise detalhada dos preços obtidos, eliminadas as discrepâncias tendo sido priorizado o inciso I e
OUTROS como fonte de consulta, chegou-se ao:

Objeto Qtde Preço Unit. (em R$)

Serviço de distribuição de publicidade 01 229,60

 

Rio Branco - AC, 14 de Abril de 2025.

Relatório emitido em 14/04/2025 10:58
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Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):

- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que 

compõem a pesquisa.

- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de 

valores extraídos.

- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)², 

onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores 

que compõem a pesquisa.
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MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVACAO EM SERVICOS PÚBLICOS

Matriz de Gerenciamento de Riscos

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

12/2025 13/03/2025 13:32

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de serviço de publicidade pela Empresa Brasileira de Comunicações - EBC

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01 01
NÃO APROVAÇÃO DO TERMO DE
REFERÊNCIA

Planejamento Administração Alto

Impactos

1
Atraso no processo de contratação não permitindo realizar a aquisição dos objetos da licitação, tendo em vista que os créditos terão
seus prazos expirados.

  Ações Preventivas
P-01 Realizar estudo técnico preliminar com informações importantes para instruir o

Termo de Referência em observâncias às normas legais.
Responsável: SAULO AUGUSTO ROMAO

CORREA
  Ações de Contingência

C-01 Revisar bem todo o processo para que seja corrigido e enviado novamente para
CONJUR.

Responsável: SAULO AUGUSTO ROMAO
CORREA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02 01
AUSÊNCIA DE SUPORTE
ORÇAMENTÁRIO

Gestão de Contrato Administração Baixo

Impactos
1 Impossibilidade de realizar a contratação em razão da não liberação orçamentária.

  Ações Preventivas
P-01 Solicitar antecipadamente à Diretoria de Gestão Orçamentária reserva

orçamentária para realização da contratação.
Responsável: SAULO AUGUSTO ROMAO

CORREA
  Ações de Contingência

C-01 Terminar o processo licitatório no mais curto prazo possível para garantir que a
previsão orçamentária seja mantida.

Responsável: SAULO AUGUSTO ROMAO
CORREA

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03 03
ATRASO NA FINALIZAÇÃO DO
CONTRATO

Planejamento Administração Médio

Impactos
1 Atraso nas publicações de editais de novas licitações.

  Ações Preventivas
P-01 Terminar o processo licitatório no mais curto prazo possível. Responsável: SAULO AUGUSTO ROMAO

CORREA
  Ações de Contingência

C-01 Revisar bem todo o processo para que seja corrigido e enviado novamente para
CONJUR.

Responsável: SAULO AUGUSTO ROMAO
CORREA

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento
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  __ SIAFI2025-CONTABIL-DEMONSTRA-CONRAZAO (CONSULTA RAZAO POR C. CONTABIL)_____
  10/04/25  15:56                                       USUARIO: ARTHUR JORGE   
  DATA EMISSAO         : 10Abr25  VALORIZACAO : 10Abr25 NUMERO : 2025NC008080   
  UG EMITENTE          : 160073 - DIRETORIA DE GESTAO ORCAMENTARIA - GESTOR     
  GESTAO EMITENTE      : 00001  - TESOURO NACIONAL                              
  UG/GESTAO FAVORECIDA : 160001 / 00001 - 7º B E CNST                           
  OBSERVACAO                                                                    
  ATENDE COMPLEMENTO DE DESPESAS COM PUBLICACOES                                
  DOCUMENTO DE REFERÊNCIA: MSG SIAFI 2025/3310798 DE 13 MAR 2025                
  PRAZO DE EMPENHO:IMEDIATO                                                     
                                                     NUM. TRANSFERENCIA :       
                                                                                
  EV.   ESF PTRES   FONTE      ND   SB   UGR      PI                   V A L O R
  300063 1 171460 1000000000 339100    160073 I3DAFUNPUBL               5.725,00
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
                                                                                
  LANCADO POR : 01883996155 -  GEONANA LIMA      UG : 160073   10Abr25   13:50  
  PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF12=RETORNA                                    
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MINISTtRIO DA DEFESA 

9 El<tRCITO BRASILEIRO 7 . BATALHÃO OE CNGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO DARÃO DO RIO BRANCO 

QECLARAÇÃo DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Eu, ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO Ordenador de Despesas do 79 Batalhão de , 

Engenharia de Construção, declaro para fins de Informação de disponibilidade orçamentária e 

financeira, que a despesa referente a contratação de empresa de distribuição de publicidade legal 

tem adequação orçamentária e financeira com 
O 

Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) e é 

compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, 

nos termos do art. 16, inciso 11, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Declaro ainda 

que a despesa não excede os créditos orçamentários ou adicionais previstos tal como exigidos pela 

Constituição Federal nos termos do art. 167, inciso li, especialmente quanto às normas do art. 182, 

IV da Lei n~ 14.133/21. As despesas previstas no programa de trabalho não ultrapassam os limites 

estabelecidos para o exercício de 2025, ainda que, é compatível com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, conformando-se com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 

previstos nesses instrumentos e diante do exposto não infringe qualquer de suas disposições. 

A disponibilidade orçamentária encontra-se na seguinte estrutura 

PTRES 171460 

FONTE 1000000000 

ND 339100 

PI 13DAFUNPUBL 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 002/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 29/04/2025 às 15:58, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): Estudo_Tecnico_Preliminar_24_2025_assinado_assinado_assinado.pdf,
R e l a t o r i o _ d e _ C o t a c a o _ a s s i n a d o _ a s s i n a d o _ a s s i n a d o  ( 1 ) . p d f ,
MR_assinado_assinado_29_assinado.pdf, NC.pdf, Declaração de dotação orçamentária -
assinado.pdf.
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11/04/2025, 09 16 

M Gmail 

ENC: Manifestação de Interesse 
1 mensagem 

Prezados, 

Gmail ENC Manifestação de Interesse 

Salc 7 bec licita7bec17@gmail com 

11 de abril de 2025 à 08 55 
> 

Manifestamos o interesse desta Instituição em Renovar o Contrato referente à prestação dos serviços de 
distribuição de Publicidade Legal demandado por esse órgão 

Seguem em anexo os documentos e credenciais das atuais signatárias da EBC: Sr. Vinícius Sá de Freitas e 
Sra. Sônia Maria Alves de Medeiros. 

Encaminhamos, em anexo, minuta de Termo Aditivo/Contrato já devidamente ajustada e aprovada pela 
Área Jurídica da EBC (ver Minuta padrão anexa). 

Além do Termo aditivo/Contrato, necessitamos, obrigatoriamente, dos seguintes documentos para 
instrução processual: 

- Ficha de Cadastro, em caso de atualização cadastral dos usuários do Portal da EBC; 
Cópia da Nota de Empenho, ou documento similar, referente à despesa contratada; 

- Cópia do documento que delega competência ao representante dessa Instituição para assinar 
Instrumento Contratual. 

Ressaltamos ainda que a EBC não pratica preços próprios para a prestação do serviço acima 
mencionado, sendo que os valores cobrados referem-se às tabelas dos próprios veículos de 
comunicação. Dessa forma, não encaminhamos proposta de preços, além disso, não encaminhamos a 
cópia de contratos de outros órgão, pois o valor global de cada órgão dependerá de fatores como 
quantitativo de publicações, veículos escolhidos, entre outros. 

Tendo em vista que a EBC não pratica preços, não há possibilidade de realizarmos a negociação quanto à 
redução contratual, pois não praticamos os preços apresentados. 

Para os clientes com contrato vigente e "login"ativo, as tabelas de preços dos veículos podem ser 
consultadas no Portal Publicidade Legal. Caso contrário, é necessário enviar um pedido de Orçamento 
para fins Contratuais, especificando os jornais ou a praça de circulação para o e-mail: 

.Essas tabelas são importantes para que o órgão contratante possa calcular o valor 
global do instrumento contratual, baseando-se no quantitativo de publicações durante a vigência do 
contrato e nos veículos escolhidos. 

Atenciosamente, 

Luana Marinho 

bttps·Urnail gaagle carn1rnailúrlQ(2ik 525D77t5tb&view pt&seaccb all&pecrntbid tbcead {-1829114Z3D5311DDl4D8sirnpl rnsg {-182911 413D5311D lO 
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11/04/2025, 09 16 Gmail ENC Manifestação de Interesse 

O E BCI EMPRESA BRASIL 
OE COMIJNICAÇÃO ebc.com.br 

E ta men agem e todo o eu ane o ão confidenciai e de tinam e e clu ivamente ao eu de tinatário 
originais. Qualquer ponto de vista ou opinião contida nesta mensagem expressa o pensamento pessoal de seu autor 
e não representa necessariamente a posição da EBC. 

6 anexos 

NOVA MINUTA PADRAO CONTRATO DE PUBLICIDADE LEGAL 14 133 SONIA e VINÍCIUS GERENTE 
~ 2025.doc 

84K 

TA SEM ALTERAÇÕES DE CLAUSULAS • SONIA E VINICIUS GERENTE NOVA MINUTA· 
~ PRORROGACAO.doc 

47K 

.r"i 2025_DECLARACAO _DE_EXCLUSIVIDADE_assinado.pdf 
ICI 176K 

.r"i 2025_DECLARACAO_DE_NAO_EMPREGA_MENOR_E_FATOS_IMPEDITIVOS_assinado.pdf 
ICI 181K 

.r"i 2025_DECLARACAO _DE_NAO _PRATICA_DE_PRECOS_assinado.pdf 
ICI 124K 

.r"i 2025_DECLARACAO _DE_ TRABALHO _DEGRADANTE_assinado.pdf 
ICI 174K 

bUps·flmail gaogle com/mailú rt0/2ik 52507Zt5fh&vie'ftc pt&seaccb all&permthid thcead f-18291147305311001408 simpl msg f-18291 147305311 O ?I? 
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Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal 
Fone. () - 156 - Opção 3 - www.aofaz.df.gov br 

Qqdos do Prestador do Serviço 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A - EBC 

N,1'urou da~ 

Exigível 
localOO.S~ ~lçfplo lneld6ncl.l 

dO Ooc:um8f'JlO . /;9 -~ Nota Fiscal de Serviço 
Wt• Rn»r,• ■ Eletrõniea - NF5-e 

Eletrônic::a k-N(iffl,...-ero~d;,::a.;.No«a~Fi:11ca-:::i'1 --;.:=.--i 
23430 

o.i.oe Go~oda NíS-. 

22/07/202413:50:36 
Do1a de Cam1>916nd s,o 

22/07/2024 
C6d. dll Aui.n~ 

299A042F3 

0111aoeEm!s$10dORPS 

Brasllla - Distrito Federal Brasllla - Distrito Federal 

Dados do Tomador de Serviços 

CNPJICPF : 07.552.636/0001-95 
Razão Social : 7 Batalhao de Engenharia de Construcao 
Endereço : Avenida Nacoes Unidas 
Complemento : Quartel do Exercito 
CEP : • • • - 1. 

Telefone : 
' 

Dados do Intermediário de Serviços 
CNPJ lnacnçb Munóo:ipal 

Descrição dos Serviços 
AGENCIAMENTO DE PUBLICIDADE LEGAL 

-

Detalhamento dos Tributos 
A:,,,ldaoe CIO l,IUllielplo r lquota 
1008 - 10.08 - Agenciamento de publicidade e propaganda, in ... 5,00 

VI ToQI dos Serviços Ooaconlc lllCDnc1lc:lon;ido Oeduçõe• Ban C.lcuo aa .. da Cü:ulo 

RS 45,92 R$ 0,00 RS 0,00 R$45,92 
PJS COF1NS INSS IRRF ICSL.I. 

RS 0,30 RS 1,38 RS 0,00 RS 2,20 RS 0,46 
Construção Civil C ód. Obra : 

Informações Adlcíonals 

IM : 

Número : 2100 
Bairro : Estacao Experimental 
Cidade/UF : Rio Branco/ AC 
E-mail : 

fiem d'« LC1 lll/2ó03 COCI.NBS 

1008 
Total do IS.SOM ISSQN Ro6cfo 

R$ 2,30 Não 
Outru Reianç6u VI. ISSONR.c.dO 

RS0,00 RS0,00 
IArt. : 

-

Cdd. CNAE 

6010100 
~ Condicionado 

RS 0,00 
VL Uqvldo da Nou, F1acal 

RS 41,58 

PROCON TEL 151- SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA 8, BLOCO 8-60, SALA 240- BRASILIA- DF 
Consulto a autantlcldade d111to documento acenando o ■lle: htlps:fflss.faz9nda.df,noy.,bdonl(ncJloal!!Ll.29.!Jl..llp__g 

ISS.NET - Sistema Nol.ll Conlrol® • www.notacontrol.com b( 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 
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t:JCl!Açrro B~JI..EIRO 
1• 8ATAL!fÃ.C DE E GE11ttA,RlA 
DE COl'lSTRUQAO • ~ATRl2: 

.., . ·, ', ' ..,~, 
09vuw~·Efilb,roc11_.,.ÂL1 · 

' . ' ~. 
. . ,. - ..: 

Ul<l/40 t ' ~~Offl'Jlfl,IÇÃ(r , 

RECEBJMENro· DE UC~NÇA AMBIE . . . 

Toma público que recebeu do Instituto -de Meio Ambiente dó.,Acr~ lMAC:/ _, 
i) LICENÇA AMBIENTAL ÚNICA nll ~0~/;?,0µ,!,,Zt:J?l"Q.~~!lq~ :.~o ~>(dpi~)'. . 
Arios, para allvldade de EXTRAÇÃO MINgRAl éàkvê't~éíQNÁL~D.E;,.ioC"··. ' 
ARENOSO No MUNICÍPIO oe SAN'TA ~OSA ·o~ P~R;Çl~; ._lçf,âltzM~.k 
Rodovia AC..170, KM 0,3, Aeroporto, Santa Rhsa do Purus-;- Ãê. . 

Publ1~do om 17 do janoiro do-2023 

.. 



EBC - EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO Nº Planilha: Nº PI: 

0EBC 
ses o.a BI.s-so, tcl.VenAnc!o 2000 - 1• Subsolo 
Asa l - CEP 70333-900 Braa111a - DF 
CRPJ 09,168.104/0001-42 

0001/2023 644/2023 

Data Emissao: Entrada: 

PI - Pedido de Inserção 17/01/2023 16/01/ 2023 

Client • CNPJ: 

7º BECONST - AC - RIO BRANCO 07.552.636/0001-95 
Razio Se " ;nacr.ç~o E tadu•·: 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇAO 
Lognaouro: Bairro1 
AVENIDA NAÇÕES UNIDAS ESTAÇÃO EXPERIMENTAL 
Co:r.pler.'lnto: P•1a: Cidade-UF: CE.?: 

Brasil Rio .Branco-AC 69912-600 

lo CNPJ: ~nscr.ç.to 

SITE PÁGINA 20 (AC) 37.512.531/0001-73 
. ;· do.· Bal.~ro: ridade-Uf: 

Rodovia ac40 km7 Vila Acre Rio Branco-AC 
co-pl~cnto: P,lls: 

1 ~;~08-806 
1 Teletone: 

Brasil 
Representante: CNPJ• 

Contato: Telefone: 

Tt"Ulo: 

RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL ÚNI~A Nº 305/2022 
Retranca: i'U.I Col l( Alt (CJII va.ot Cl'l/col: 

Publicidade Legal Regional 18/01/2023 2 X 5 R$ 41,00 
Desconto: •✓alor Bruto: 11..,0CJ.b8. Valor Liquido: 

44,00 % R$ 229,60 R$ 45,92 R$ 183 , 68 

Obaarvaçõas sobre o pedido: 

Procodlmontos para o faturamonto: 

> F ILlt ,: d " ~(.) r Jo do Insorç4o - contra o cliente que aolicltou • t r .. a, discriminando o valor 
b:uto, a comiss4o da EBC e o valor liquido, sendo o total da note !iscal o valor liquido. 
> lnfor111or o numero do Pedido de !nserçlo na nota tiscal. 
> Anexar junto a cada nota fiscal o reapectivo jornal or1ginal do publicaçlo para mid1a impresso e o comprovonte 
vciculaçr.o para midia eletrõnica. 
> Quando o veiculo Liver tribucaçao d~terenciada, dever, atentar para a Instruçlo Norutiva SJU' n• 480, de 15 de 
dezel!lbro de 2004, de forma a atender o artl", incisos UI, lV a XI. 
Assim, dever6 ser entregue A EBC ~YOCP a çcdo note fhçtl a daclaraçlo da peuoa juridl.ca, original, datada e 
assinada, contra o cliente, na :orN do Anexo I, TI ou tv. 
> Toda documentaç4o do faturamento daver6 aer enl ·egu a EB~ at6 ..1:....d.la posterior A data de publicaçlo. 

Condições Gerais de PagaJMnto : 
> A EBC 6 unidade gestora do SIAfl - Sistema de Adluinistraç~o :.nanceira do Governo Federal. Oa ~9a11:entoa 
feitos por n,oio do dep6sito em conta corrente do favorecido; assi.19, os titulos de responsabilidade deata 
unidade gestora dev rio cr m ntidos em carteira. 
> !': VEDADA a ~rana'.- •r~ a de direitos sobre o PP.DIDO Ot INS&RÇÃO - PI. 

Locall 
llrullt.a or 

Dau de 1 preasao 
1:/07/2024 12:31:39 

sllo 

d( 

• . 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 
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Prefeitura do Município de Rio Branco 
Secretaria Municipal de Finanças 

Rua Rui Barbo;;a 285 - Centro - Rio Branco/AC - CEP 69.900-901 

Dados do Prest.ador de Servi o 

Razão Social· FORTIS COMERCIO E REPRESENTACOES L TOA. 

Nome Fantasia: FORTIS COMERCIO E REPRESENTACOES Telefone: 

CNPJ· 37512531000173 ------
E-mar' 

Endereço: 

RIO BRANCO 

Dados do Tomador de Serviços 

Nome/Razão Social: 7 BATALHAO OE ENGENHARIA OE CONSTRUCAO 

CPF/CNPJ· 07552636000195 lnsc. Munlopal: 07552636000 195 lnsc. Estadual/RG: 

135 
Emitida em. 

12107/2024 22:47 

Endereço. NACOES UNIDAS 2100 QUARTEL DO EXERCITO Balffl>· ESTACAO EXPERIMENTAL 

Cidade RIO BRANCO CEP· 69912600 E-mail: 

Discríminaçao do Servlço!Dados Adic ionais 

IMPORTE ref. publicação de "Recebimento de Uoença Ambiental única nº 305/2022º , sollclllldo pala EBC (Empresa Bresilelra de Comunicação), 
através da PI 000844/2023, com data base da publicação n.xada a partir do dia 18.01.2023, contendo a seguinte formação de preço: Valor bruto- RS 
229,60; Corrussão da EBC ... 45,92' Vl!IO( líquido do sito Paginanot • 183,68 
Dados Bancários 

s 

Local do Prestaçllo RIO BRANCO -AC 

Snrviço: 1706 Propaganda e pub.'lcidade, inclusive promoção do vendas, planejamento da campanhas ou sistemas de publicidade, 
elaboração d,. desenhos, textos e demais materiais publlcllárlos. • 

Valor do Serv,ço(RS) 

183,68 

Ouant Desconto lnr.on.(RS) Dedução {RS) Base de Célc (R$) Alfquota {o/o) Valor ISS {RS) 

1,00 0,00 0,00 183,68 5,00 

INSS(R$) PIS(R$) 

0,00 0,00 

ISSON (RS) Outras Retenções (R$) 

9,18 0,00 

- Naturez,, Operação: Retenção do ISSON. 
- tSS óe respoosab,lídada do: TomadOf de Serviço. 
• Serviço tributado no munlclpio: RIO BRANCO - AC. 
- Data de vencimento do ISS desta NFSE: 15/08/2024 
• C6dtg0 Vetificação: AFCF-CCDF-COCA-8BFE. 

VALOR TOTAL DA NOTA: R$ 

Retenções / Descontos 

CONF1NS(R$) 

0,00 

Total de Reten~es 

9,18 

Outras Informações 

- Operação com retenção de ISS por Subslilu1ção Tnbutáría. 

183,68 

CSLL(RS) 

0,00 

Descontos Condicionados 

0,00 

9,18 

Total (RS) 

183,68 

IRRF{RS) 

0,00 

Volor Liquido da Nõta 

174,50 
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E8C - Empresa em,I de Comunica~• SfA 
CNPl/MF:091!;8.70!/0001 U 
CF/OF: 07.507.J91/001-0l mpresa rasil 

Comunicação SCSQu•dra 08 , Bloco 8-60 • 11,uluolo Ed1fodo v..,1,nc101000 • Asa Sul 
70.333-!IOO - Bmíl•• I OF 
Fono: (6113799-5612 

Clle.n~ 

72 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
1 CNPJ 

07552636000195 
11 '""riçlo fnad••I 

Enderece 

AVENIDA NAÇÕES UNIDAS 2100, ESTAÇÃO EXPERIMENTAL 
1 Odade 

Rio Branco li aP 69912600 

[_PI 1 Publlcaçio Veiculo CNPJ Ropres,;ntant• 1 CNPJ Repres n Fatura Velc/Repr! NF EIIC li Valor Vele I Comissão EBC ~ Valor Publkaçllo j 

31!iil2S31Drl)l7l fO«TISCOMOICIO€ ll{PRIS min.11000111 llS llOJO 

OBSERVAÇÕES: 

~., r•rençõe, de acordo como Art 16 da IN RFB o• l.~IJ/01/2012 UIO o veítulo ~I• optantr, 
pe-lo simples. nlo n::l~• tr11Juto~ no !ilu CNPJ~ C()nforrnl Art. 3v lt•m XI 

1 m rK>mO da EBC 
CNPJ. 09 168 70•/0001 42 
Cod. 61!10 • Toldl 9 45K 4 .34 

Fm nomr, dO \lefculo · 
CNPI· 375).2531000173 

C(ld 6190 rornl 9.•s": 17.36 

~

não pagamento dem, Fatur~mpllc.ar~ na inclusão do CNPJ/CPF do_O_ien_t_e_n_o_C_A_DI~ 

Cadastro informauvo .. de Créditos não Quitados do Setor Púbhco Federal), conrorme Lei 
umero 10522/2002. 

;s devido no Doslflto federal - A<tlgo 3• Lei Complemen~r 116- DOU 01/08/2003 
Código de rocolhtm•nto p;ua tl1ente, qu• ~, tuam o pagamento a '°'"' de GRU tNll\A•SIAFI. 90050-8. 

Cód 10 da Recena· 6190 

M
uando se tratar de Pl-lo_u,_1_n_c_10n:::~~ve haver reten,~o de mbutos no CNPJ do ve-1-cu_l__ ] 

L --~-------~--------'~--



 

DECLARAÇÃO DE EXCLUSIVIDADE NA DISTRIBUIÇÃO DA PUBLICIDADE 

LEGAL DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC, empresa pública federal, criada pelo 

Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 

2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 

de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, página 67, em 

03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, vinculada à 

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos termos do Decreto nº 

11.362, de 1º de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 

1, 1º Subsolo, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, na Asa Sul, em Brasília/DF, CEP 70333-

900, inscrita no CNPJ/MF nº 09.168.704/0001-42, neste ato, representado pelo Gerente de 

Negócios e Publicidade Legal,  VINÍCIUS SÁ DE FREITAS DECLARA, brasileiro, casado, 

portador da Carteira de Identidade 2xxxx3 COMAER RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 

5xx.5xx.2xx-53, residente e domiciliado em Brasília/DF, conforme Portaria Presidente n° 

522/2024 DECLARA junto ao  ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE, que conforme o 

disposto no parágrafo 3º, do Art 9º, do Decreto nº 6.555/08 e no Inciso VII do Art. 8º da Lei 

11.652/08, foi atribuída à EBC a distribuição da publicidade legal dos órgãos e entidades da 

Administração Pública Federal. 

Brasília, 06 de Janeiro de 2025.
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~1 t il l f ( l tlO IJA UI f 1 '1/1 

1 YÍ Ili I f0 1111/\',II I li '1 

<,MI\ 1• t,1,t 1 

7' Ut\11'1 f!,\() Il i I IHH IHII\III,\ Ili r, (J! i 't l fl W,f.'J 

1\/\1/\I 11110 111\t! AO l)fJ HIO l lit.A!l'.,0 

(1'1 t,t!OO ,\1l1111!1l,lrnll111 111 • f, ◄ fW, 1101 fA4UtJt', . f,t 1 

/\NÀl.1$L. JUS1 11 ICAllVA I APHUVACAO UO 1.0 f UIJO J(.CtllCO l'JH.1 IIAIIIPí~ f _rt:P'IO Pt 

IH.I l l~Q4CIA flt.1,0 OD 

1 - OA SOUCITI\ÇÀO 
. 1 1 fl r, ~ ... fl/"U r,tr.•rf;(t r ,3 (J<r,r.• ;-J'1r.1 

1.1. 0 onli.1\J :\odl'.'~('tV1ÇO (tOtflr,1f11l11içtiodop11nllr.1dfJdO fl(JO ,, ;-_)I ; , ,,, .•~ • , , 

pél.J l:n I rd~., B,., s,1 do Cornu111c~1ç:\o • L;UC. runt1rn11or1lf1Cla rio 1110•)0 1 tlo :-i r1v.y1 74 da Lf.:a 
1 ◄ -1 33 , l'.!

9 

,~ de :lllnl de 202 1. 

2 - DOS MOTIVOS 

2.1 Trata-se da contratação paro prestnção do sorviços de distnbuição de puhl,cida!!é le~aJ éo P 

Batalhão de Engenhnria do Construção, pela Empresa Brasil de Comunicação S.A. - E3C pe 
0 

per íodo de 12 (doze) meses. cumprindo as determinações previstas em Lei, no qual serão eJ.erc 1-as 
00 

exercicio de 2025. A presente justificativa refere-se ao ajuste de valor da prestação de serliç:i c!e 

d1slnbuiçâo de publicidade legal em vefculos da imprensa comum ou geral . tais como publicações 

avisos de icitações, editais e extratos, dos quais por força da Lei, determinam que as Un dad 

Administrativas do Poder Executivo Federal deem ampla divulgação desses procedime1:os. 

2.2 A contratação de prestação de serviços de distribuição de publicidade legal pela EBC 

harmonizada com a real ização do procedimento do inexigibilidade de licitação em questão, uma v 

que a mesma possui competência institucional (jXClusiva para distribuição na imprensa comum de tod 

os avisos que o 7<> BEC. esteja obrigada a divulgar por força da lei ou regulamento. É exoresso que a 

inviabilidade de competição na contratnçõo do um !.erviço ou produto caracteriza , na Administ·ação 

Pública, caso de lnexigibilidade de Licitnç5o, n05 lermos do caput doArt 74, da Lei nº 14 .133, de 1 de 

abril de 2021, de tal forma que a contmt.ição dirctél se impõe em face da impossibilidade de 

concorrência. 

2.3 O valor praticado para distribuição de publ1c1dade legnl são os praticados pelos veículos de 
~omunicaçâo, com descontos negodc1dos pelu Emprosa Orasil de Comunicação S.A. - EBC, e valem 

igualmente para lodos os anunciantes da Admini•;traç5o Pública Federal , independente do cliente. 
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tamanho e volum d · . e os anuncios. estondo o preço contraindo cornpnllvol corn o do rnorcndo, conformo 
previsto no inciso li, § 2º do A,t. 8º da lei nº 11.652/2008. 
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO Nº 6.555, DE 8 DE SETEMBRO DE 2008.

  Dispõe sobre as ações de comunicação do Poder
Executivo Federal e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea “a”, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 2o-B, incisos I e V, da Lei no 10.683, de 28 de maio de 2003, e no art.
8o, inciso VII, da Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, 

DECRETA: 

Art. 1o  As ações de comunicação do Poder Executivo Federal serão desenvolvidas e executadas de acordo com o
disposto neste Decreto e terão como objetivos principais:

I - dar amplo conhecimento à sociedade das políticas e programas do Poder Executivo Federal;

II - divulgar os direitos do cidadão e serviços colocados à sua disposição;

III - estimular a participação da sociedade no debate e na formulação de políticas públicas;

IV - disseminar informações sobre assuntos de interesse público dos diferentes segmentos sociais; e

V - promover o Brasil no exterior. 

Art. 2o  No desenvolvimento e na execução das ações de comunicação previstas neste Decreto, serão observadas
as seguintes diretrizes, de acordo com as características de cada ação:

I - afirmação dos valores e princípios da Constituição;

II - atenção ao caráter educativo, informativo e de orientação social;

III - preservação da identidade nacional;

IV  -  valorização da diversidade étnica e cultural e respeito à igualdade e às questões raciais, geracionais, de
gênero e de orientação sexual;

V - reforço das atitudes que promovam o desenvolvimento humano e o respeito ao meio ambiente;

VI - valorização dos elementos simbólicos da cultura nacional e regional;

VII  -  vedação do uso de nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou
servidores públicos;

VIII - adequação das mensagens, linguagens e canais aos diferentes segmentos de público;

IX - uniformização do uso de marcas, conceitos e identidade visual utilizados na comunicação de governo;

X - valorização de estratégias de comunicação regionalizada;

XI - observância da eficiência e racionalidade na aplicação dos recursos públicos; e

XII - difusão de boas práticas na área de comunicação. 

Parágrafo único.  Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da
República poderá estabelecer diretrizes adicionais. 

Art. 3o As ações de comunicação do Poder Executivo Federal compreendem as áreas de:

I   Imprensa;
 I   Comunicação Digital;     (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

I - comunicação digital;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

II   Relações Públicas;
II - Comunicação Pública;    (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 35 de 110



14/04/2025 09:29 Decreto nº 6555

https://www planalto gov br/ccivil_03/_ato2007-2010/2008/decreto/d6555 htm 2/7

II - comunicação pública;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

III   Comunicação Digital;
III   Promoção;   (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

III - promoção;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

IV   Promoção;
IV - Patrocínio;    (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

IV - patrocínio;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

V - Patrocínio; e
V - Publicidade, que se classifica em:     (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
a) publicidade de utilidade pública;        (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
b) publicidade institucional;     (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
c) publicidade mercadológica; e   (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
d) publicidade legal;     (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

V - publicidade:    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

a) de utilidade pública;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

b) institucional;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

c) mercadológica; e     (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

d) legal; e    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

VI   Publicidade, que se classifica em:
a) publicidade de utilidade pública;
b) publicidade institucional;
c) publicidade mercadológica; e
d) publicidade legal. 
VI - Relações com a Imprensa; e    (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

VI - comunicação institucional:    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

a) relações com a imprensa; e    (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

b) relações públicas:    (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

1. assessoria e consultoria estratégica em marketing de relacionamento;    (Incluído pelo Decreto nº 12.065, de
2024)

2. posicionamento institucional; e    (Incluído pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

3. live marketing.    (Incluído pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

VII - Relações Públicas.    (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)    (Revogado pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

Parágrafo único.  As áreas constantes dos incisos deste artigo serão conceituadas em ato do Ministro de Estado
Chefe da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República.   (Vide Decreto nº 7.379, de 2010)

Art. 4o  O Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal (SICOM), a que se refere o art. 4o do
Decreto no 4.799, de 4 de agosto de 2003, é integrado pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência de
República, como órgão central, e pelas unidades administrativas dos órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo
Federal que tenham a atribuição de gerir atividades de comunicação. 

Art. 4o  O Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal (SICOM) é integrado pela Secretaria
de Comunicação Social da Presidência de República, como órgão central, e pelas unidades administrativas dos órgãos e
entidades integrantes do Poder Executivo Federal que tenham a atribuição de gerir ações de comunicação.                 
(Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
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Art. 5o  As ações de comunicação do Poder Executivo Federal serão orientadas pelos objetivos e diretrizes previstos
nos arts. 1o e 2o, por políticas, orientações e normas adotadas pela Secretaria de Comunicação Social e por planos anuais
elaborados pelos integrantes do SICOM. 

Art. 6o  Cabe à Secretaria de Comunicação Social:

I  - coordenar o desenvolvimento e a execução das ações de publicidade, classificadas como institucional ou de
utilidade pública, e as de patrocínio, de responsabilidade dos integrantes do SICOM e que, com ela de acordo, exijam
esforço integrado de comunicação;

II  -  supervisionar o conteúdo de comunicação das ações de publicidade, classificadas como institucional ou de
utilidade pública, e as de patrocínio, de responsabilidade dos integrantes do SICOM, desenvolvidas em consonância com
suas políticas, diretrizes e orientações específicas;

II  -  supervisionar o conteúdo de comunicação das ações de publicidade, classificadas como institucional ou de
utilidade pública, e as de patrocínio, de responsabilidade dos integrantes do SICOM; (Redação dada pelo Decreto nº
7.379, de 2010)

III - controlar, nas ações de publicidade e de patrocínio submetidas à sua aprovação pelos integrantes do SICOM,
a observância dos objetivos e diretrizes previstos nos arts. 1o e 2o, no tocante ao conteúdo de comunicação e aos
aspectos técnicos de mídia;

IV - editar políticas, diretrizes, orientações e normas complementares deste Decreto;

V  -  planejar, desenvolver e executar as ações de comunicação das áreas discriminadas no art. 3o e outras
subsidiárias ou complementares a elas, realizadas com recursos orçamentários alocados na Presidência da República,
com observância da eficiência e racionalidade na sua aplicação;

VI - coordenar negociações de parâmetros para compra de tempos e espaços publicitários de mídia pelos órgãos
e entidades do Poder Executivo Federal;

VII - coordenar, supervisionar e normatizar o funcionamento do Comitê de Patrocínios de que trata o art. 8o;

VIII  -  aprovar os editais relativos à contratação de agências de propaganda para prestação de serviços de
publicidade;

VIII   examinar e aprovar as minutas de edital de licitação dos integrantes do SICOM, com seus anexos, destinado
à contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda;      (Redação dada pelo
Decreto nº 7.379, de 2010)

VIII - examinar e aprovar as minutas de editais de licitação, com seus anexos e apêndices, dos órgãos e das
entidades integrantes do SICOM, destinados à contratação de serviços de:    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065,
de 2024)

a) publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda;    (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

b) comunicação institucional; e    (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

c) comunicação digital;    (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

IX - analisar programas, políticas, diretrizes, planos, critérios e mecanismos de seleção de projetos de patrocínio,
incluídos os editais públicos, encaminhados pelos integrantes do SICOM;

X - definir a adoção de critérios de utilização de marcas para ações de publicidade e de patrocínio e a identidade
visual do Governo nos sítios e portais dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal na Internet;

XI - definir diretrizes para a comunicação digital nos sítios e portais dos órgãos e entidades do Poder Executivo
Federal;

XII  -  apoiar os integrantes do SICOM nas ações de imprensa que exijam, pela natureza da pauta, articulação
interna e participação coordenada, no âmbito do Poder Executivo Federal;

XIII - coordenar as ações de assessoria de imprensa dos integrantes do SICOM que exijam esforço integrado de
comunicação;

XIII - coordenar as ações de comunicação pública e de relações com a imprensa dos integrantes do SICOM que
exijam esforço integrado de comunicação;     (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

XIV   subsidiar a elaboração de minutas de editais e de projetos básicos para a contratação de prestadores de
serviços de assessoria de relações públicas, de assessoria de imprensa, de comunicação digital, de promoção e de
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pesquisa de opinião encaminhados pelos integrantes do SICOM;

XIV - subsidiar a elaboração de minutas de editais de licitação, com seus anexos e apêndices, para a
contratação de prestadores de serviços de promoção e de pesquisa de opinião, encaminhados pelos órgãos e pelas
entidades integrantes do SICOM;    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

XV  -  realizar ações de aperfeiçoamento em comunicação para servidores e empregados dos integrantes do
SICOM; e

XVI  - executar os procedimentos para a atribuição de limites de gastos publicitários aos órgãos e entidades do
Poder Executivo Federal, com vistas ao cumprimento da legislação eleitoral, e estabelecer regras para o
encaminhamento de requerimentos e consultas ao Tribunal Superior Eleitoral. 

XVI - atribuir limites de despesas com publicidade aos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal, com vistas
ao cumprimento da legislação eleitoral, e estabelecer regras para o encaminhamento de requerimentos e consultas ao
Tribunal Superior Eleitoral nos assuntos atinentes às ações de comunicação do Poder Executivo Federal.                             
(Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Parágrafo único.  No exercício de sua competência normativa, a Secretaria de Comunicação Social poderá:

I - delegar parte da competência de controle prevista neste Decreto, observada a legislação pertinente;

II  - eliminar ou simplificar o controle previsto no inciso III do caput deste artigo em função da classificação das
ações ou da racionalização dos procedimentos; e

III - dispensar a apresentação de planos anuais de comunicação previstos no inciso III do art. 7o, em função da
classificação ou da periodicidade das ações. 

IV - fixar os valores a partir dos quais devem ser submetidas à sua prévia aprovação as minutas de edital previstas
no inciso VIII do caput.              (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Art. 7o  Cabe às unidades administrativas de que trata o art. 4o, sem prejuízo da subordinação administrativa aos
órgãos e entidades de que fazem parte:

I - atender às normas pertinentes às ações, atos e processos de que trata este Decreto ou dele decorrentes;

II - submeter à Secretaria de Comunicação Social as ações de publicidade e patrocínio, conforme disciplinado em
ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social;

III - elaborar planos anuais de comunicação na forma estabelecida pela Secretaria de Comunicação Social;

IV  -  implantar e submeter à Secretaria de Comunicação Social critérios e instrumentos destinados a orientar o
exame, a seleção, a aprovação e a execução dos projetos de patrocínio;

V  -  submeter previamente à aprovação da Secretaria de Comunicação Social os editais para a contratação de
agências de propaganda para prestação de serviços de publicidade, acompanhados dos documentos que os integram;

V   submeter previamente à aprovação da Secretaria de Comunicação Social as minutas de edital de licitação,
com seus anexos, destinado à contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de
propaganda;               (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

V - submeter previamente à aprovação da Secretaria de Comunicação Social as minutas de editais de licitação,
com seus anexos e apêndices, destinados à contratação de serviços de:    (Redação dada pelo Decreto nº 12.065, de
2024)

a) publicidade prestados por intermédio de agência de propaganda;     (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

b) comunicação institucional; e     (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

c) comunicação digital;    (Incluída pelo Decreto nº 12.065, de 2024)

VI  -  observar a eficiência e racionalidade na aplicação dos recursos públicos destinados às ações de
comunicação;

VII - desenvolver suas ações de imprensa em articulação com a Secretaria de Comunicação Social; e

VII  -  desenvolver suas ações de comunicação pública e de relações com a imprensa em articulação com a
Secretaria de Comunicação Social; e              (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
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VIII - zelar pelo relacionamento profissional com a imprensa e viabilizar os meios necessários para o atendimento
da demanda de informações jornalísticas dos veículos de comunicação. 

Art. 8o  Fica instituído o Comitê de Patrocínios, de caráter consultivo, com o objetivo de assessorar a Secretaria de
Comunicação Social na definição de parâmetros e procedimentos relacionados com as ações na área de patrocínios,
cabendo lhe:                 (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

I    manifestar se sobre as ações de patrocínios, observados os parâmetros e procedimentos definidos pela
Secretaria de Comunicação Social; e                  (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

II - identificar e difundir as boas práticas para o aprimoramento de processos e mecanismos a serem adotados no
exame, seleção e avaliação das ações na área de patrocínios.                 (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

§  1o    O Comitê de Patrocínios será composto por representantes da Secretaria de Comunicação Social, que o
coordenará, e de órgãos e entidades patrocinadoras do Poder Executivo Federal.              (Revogado pelo Decreto nº 9.950,
de 2019)

§ 2o  Os representantes, titular e suplente, dos órgãos e entidades que compõem o Comitê de Patrocínios serão
indicados pelos titulares dos respectivos entes e designados pelo Ministro de Estado Chefe da Secretaria de
Comunicação Social.                   (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

§  3o    Poderão ser convidados para participar das reuniões do Comitê de Patrocínios representantes de outros
órgãos e entidades integrantes do SICOM, os quais serão de livre designação dos titulares dos respectivos
entes.                (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

§  4o    A Secretaria de Comunicação Social prestará   o apoio necessário aos trabalhos do Comitê de
Patrocínios.              (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

§  5o   A participação no Comitê de Patrocínios não ensejará remuneração e será considerada serviço público
relevante.                 (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de 2019)

§  6o    Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social estabelecerá a   forma de
funcionamento do Comitê de Patrocínios e especificará suas atribuições.                 (Revogado pelo Decreto nº 9.950, de
2019)

Art.  9o   As ações de publicidade do Poder Executivo Federal serão executadas por intermédio de agência de
propaganda, com exceção da publicidade legal veiculada nos órgãos oficiais da União, dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios. 

§  1o    A licitação para contratação de agências de propaganda para prestação de serviços de publicidade
obedecerá, além da legislação em vigor, às disposições deste Decreto, às normas e instruções editadas pela Secretaria
de Comunicação Social e aos regulamentos específicos de cada órgão ou entidade do Poder Executivo Federal. 

§ 2o   Fica dispensada do uso de agência de propaganda a ação de publicidade cujas características ou outros
aspectos relevantes assim o permitirem ou recomendarem, mediante justificativa expressa do integrante do SICOM à
autoridade competente do órgão ou entidade a que esteja vinculada, observada a legislação vigente. 

§ 3o  A publicidade legal não enquadrada no caput será distribuída pela Empresa Brasil de Comunicação - EBC,
nos termos do art. 8o, inciso VII, da Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, observadas as instruções da Secretaria de
Comunicação Social. 

Art. 10.  A licitação para contratação de agências de propaganda para prestação de serviços de publicidade será
processada por comissão designada especialmente para esse fim. 

§ 1o   O órgão ou entidade responsável pelo certame avaliará, em conjunto com a Secretaria de Comunicação
Social, a necessidade de constituir subcomissão específica para a analise e julgamento das propostas técnicas. 

§  2o    A comissão ou subcomissão que cuidar do julgamento das propostas técnicas será composta, em sua
maioria, por técnicos formados em comunicação ou que atuam na área. 

§  3o    A Secretaria de Comunicação Social, salvo expressa manifestação em contrário, será representada na
comissão ou subcomissão de que trata o § 2o por técnicos formados em comunicação ou que atuam na área, de sua
estrutura ou da estrutura de órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. 

Art.  10.    A licitação para contratação de serviços de publicidade prestados por intermédio de agência de
propaganda será processada e julgada por comissão especial, com exceção da análise e julgamento das propostas
técnicas, que serão efetuados por subcomissão técnica.                 (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§ 1o   A subcomissão técnica responsável pela análise e julgamento das propostas técnicas será constituída por,
pelo menos, três membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketing ou que atuem em uma
dessas áreas, sendo que, pelo menos, um terço deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou contratual,
direto ou indireto, com o órgão ou a entidade responsável pela licitação.                         (Redação dada pelo Decreto nº
7.379, de 2010)

§ 2o  A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre os nomes de
relação que terá, no mínimo, o triplo do número de membros que integrarão a subcomissão, previamente cadastrados
pelo órgão ou entidade responsável pela licitação.                (Redação dada pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
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§ 3o  Nas contratações de valor estimado em até dez vezes o limite previsto na alínea “a” do inciso II do art. 23 da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, a relação prevista no § 2o terá, no mínimo, o dobro do número de integrantes
da subcomissão técnica, sendo que, pelo menos, um terço deles não poderão manter nenhum vínculo funcional ou
contratual, direto ou indireto, com o órgão ou a entidade responsável pela licitação.                        (Redação dada pelo
Decreto nº 7.379, de 2010)

§ 4o  A relação dos nomes referidos nos §§ 2o e 3o será publicada na imprensa oficial, em prazo não inferior a dez
dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio.  (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de
2010)

§ 5o   Até quarenta e oito horas antes da sessão pública destinada ao sorteio, qualquer interessado na licitação
poderá impugnar pessoa integrante da relação a que se referem os §§ 2o e 3o, mediante apresentação de justificativa
para a exclusão.            (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§  6o    Será necessário publicar nova relação se o número de membros mantidos depois da impugnação restar
inferior ao mínimo exigido nos §§ 2o e 3o.                (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§ 7o  Só será admitida nova impugnação a nome que vier a completar a relação anteriormente publicada.               
(Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§ 8o  O sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das vagas da subcomissão técnica, de acordo
com a proporcionalidade do número de membros que mantenham ou não vínculo com o órgão ou entidade responsável
pela licitação, nos termos do § 1o.             (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§ 9o  Quando a licitação for processada sob a modalidade de convite, a subcomissão técnica, excepcionalmente,
nas pequenas unidades administrativas e sempre que for comprovadamente impossível o cumprimento do disposto
neste artigo, será substituída pela comissão permanente de licitação ou, inexistindo esta, por servidor formalmente
designado pela autoridade competente, que deverá possuir conhecimentos na área de comunicação, publicidade ou
marketing.              (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Art. 10-A.  Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social disporá sobre:              (Incluído
pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

I - cadastramento de servidores, empregados ou funcionários de órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal
que poderão compor relações de nomes de candidatos a integrantes das subcomissões técnicas, a serem escolhidos
mediante sorteio, nos termos dos §§ 2o e 5o do art. 10 deste Decreto;                (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

II  -  procedimento de impugnação de nome de candidato a integrante de subcomissão técnica constante de
relação destinada a sorteio de seus membros.               (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Parágrafo único.  O procedimento de que trata o inciso II deverá permitir a manifestação do impugnado.               
(Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Art. 10-B.   Somente pessoas físicas ou jurídicas previamente cadastradas pelos órgãos ou entidades do Poder
Executivo Federal poderão fornecer às agências de propaganda bens ou serviços especializados relacionados com as
atividades complementares da execução do objeto do contrato.             (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§  1o    O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no caput exigirá da
agência de propaganda contratada a apresentação de, pelo menos, três orçamentos obtidos entre fornecedores que
atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido.               (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

§ 2o  A agência contratada procederá à coleta de orçamentos de fornecedores em envelopes fechados, que serão
abertos em sessão pública, convocada e realizada sob fiscalização do contratante, sempre que o fornecimento de bens
ou serviços tiver valor superior a cinco décimos por cento do valor global do contrato.                (Incluído pelo Decreto nº
7.379, de 2010)

Art. 10-C.  Ato do Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Comunicação Social disporá sobre o cadastramento
de pessoas físicas ou jurídicas aptas a fornecerem bens ou serviços especializados às agências de propaganda no
âmbito da execução do contrato celebrado por órgãos da administração direta do Poder Executivo Federal, admitida a
participação de integrantes da administração indireta como fornecedores de informação ou simples usuários.                   
(Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Art. 10-D.  Para pagamento das despesas de veiculação apresentadas ao órgão ou entidade do Poder Executivo
Federal, deverão constar dos procedimentos de execução do contrato os documentos fiscais apresentados pela agência
contratada, a demonstração do valor devido ao veículo, sua tabela de preços, a indicação dos descontos negociados, os
pedidos de inserção e, sempre que possível, relatório de checagem a cargo de empresa independente.              (Incluído
pelo Decreto nº 7.379, de 2010)
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Parágrafo único.  Quando não for possível a apresentação do relatório de checagem de veiculação previsto neste
artigo, a agência contratada demonstrará a impossibilidade de apresentá-lo, para que o órgão ou entidade contratante
pondere e decida.               (Incluído pelo Decreto nº 7.379, de 2010)

Art.  11.    A Secretaria de Comunicação Social, sempre que considerar oportuno, indicará representante para
participar das comissões de julgamento de editais ou instrumentos similares de seleção pública de projetos de
patrocínio. 

Art.  12.    A execução das ações previstas neste Decreto implica sua prévia aprovação pelas autoridades
competentes dos respectivos órgãos e entidades integrantes do Poder Executivo Federal e a obediência às normas
legais e regulamentares aplicáveis. 

Art. 13.  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 14.  Fica revogado o Decreto no 4.799, de 4 de agosto de 2003.  

Brasília, 8 de setembro de 2008; 187o da Independência e 120o da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Franklin Martins

Este texto não substitui o publicado no DOU de 9.9.2008 e retificado no DOU de 15.9.2008
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 11,652, DE 7 DE ABRIL DE 2008. 

Conversão da MPv nº 398, de 2007. 

Mensagem de veto 

Institui os princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão 
pública explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a 
entidades de sua administração indireta; autoriza o Poder 
Executivo a constituir a Empresa Brasil de Comunicação -

Produção de efeito EBC; altera a Lei n.'.:, 5.070, de 7 de julho de 1966; e dá 
outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1~ Os serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou mediante outorga a entidades de 
sua administração indireta, no âmbito federal, serão prestados conforme as disposições desta Lei. 

Art. 2~ A prestação dos serviços de radiodifusão pública por órgãos do Poder Executivo ou mediante outorga a 
entidades de sua administração indireta deverá observar os seguintes princípios: 

1 - complementaridade entre os sistemas privado, público e estatal; 

li - promoção do acesso à informação por meio da pluralidade de fontes de produção e distribuição do conteúdo; 

Ili - produção e programação com finalidades educativas, artísticas, culturais, científicas e informativas; 

IV - promoção da cultura nacional, estímulo à produção regional e à produção independente; 

V - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família; 

VI - não discriminação rel igiosa, político partidária, filosófica, étnica, de gênero ou de opção sexual; 

VII - observância de preceitos éticos no exercício das atividades de radiodifusão; 

VIII - autonomia em relação ao Governo Federal para definir produção, programação e distribuição de conteúdo no 
sistema público de radiodifusão; e 

IX - participação da sociedade civil no controle da aplicação dos princípios do sistema público de radiodifusão, 
respeitando-se a pluralidade da sociedade brasileira. 

X - atualização e modernização tecnológica dos equipamentos de produção e transmissão; (lnçlujdo oefa Lej nº 
13.417, de 2017). 

XI - formação e capacitação continuadas de mão de obra, de forma a garantir a excelência na produção da 
programação veiculada • . (Incluído P.ela Lei nº 13.417, de 2017). 

Art. 3.'.:, Constituem objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou mediante 
outorga a entidades de sua administração indireta: 

1 - oferecer mecanismos para debate público acerca de temas de relevância nacional e internacional; 

li - desenvolver a consciência crítica do cidadão, mediante programação educativa, artística, cultural, informativa, 
científica e promotora de cidadania; 

Ili - fomentar a construção da cidadania, a consolidação da democracia e a participação na sociedade, garantindo 
o direito à informação, à livre expressão do pensamento, à criação e à comunicação; 

IV - cooperar com os processos educacionais e de formação do cidadão; 

V - apoiar processos de inclusão social e socialização da produção de conhecimento garantindo espaços para 
exibição de produções regionais e independentes; 

VI - buscar excelência em conteúdos e linguagens e desenvolver formatos criativos e inovadores, constituindo-se 
em centro de inovação e formação de talentos; 
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VII - direcionar sua produção e programação pelas finalidades educativas, artísticas, culturais, informativas, 
científicas e promotoras da cidadania, sem com isso retirar seu caráter competitivo na busca do interesse do maior 
número de ouvintes ou telespectadores; 

VIII - promover parcerias e fomentar produção audiovisual nacional, contribuindo para a expansão de sua 
produção e difusão; e 

IX - estimular a produção e garantir a veiculação, inclusive na rede mundial de computadores, de conteúdos 
interativos, especialmente aqueles voltados para a universalização da prestação de serviços públicos. 

Peritgrefo úl'lieo. É vedede quelquer forme de proselitismo l'le progreme~tio. 

§ 1~ É vedada qualquer forma de proselitismo na programação das emissoras públicas de radiodifusão. (lpduído 
12ela Lei nº 13.417, de 2017). 

§ 2~ Os serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou mediante outorga a entidades de 
sua administração indireta veicularão informações constantes da base de dados do Cadastro Nacional de Crianças e 

Adolescentes Desaparecidos de que trata a Lej oº 12,127. de 17 de dezembro de 2009, incluindo fotografias de pessoas 
desaparecidas, diariamente, por no mínimo um minuto, no período compreendido entre dezoito e vinte e duas horas. 
(Incluído 12ela Lei nº 13,417, de 2017). 

Art. 4~ Os serviços de radiodifusão pública outorgados a entidades da administração indireta do Poder Executivo 

serão prestados pela empresa pública de que trata o art. 5~ desta Lei e poderão ser difundidos e reproduzidos por suas 
afiliadas, associadas, repetidoras e retransmissoras do sistema público de radiodifusão e outras entidades públicas ou 

privadas parceiras, na forma do inciso Ili do caput do art. 8~ desta Lei. 

AR;--S~ Fiea e Poder Eneetdi>w«e atderii!!aee a eriar a eFF1preea púl91iea eeneF'Flinaea EF'Flpreea Brasil ee GeFF11:1niea~êe 
S.A. EBG, ,il'leulede é Seereteria de Gomul'liea~êo Soeial da Presidêl'leia da Repú"liee. 

Art. 5~ Fica o Poder Executivo autorizado a criar a empresa pública denominada Empresa Brasil de Comunicação 
S.A. - EBC, vinculada à Casa Civil da Presidência da República . . (~ão dada oe!a Lei nº 13,417, de 2017). 

Art. 6~ A EBC tem por finalidade a prestação de serviços de radiodifusão pública e serviços conexos, observados 
os princípios e objetivos estabelecidos nesta Lei. 

Parágrafo único. A EBC, com prazo de duração indeterminado, terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal, 
mantendo como principal centro de produção o localizado na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, 
podendo instalar escritórios, dependências, unidades de produção e radiodifusão em qualquer local, dando continuidade 
obrigatoriamente àquelas já existentes no Distrito Federal, Rio de Janeiro e Maranhão. 

Art. 7~ A União integralizará o capital social da EBC e promoverá a constituição inicial de seu patrimônio por meio 
de capitalização e da incorporação de bens móveis ou imóveis. 

Art. 8~ Compete à EBC: 

1 - implantar e operar as emissoras e explorar os serviços de radiodifusão pública sonora e de sons e imagens do 
Governo Federal; 

li - implantar e operar as suas próprias redes de Repetição e Retransmissão de Radiodifusão, explorando os 
respectivos serviços; 

Ili - estabelecer cooperação e colaboração com entidades públicas ou privadas que explorem serviços de 
comunicação ou radiodifusão pública, mediante convênios ou outros ajustes, com vistas na formação da Rede Nacional 
de Comunicação Pública; 

IV - produzir e difundir programação informativa, educativa, artística, cultural, científica, de cidadani1a e de 
recreação; 

V - promover e estimular a formação e o treinamento de pessoal especializado, necessário às atividades de 
radiodifusão, comunicação e serviços conexos; 

VI - prestar serviços no campo de radiodifusão, comunicação e serviços conexos, inclusive para transmissão de 
atos e matérias do Governo Federal; 

VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção daquela veiculada 
pelos órgãos oficiais da União; 
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VIII e~ereer eutras atividades afil'ls, eiue lhe ferem atribuídas r,ela Seeretaria ele Gemul'lieaçãe Seeial ela 
Presielêl'leia ela Rer,úbliea eu r,ele Gel'lsell'le Guraeter ela EBG; e .(lliw2~~ ~ela Meetieta Previséria l'lº 7"44, de 2016). 
.(Revogado Rela Lei nº 13.417, de 2017) 

IX - garantir os mínimos de 10% (dez por cento) de conteúdo regional e de 5% (cinco por cento) de conteúdo 
independente em sua programação semanal, em programas a serem veiculados no horário compreendido entre 6 (seis) 
e 24 (vinte e quatro) horas. 

§ 1~ Para fins do disposto no inciso VII do caput deste artigo, entende-se como publicidade legal a publicação de 
avisos, balanços, relatórios e outros a que os órgãos e entidades da administração pública federal estejam obrigados por 
força de lei ou regulamento. 

§ 2~ É dispensada a licitação para a: 

1 - celebração dos ajustes com vistas na formação da Rede Nacional de Comunicação Pública mencionados no 
inciso Ili do caput deste artigo, que poderão ser firmados, em igualdade de condições, com entidades públicas ou 
privadas que explorem serviços de comunicação ou radiodifusão, por até 1 O (dez) anos, renováveis por iguais períodos; 

li - contratação da EBC por órgãos e entidades da administração pública, com vistas na realização de atividades 
relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado seja compatível com o de mercado. 

§ 3~ Para compor a Rede Nacional de Comunicação Pública, nos termos do disposto no inciso Ili do caput deste 
artigo, a programação das entidades públicas e privadas deverá obedecer aos princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 4~ Para os fins do disposto no inciso IX do caput deste artigo, entende-se: 

1 - conteúdo regional: conteúdo produzido num determinado Estado, com equipe técnica e artística composta 
majoritariamente por residentes locais; 

li - conteúdo independente: conteúdo cuja empresa produtora, detentora majoritária dos direitos patrimoniais sobre 
a obra, não tenha qualquer associação ou vínculo, direto ou indireto, com empresas de serviço de radiodifusão de sons e 
imagens ou prestadoras de serviço de veiculação de conteúdo eletrônico. 

§ 5~ Para o cumprimento do percentual relativo a conteúdo regional, de que trata o inciso IX do caput deste artigo, 
deverão ser veiculados, na mesma proporção, programas produzidos em todas as regiões do País. 

Art. 9~ A EBC será organizada sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e terá seu capital 
representado por ações ordinárias nominativas, das quais pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) serão de 
titularidade da União. 

§ 1~ A integralização do capital da EBC será realizada com recursos oriundos de dotações consignadas no 
orçamento da União, destinadas ao suporte e operação dos serviços de radiodifusão pública, mediante a incorporação do 
patrimônio da RADIOBRÁS - Empresa Brasileira de Comunicação S.A., criada pela Lei nº 6.301, de 15 de dezembro de 
1975, e da incorporação de bens móveis e imóveis decorrentes do disposto no art. 26 desta Lei. 

§ 2~ Será admitida no restante do capital da EBC a participação de entidades da administração indireta federal, 
bem como de Estados, do Distrito Federal e de Municípios ou de entidades de sua administração indireta. 

§ 3~ A participação de que trata o § 2~ deste artigo poderá ser realizada mediante a transferência para o 
patrimônio da EBC de bens representativos dos acervos de estações de radiodifusão de sua propriedade ou de outros 
bens necessários e úteis ao seu funcionamento. 

§ 4~ A EBC divulgará anualmente, como parte do balanço da empresa, listagem contendo nomes dos 
empregados, dos contratados, dos terceirizados e dos demais prestadores de serviços com que haja contratado nos 
últimos 12 (doze) meses. 

Art. 10. O Ministro de Estado da Fazenda designará o representante da União nos atos constitutivos da EBC, 
dentre os membros da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

Parágrafo único. O Estatuto da EBC será publicado por decreto do Poder Executivo, e seus atos constitutivos 
serão arquivados no Registro do Comércio. 

Art. 11. Os recursos da EBC serão constituídos da receita proveniente: 

1 - de dotações orçamentárias; 

li - da exploração dos serviços de radiodifusão pública de que trata esta Lei; 

Ili - no mínimo, de 75% (setenta e cinco por cento) da arrecadação da contribuição instituída no art. 32 desta Lei; 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO

SUBCONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO DE GESTÃO PÚBLICA
DIRETORIA DE CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS SEM MÃO DE OBRA EXCLUSIVA
 
PARECER REFERENCIAL n. 00001/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU
 

NUP: 00688.000203/2025-81
INTERESSADOS: ÓRGÃOS ASSESSORADOS PELA DISEMEX/SCGP/CGU/AGU
ASSUNTOS: ATO NORMATIVO
 

EMENTA: MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL.  DIREITO ADMINISTRATIVO.
LICITAÇÕES E CONTRATOS. CONTRATAÇÃO DIRETA DA EMPRESA BRASIL DE
COMUNICAÇÃO (EBC) PARA A PRESTAÇÃO DE  SERVIÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DA
PUBLICIDADE LEGAL DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL. INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO. ARTIGO 74, CAPUT, DA LEI Nº 14.133/2021.  
PROCESSO DE ORIGEM: 00688.000203/2025-81
ÓRGÂO DESTINATÁRIO: Todos os Órgãos da União assessorados pela
DISEMEX/SCGP/CGU/AGU;
PRAZO DE VALIDADE: 2 (dois) anos, admitidas renovações. Art. 6º da Portaria Normativa
CGU/AGU nº 05, de 31/03/22.
1. PRELIMINARES.
1.1. Cabimento da manifestação jurídica referencial. Orientação Normativa AGU nº 55, de 23 de
maio de 2014. PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU Nº 05, DE 31 DE MARÇO DE 2022
1.2. Finalidade, abrangência e limites do Parecer.
2. LIMITES DA CONTRATAÇÃO E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA.
3. ANÁLISE DA CONTRATAÇÃO.
3.1.  Da natureza jurídica dos serviços de publicidade legal prestados pela Empresa Brasil de
Comunicações (EBC). Monopólio legal,  instituído pelo  art. 8º, VII, da Lei 11.652/08,
condicionado à compatibilidade dos preços praticados com os de mercado. Parecer n. 
00123/2017/DECOR/CGU/AGU.
3.2. Enquadramento legal da contratação da Empresa Brasil de Comunicação S.A. - EBC para a
prestação do serviço de distribuição de publicidade legal. Inexigibilidade de licitação, com arrimo
no art. 74, caput da Lei nº 14.133/21. Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU.
3.3. Necessidade do preço praticado pela EBC ser compatível com o de mercado como condição
para a contratação direta por inexigibilidade.  Inteligência  do art. 8º, §2º, Inciso II, da Lei nº
11.652/2008.
4. REGULARIDADE DA FORMAÇÃO/INSTRUÇÃO DO PROCESSO: a) Estudo Técnico
Preliminar; b) Análise de riscos; c) Termo de Referência; d) Adequação orçamentária; e)
Requisitos de habilitação e qualificação; f) Razão da escolha do contratado; g) Justificativa de
preço; h) Plano de Contratações Anual – PCA; i) Autorização da autoridade competente e
publicidade.
5. TERMO DE CONTRATO E PRAZO DE VIGÊNCIA..
6.   Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial. Desde que o Órgão assessorado
atenda as orientações exaradas no Parecer Referencial, é juridicamente possível dar
prosseguimento ao processo, com a contratação direta da EBC para prestação de serviços de
distribuição da publicidade legal, sem submeter os autos à DISEMEX, consoante Orientação
Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União.
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1. RELATÓRIO
 

1.1 Do objeto da manifestação jurídica referencial.
 

1. Trata-se de manifestação jurídica referencial destinada a orientar os órgãos assessorados pela DISEMEX
em procedimentos de contratação direta da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) para prestação de distribuição da
publicidade legal da Administração Pública Federal.

 
2. Registre-se que a presente manifestação objetiva atualizar o conteúdo do PARECER REFERENCIAL n.
1/2023/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, que, por sua vez, teve como parâmetro o Parecer Referencial
00002/2021/COORD/E-CJU/SSEM/CGU/AGU, atualizando-o de modo a adequar suas disposições ao regime jurídico da
nova Lei n. 14.133/21.

 
1.2 PRELIMINAR - Do cabimento da manifestação jurídica referencial. Orientação Normativa AGU
nº 55, de 23 de maio de 2014 e PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU Nº 05, DE 31 DE MARÇO DE 2022.

 
3. A MJR traz para o gestor os entendimentos jurídicos consolidados sobre o tema de que trata. A
Orientação Normativa AGU nº 55, de 23/05/2014 a criou buscando maior racionalização, celeridade, eficiência e
economicidade na atividade de consultoria jurídica:

 
ON/AGU nº 55, de 2014
I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela que analisa
todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão dispensados de
análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica ateste, de forma
expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação.
II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os seguintes
requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar,
justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; e b)
a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.

 
PORTARIA NORMATIVA CGU/AGU Nº 05, DE 31/03/2022
CAPÍTULO II
DA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA REFERENCIAL
Art. 3º A Manifestação Jurídica Referencial tem como premissa a promoção da celeridade em
processos administrativos que possibilitem análise jurídica padronizada em casos repetitivos.
§ 1º Análise jurídica padronizada em casos repetitivos, para os fins da presente Portaria
Normativa, corresponde a grupos de processos que tratam de matéria idêntica e que a
manifestação do órgão jurídico seja restrita à verificação do atendimento das exigências legais a
partir da simples conferência de documentos.
§ 2º A emissão de uma MJR depende do preenchimento dos seguintes requisitos:
I - comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria; e
II - demonstração de que a análise individualizada dos processos impacta de forma negativa na
celeridade das atividades desenvolvidas pelo órgão consultivo ou pelo órgão assessorado.

 
4. Conforme o §2º do art. 3º da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31/03/2022, a  construção de
uma MJR depende da comprovação de que o volume de processos possa impactar, justificadamente, a atuação do órgão
consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos. Além disso, deve-se comprovar que a atividade jurídica que seria
demandada se restringe à mera conferência de documentos ou à enunciação-padrão de adequação jurídica da instrução ou
conclusão firmada pela área técnica. 

 
5. Quanto ao primeiro requisito, atualmente a  Diretoria de Contratação de Serviços Sem Mão de Obra
Exclusiva é a maior unidade da Subconsultoria-Geral da União de Gestão Pública em volume de processos, lidando com
uma gama relevante de diferentes tipos de contratações de serviços, num total de mais de 6.000 (seis mil) processos
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distribuídos anualmente. Historicamente, volume considerável dos procedimentos submetidos à DISEMEX caracteriza-se
pelo baixo valor e complexidade jurídica, com matéria repetitiva.

 
6. Tratando-se  a publicidade legal de contratação de serviço corriqueiro para todos os órgãos, em caráter de
monopólio, o volume de processos sobre a matéria ora tratada, desde 2021, impacta a atuação desta Diretoria de Serviços
sem Mão de Obra, comprometendo a celeridade dos serviços jurídicos e administrativos prestados, além de reduzir o
tempo de que dispõe o Advogado da União para o exame e manifestação nas questões mais complexas, que exijam
análise jurídica mais profunda e detalhada.

 
7. Neste cenário, a elaboração de manifestações jurídicas referenciais enquanto medida gerencial para
equilibrar o aumento da demanda de processos foi digna de menção honrosa no Relatório de Correição Ordinária nº
41/2021 realizada na e-CJU/SSEM pela Corregedoria da Advocacia-Geral da União (NUP 00406.000031/2021-31):

 
109. Verifica-se, portanto, que a adoção desse procedimento é uma realidade digna de elogio na
rotina da unidade, vez que a utilização de manifestações jurídicas referenciais é um importante
instrumento de gerenciamento das demandas repetitivas.

 
8. Quanto ao segundo requisito, saliente-se que a dispensa de análise jurídica individualizada de processos
que tenham por objeto a contratação direta da EBC para prestação de serviços de publicidade legal, justifica-se em razão
deste tipo de processo ser de baixa complexidade, instruído com atos e documentos de cunho meramente administrativo
e revestidos de singeleza, cuja conferência é de atribuição dos agentes responsáveis pela instrução do processo. De fato,
em casos como tais, a atividade jurídica acaba por se restringir à verificação do atendimento das exigências legais a partir
da simples conferência de documentos.

 
9. Cumpre frisar que a presente manifestação tem, a rigor, apenas o escopo de atualizar Pareceres
Referenciais anteriores, em vigor desde 2021, tratando-se de matéria jurídica historicamente caracterizada como
recorrente e de baixa complexidade. Destaca-se que a necessidade e a alta demanda por tais contratações, verificada em
2021, seguramente persiste em 2025.

 
10. Não se está a dizer que esses processos jamais deverão ser encaminhados ao órgão jurídico consultivo.
Questões de natureza  jurídica que eventualmente sobressaiam de um processo e que suscitem dúvidas específicas no
gestor público quanto a forma de proceder podem e devem ser pontualmente submetidas à análise da unidade consultiva
sempre que o órgão assessorado entender necessário. 

 
11. Pelo exposto, considerando que, a uma, todo o contorno jurídico que envolve o processo de contratação
direta da EBC para prestação de serviços de publicidade legal, já está contido no presente Parecer Referencial; a duas, a
pluralidade de processos com matéria jurídica idêntica a impactar a atuação do órgão consultivo; e, por fim, a análise dos
mesmos  demandar  mera atividade burocrática de conferência documental,  resta configurado que a situação objeto de
análise se amolda às diretrizes traçadas na Orientação Normativa n° 55/2014,  dispensando-se a  submissão
individualizada e obrigatória de processos versando sobre esta matéria à análise unidade consultiva.

 
1.3 Finalidade, abrangência e limites do Parecer.

 
12. O parecer jurídico tem por finalidade auxiliar o gestor no controle prévio da legalidade administrativa
dos atos praticados, conforme artigo 53, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC). O
controle prévio de legalidade não abrange aspectos de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e
oportunidade, conforme Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União.

 
13. As especificações técnicas contidas no processo de contratação, inclusive quanto ao detalhamento do
objeto da contratação, características, requisitos e avaliação do preço estimado, são responsabilidade do órgão contratante.
Recomenda-se que o órgão adote parâmetros técnicos objetivos, para melhor atender o interesse público. A decisões
discricionárias do gestor (questões de oportunidade e conveniência) devem ser motivadas nos autos.

 
14. Não é papel da AGU fiscalizar o gestor, nem os atos já praticados. Este parecer não é vinculante, mas em
prol da segurança da própria autoridade, recomenda-se avaliar e acatar, sempre que possível, os entendimentos aqui
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expostos. As questões relacionadas à legalidade serão apontadas neste ato. O eventual prosseguimento do feito sem a
observância destes apontamentos é da responsabilidade exclusiva do gestor.

 
1.4 Regularidade da formação do processo

 
15. Os documentos juntados aos autos  devem  integrar um único processo administrativo, devidamente
autuado em sequência cronológica, confeccionados preferencialmente de forma digital, revelando-se com fidedignidade a
sequência dos atos administrativos realizados no processo, conforme dispõem o art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021, e a
Orientação Normativa da AGU nº 2, de 1º de abril de 2009.

 
16. Nesse contexto, recomenda-se ao assessorado que se atente: 

para o dever de formação de um único processo em ordem cronológica; 
que os atos sejam preferencialmente digitais;
que os autos, quando físicos, sejam justificados e formalizados em volumes contendo até 200 folhas,
devidamente numeradas e rubricadas; 
que, caso haja necessidade de se juntar documentos provenientes de outro processo, acoste-se a devida
justificativa nos autos; 
que os documentos sejam devidamente datados e assinados pelo agente responsável.

2. ANÁLISE
 

2.1 Limites da contratação e instâncias de governança.
 

17. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, estabeleceu
limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços, aplicáveis aos órgãos, entidades e fundos do
Poder Executivo Federal integrantes do Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, donde se destaca a previsão contida
em seu artigo 3º:

 
Art. 3º   A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de contratos
administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de
Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República.
§ 1º  Para os contratos de qualquer valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada
às seguintes autoridades, permitida a subdelegação na forma do § 2º:
I - titulares de cargos de natureza especial;
II - dirigentes máximos das unidades diretamente subordinadas aos Ministros de Estado; e
III - dirigentes máximos das entidades vinculadas.
§ 2º   Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a
competência de que trata o  caput  poderá ser delegada ou subdelegada  aos subsecretários de
planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, permitida a subdelegação
nos termos do disposto no § 3º.
§ 3º   Para os contratos com valor igual ou inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a
competência de que trata o caput poderá ser delegada ou subdelegada aos coordenadores ou aos
chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a subdelegação. 
 

18. A Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, veio estabelecer normas complementares para o
cumprimento do Decreto nº 10.193/2019.

 
19. O órgão assessorado deve certificar-se sobre a natureza da atividade a ser contratada --- se constitui ou
não atividade de custeio ---, e, em caso positivo, verificar no âmbito da sua estrutura organizacional  qual autoridade
detém competência para autorizar a presente contratação, juntando aos autos a respectiva autorização expressa.

 
20. Recomenda-se, igualmente, que a área técnica do órgão assessorado verifique a eventual existência de
outros atos normativos (Decretos, Portarias etc) no âmbito de sua estrutura organizacional que preveja “limites”,
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"contingenciamento orçamentário" ou  "restrição ao empenho de verbas”, que porventura tenham efeitos aplicáveis ao
caso concreto.

 
2.2 Avaliação de conformidade legal.

 
21. O art. 19 da Lei nº 14.133, de 2021, prevê que os órgãos competentes da Administração devem instituir
mecanismos e ferramentas voltadas ao gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

 
Art. 19. Os órgãos da Administração com competências regulamentares relativas às atividades de
administração de materiais, de obras e serviços e de licitações e contratos deverão:
I - instituir instrumentos que permitam, preferencialmente, a centralização dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, admitida a adoção do
catálogo do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento de obras, inclusive com recursos de
imagem e vídeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno, modelos de
minutas de editais, de termos de referência, de contratos padronizados e de outros documentos,
admitida a adoção das minutas do Poder Executivo federal por todos os entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e processos integrados que permitam a criação, a
utilização e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de engenharia.

 
22. O art. 36 da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05/2017 tornou obrigatório o preenchimento das listas de
verificação (Anexo I da Orientação Normativa/SEGES nº 2, de 6 de junho de 2016).

 
23. Referidos documentos estão disponíveis no endereço: https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/listas-de-verificacao .

 
24. Recomenda-se ao órgão assessorado que instrua os autos com a lista de verificação adequada (Lista de
Verificação Contratações Diretas -  Lei 14.133)

 
25. A lista de verificação deve ser preenchida com indicação dos documentos e páginas do processo em que
cumprida cada orientação.

 
2.3 Da natureza jurídica dos serviços de publicidade legal prestados pela Empresa Brasil de
Comunicações - EBC. Monopólio legal condicionado. Inexigibilidade de licitação. 

 
26. A Empresa Brasil de Comunicação – EBC constitui-se em  empresa pública vinculada à Casa Civil da
Presidência da República, conforme dispõe o artigo 5º, da Lei nº 11.652/2008 e art. 1º de seu Estatuto Social, e tem
por finalidade a prestação de serviços de radiodifusão pública e serviços conexos.

 
27. Nos termos do art. 8º da Lei nº 11.652/2008, à EBC compete o desempenho das seguintes atividades:

 

Art. 8o  Compete à EBC: (...)
VII - distribuir a publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal, à exceção
daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União;
(...).

§ 1o  Para fins do disposto no inciso VII do caput deste artigo, entende-se como publicidade legal
a publicação de avisos, balanços, relatórios e outros a que os órgãos e entidades da administração
pública federal estejam obrigados por força de lei ou regulamento.
§ 2º É dispensada a licitação para a:
(...)
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II - contratação da EBC por órgãos e entidades da administração pública, com vistas na realização
de atividades relacionadas ao seu objeto, desde que o preço contratado seja compatível com o de
mercado.
 

28. Por seu turno, o Decreto nº 6.555, de 8 de setembro de 2008, que trata das ações de comunicação do
Poder Executivo Federal e dá outras providências, assevera que a publicidade legal que não deva ser veiculada nos órgãos
oficiais da União, dos Municípios, dos Estados ou do Distrito Federal deverá ser distribuída pela EBC. Confira-se:

 

Art. 9o  As ações de publicidade do Poder Executivo Federal serão executadas por intermédio de
agência de propaganda, com exceção da publicidade legal veiculada nos órgãos oficiais da União,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
(...)

§  3o  A publicidade legal não enquadrada no  caput  será distribuída pela Empresa Brasil de
Comunicação - EBC, nos termos do art. 8º, inciso VII, da Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008,
observadas as instruções da Secretaria de Comunicação Social.

 
29. Portanto, no que concerne especificamente ao objeto da presente manifestação jurídica referencial, é de se
destacar o que prescreve o  artigo 8º, VII,  da  Lei nº 11.652/2008, supratranscrito. Os serviços de distribuição de
publicidade legal dos órgãos e entidades da administração federal --- com exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais
da União ---, foram legalmente atribuídos à EBC.

 
30. Impende destacar que, em relação à contratação dos serviços prestados pela EBC, a Advocacia-Geral da
União  uniformizou entendimento no sentido de que, tratando-se de serviços de distribuição da  publicidade legal da
Administração Pública Federal, a contratação da referida empresa deve ser  realizada de forma direta, face à
inexigibilidade de licitação, tendo em vista a inviabilidade de competição decorrente do monopólio legal instituído em
favor da EBC pelo inciso VII, do art. 8º, da Lei 11.652/08.

 
31. Nesse sentido, o  Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU (Processo nº 00400.016883/2009-11)
aprovado pelo Consultor-Geral da União, conclui o seguinte:

 
32. Ante o exposto, em resposta à provocação do Núcleo de Assessoramento Jurídico em Porto
Alegre, entendo que, nos termos do art. 8º, inciso VII, e § 2º, inciso II, da Lei 11.652/08, e do art.
9º, § 3º, do Decreto 6.555/08, a contratação da Empresa Brasil de Comunicação – EBC pelos
órgãos e entidades da Administração Pública Federal deve se dar por inexigibilidade de licitação
(...).

 
32. Referido Parecer faz referência ao Acórdão n. 538/1999-TCU/Plenário que assentou a tese de que "por
impositivo legal, existe apenas uma empresa apta a realizar esse mister", isto é, a inviabilidade de competição decorre de
imposição legal, que determina que a distribuição da publicidade legal seja realizada pela EBC, de modo que a
Administração Pública não tem outra alternativa.

 
33. Embora tal Acórdão faça menção ao art. 25, da Lei n. 8.666/93, o regime jurídico acerca da matéria se
manteve inalterado na Lei n. 14.133/21, que prevê a contratação direta por inexigibilidade em seu art. 74..

 
34. Nem se diga que o art. 74, III, da Lei 14.133/21 veda a contratação. Isto porque a mesma vedação
prevista em tal artigo (de utilização da inexigibilidade para contratação de serviços de "publicidade e divulgação")
também estava presente no art. 25, II, da Lei n. 8.666/93, sobre a qual o TCU entendeu que:

 
"Entendo, finalmente, que não seja cabível, no caso em questão, a alegação do insculpido no
inciso II, do art. 25, da Lei nº 8.666/93, quando veda a inexigibilidade para serviços de
publicidade e divulgação. Tal fato é válido para o caso de contratação de publicidade institucional
junto às agências privadas de publicidade e divulgação, isto é, a Radiobrás tem excepcionalidade
prevista em Lei, avalisada (sic) pela Constituição Federal."
(Excerto do voto do Exmo. Sr. Ministro Relator Adylson Motta, Acórdão n. 538/1999-
TCU/Plenário)
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35. Outrossim, segundo o Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU, embora o art. 8º,  § 2º, da Lei nº
11.652/2008, fale em "licitação dispensada", a exegese unicamente gramatical do referido dispositivo não se desvela
suficiente para extrair do seu texto o sentido que melhor se coaduna com o sistema em que está inserido. Tal dispositivo
deve ser lido, portanto, à luz do monopólio legal estabelecido pelo inciso VII, do caput do art. 8º da mesma lei:

 
25. De tal operação resulta que a correta interpretação de referido dispositivo é a de que, ao
utilizar a expressão "dispensada a licitação", a Lei 11.652/08 teria se limitado, tão-somente, a
esclarecer que a EBC poderia ser contratada diretamente pela Administração Pública Federal,
independentemente de prévio processo licitatório.

 
(...)
28. Assim sendo, apesar do quanto disposto no inciso II, do §2º, do art. 8º, da Lei 11.652/08,
entendo que o inciso VII, caput, do mesmo artigo, manteve, em favor da EBC, o "monopólio
legal" da prestação dos serviços de distribuição da publicidade legal da Administração Pública
Federal, devendo, porém, os agentes desta última, nos termos da jurisprudência do TCU, exigir
que a EBC pratique preços compatíveis com o mercado, devendo referida empresa pública, por
sua vez, envidar todos os esforços possíveis na obtenção dos maiores descontos possíveis em
favor dos entes públicos contratantes.

 
36. Todavia, a contratação direta da EBC não pode ser feita a qualquer preço. Necessário demonstrar no
processo, através de pesquisa de preços, que os preços praticados pela EBC são compatíveis com os preços de mercado.
Neste sentido, transcrevemos o  Parecer nº  00123/2017/DECOR/CGU/AGU (NUP: 00443.000031/2016-27), assim
ementado:

 
EMENTA: DIREITO CONSTITUCIONAL. DIREITOS COMUNICATIVOS. PRINCÍPIO DA
COMPLEMENTARIDADE. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. DIREITO ADMINISTRATIVO.
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA GERENCIAL. LICITAÇÕES E CONTRATOS.
CONTRATAÇÃO DIRETA. EMPRESA PÚBLICA. EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO.
SISTEMA BRASILEIRO DE COMUNICAÇÃO PÚBLICA. DISTRIBUIÇÃO DE
PUBLICIDADE LEGAL. MONOPÓLIO CONDICIONADO. LEI Nº 11.652/08.  LEI Nº
11.303/16. 
1. Há obrigação de a Empresa Brasil de Comunicação ser contratada diretamente, todavia
apenas nas hipóteses em que os preços guardem  correlação com o praticado no âmbito
mercadológico, nos termos da Lei nº 11.652/08, art. 8º, inciso II, §2º, assim como o art. 29, XI, da
Lei nº 11.303/16 (Lei das Estatais). Detectada a disparidade, é necessário novo pronunciamento da
EBC sobre a oferta, vez que neste ponto detém preferência para ser a última a se manifestar sobre
os valores encontrados pelos órgãos e entidades. 
2. Os órgãos e entidades devem realizar tratativas junto à EBC para propiciar a pesquisa eficiente
dos preços praticados pela empresa pública em seu sistema de informação, para fins de aplicação
adequada do método comparativo de análise dos preços, sem prejuízo de outras providências para
o trâmite célere das negociações.  
3. Quando os preços estiverem acima do valor de mercado, variação  esta  comprovada
documentalmente nos autos dos processos administrativos, necessariamente deve ser
aplicada a Lei nº 8.666/93, diploma essencialmente focado na obtenção dos valores de mercado e
adequado ao cumprimento da condicionante jurídica prevista na Lei nº 11.652/08 (art. 8º, inciso
II, §2º).

 
37. Daí falar-se em submissão da EBC a um regime de monopólio legal condicionado à compatibilidade dos
preços praticados com os de mercado, quando da prestação do serviço de distribuição da publicidade legal.

 
38. Na mesma linha, a Orientação Normativa da Advocacia-Geral da União nº 17, de 1º de abril de 2009,
assim ementada:

 
É OBRIGATÓRIA A JUSTIFICATIVA DE PREÇO NA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO,
QUE DEVERÁ SER REALIZADA MEDIANTE A COMPARAÇÃO DA PROPOSTA
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APRESENTADA COM PREÇOS PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A
OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS OU PESSOAS PRIVADAS.

 
39. Portanto, a  lei impõe a contratação da EBC para prestação dos serviços de distribuição de publicidade
legal desde que o preço contratado seja compatível com o de mercado. A contrario sensu, havendo  incompatibilidade
do  preço praticado pela EBC com o de mercado, não poderá ser efetivada a contratação por inexigibilidade de
licitação, sendo inaplicáveis as disposições da presente manifestação referencial.

 
40. No que se refere especificamente à  verificação da compatibilidade de preços, vale trazer à colação,
resumidamente, as orientações exaradas pelo já mencionado Parecer  n. 00123/2017/DECOR/CGU/AGU, cuja
observância ora se recomenda:

Os preços da EBC devem ter correlação com os de mercado. Portanto, deve ser feita uma ampla
pesquisa de preços do mercado;  

A empresa pública disponibiliza sistema operacional para os órgãos ou entidades pesquisarem os preços
cobrados pela EBC em relação ao meio de comunicação selecionado;

É razoável que a EBC indique aos órgãos e entidades a melhor forma de pesquisa de preços em seu
sistema, sem prejuízo de aperfeiçoamentos, bem como qual o seu departamento competente para
manter o diálogo quando constatados preços além dos praticados no mercado. A vantagem da proposta
é examinada à luz do mesmo anúncio e veículo;

Na falta disso, os órgãos e entidades devem realizar tratativas junto à EBC para propiciar a pesquisa
eficiente dos preços praticados pela empresa pública em seu sistema de informação, para fins de
aplicação adequada do método comparativo de análise dos preços, sem prejuízo de outras providências
para o trâmite célere das negociações;  

Detectada a disparidade, é necessário novo pronunciamento da EBC sobre a oferta, vez que neste ponto
detém preferência para ser a última a se manifestar sobre os valores encontrados pelos órgãos e
entidades;

Portanto, a comprovação, por qualquer forma admitida em direito, da existência de preços
incompatíveis pode partir do referido sistema, através de método comparativo entre um ou mais valores
obtidos e as cotações realizadas diretamente junto às agências de publicidade que atuam no mercado,
desde que observada a resistência da EBC em reduzir o seu valor ou a ausência de resposta em prazo
razoável;

Quando os preços estiverem acima do valor de mercado (variação comprovada documentalmente nos
autos dos processos administrativos) e frustrada a negociação com a EBC, caberá ao órgão afastar a
contratação direta e tomar providências para aplicação da Lei 8.666/93 (licitação  ou outra forma de
contratação direta); 

Nos termos do art. 8º, § 2º, II, da Lei nº 11.652/08, se o preço estiver compatível com o de mercado, os
órgãos ou entidades são proibidos licitar, sendo inafastável a contratação direta da EBC.

41. Registradas as principais orientações jurídicas quanto ao tema, convém acrescentar que a verificação de
compatibilidade de preços é uma matéria de ordem técnica, competindo ao órgão adotar as providências necessárias para
certificar-se da adequação dos valores encontrados e, consequentemente, da solução a ser adotada no caso. 

 
42. Esse é, inclusive, um dos motivos para a emissão da presente manifestação jurídica referencial, pois a
orientação jurídica sobre o tema consolidou-se a partir dos pareceres uniformizadores emitidos, repetidos a cada processo,
restando, então, a verificação da compatibilidade do preço, que se reflete em uma análise documental de conteúdo
técnico, e não jurídico. Assim, somente se sobrevier dúvida  jurídica  pontual e específica é que seria pertinente
submeter consulta ao órgão de assessoramento.  

 
43. De qualquer forma, é bom ressaltar que a presente manifestação jurídica referencial restringe-se aos
casos em que o órgão encontrar preços compatíveis da EBC e com ela efetuar a contratação direta, com base
no artigo 8º, VII, e §2º, II, da Lei nº 11.652/2008. Caso, porém, mesmo após tentativa de negociação de valores junto
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à empresa pública,  os valores estejam incompatíveis,  o órgão  deverá  tomar providências para realizar  o
procedimento cabível de acordo com a Lei n. 14.133, de 2021, que deverá ser prévia e individualmente analisado
pela DISEMEX/SCGP/CGU/AGU.

 
2.4  Instrução processual.

 
44. A Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que o processo de contratação direta deverá ser instruído com os
seguintes documentos, conforme abaixo transcrito:

 
Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:
I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de
riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos
requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso
a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima
necessária;
VI - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato
deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

 
45. Recomenda-se que o órgão assessorado se certifique da adequada elaboração de cada um dos documentos
referidos no dispositivo acima transcrito, realizando a juntada dos mesmos aos autos do processo.

 
46. Alguns desses documentos serão abaixo examinados.

 
II.4.1. Documento de Formalização da Demanda
 

47. O Documento de Formalização da Demanda – DFD é o documento em que a área requisitante evidencia e
detalha a necessidade de contratação, sendo elaborado – em regra – no exercício anterior à contratação propriamente dita,
pois é instrumento de organização e elaboração do Plano Anual de Contratações do órgão, nos termos do inc. VII do art.
12 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 8º do Decreto nº 10.947, de 2022. 

 
48. Trata-se de instrumento obrigatório para o início de todo processo de contratação, devendo ser
confeccionado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações – PGC, no Portal de Compras do Governo
Federal (compras.gov.br).

 
49. Para o correto preenchimento do DFD, recomenda-se adotar as orientações contidas no Instrumento de
Padronização dos Procedimentos de Contratação, disponível no endereço  https://www.gov.br/agu/pt-
br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-dos-procedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf.

 
II.4.2. Estudo Técnico Preliminar.
 

50. O Estudo Técnico Preliminar – ETP da contratação deve conter, de forma fundamentada, a descrição da
necessidade da contratação, com especial atenção à demonstração do interesse público envolvido. Também é preciso que
sejam abordadas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação.

 
51. O artigo 18, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na
elaboração do ETP:
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Art. 18. (...)
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a
perspectiva do interesse público;
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que
elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração;
III - requisitos da contratação;
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de
modo a possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa
técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo
classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à
assistência técnica, quando for o caso;
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato,
inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão
contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos
requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para
desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da
necessidade a que se destina.
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV,
VI, VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no
referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

 
52. É certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII,
acima, conforme expressamente exigido pelo §2º da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos
previstos no art. 18, §1º, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas. No tocante ao inciso XII, o Guia
Nacional de Contratações Sustentáveis/AGU apresenta diversas orientações jurídicas, a serem consultadas e observadas
sempre que incidentes ao caso concreto.

 
53. Além das exigências da Lei n. 14.133, de 2021, deve a Administração observar as regras constantes da
Instrução Normativa Seges/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos
Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

 
54. Recomenda-se que os servidores da área técnica e requisitante ou a equipe de planejamento da
contratação elabore(em) o estudo técnico preliminar, contendo as previsões necessárias relacionadas no art. 18, §1º, da
Lei nº 14.133, de 2021.

 
II.4.3. Análise de riscos.
 

55. O art. 72, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o processo de contratação direta deverá
contemplar a análise dos riscos.
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56. No Portal de Compras do Governo Federal consta tópico especialmente dedicado à Identificação e
Avaliação de Riscos, que oferece orientações elaboradas base nas premissas estabelecidas pela Lei nº 14.133, de 2021.
Recomenda-se que tais orientações sejam incorporadas ao planejamento desta contratação.

 
57. Além disso, a Administração deve se atentar para a possibilidade de inserir no contrato tópico destinado à
Matriz de Riscos (art. 6º, inciso XVII) e Matriz de Alocação de Riscos (art. 103), o que deve ser feito com base em
avaliação concreta, com apresentação de justificativa, haja vista a possibilidade de elevação dos custos da contratação.
Em caso de dúvidas, esta unidade jurídica poderá ser consultada.

 
II.4.4. Termo de Referência.
 

58. O Termo de Referência deve contemplar as exigências do artigo 6º, XXIII, da Lei nº 14.133, de 2022:
 

Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se:
(...)
XXIII - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que
deve conter os seguintes parâmetros e elementos descritivos:
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o
caso, a possibilidade de sua prorrogação;
b) fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os
resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e
fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e
classificado;
j) adequação orçamentária;

 
59. A Instrução Normativa Seges/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, dispõe sobre a elaboração do Termo
de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal
direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital. A Administração deve cuidar para que suas exigências
sejam atendidas no caso concreto.

 
II.4.5. Adequação orçamentária.
 

60. Conforme se extrai do art. 72, IV, da Lei nº 14.133, de 2021, o processo de contratação direta deve
compatibilizar-se também com as leis orçamentárias.

 
61. A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação da classificação funcional
programática e da categoria econômica da despesa é uma imposição legal. Nesse ponto, convém citar o artigo 10, inciso
IX, da Lei 8.429, de 1992, e o art. 105, da Lei nº 14.133, de 2021:

 
Lei nº 8.429, de 1992
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou
omissão dolosa, que enseje, efetiva e comprovadamente, perda patrimonial, desvio, apropriação,
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malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta Lei, e
notadamente:         (Redação dada pela Lei nº 14.230, de 2021)
(...)
IX - ordenar ou permitir a realização de despesas não autorizadas em lei ou regulamento;
(...)
 
Lei nº 14.133, de 2021
Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei será a prevista em edital, e deverão ser
observadas, no momento da contratação e a cada exercício financeiro, a disponibilidade de
créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um)
exercício financeiro.
(grifou-se)

 
62. Cabe também alertar para que, embora a divulgação de publicidade legal, via de regra, caracterize-se
como despesa rotineira e ordinária, excepcionalmente, caso se trate de criação ou expansão de ação governamental que
acarrete aumento da despesa, deve ser anexada a estimativa do impacto orçamentário no exercício e nos dois
subsequentes, bem como a declaração sobre a adequação orçamentária e financeira para fazer face às despesas, em
conformidade com as normas constantes dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 – Lei de
Responsabilidade Fiscal.

 
63. Atente-se que compete ao órgão verificar a aplicabilidade da Orientação Normativa nº 52. do Advogado-
Geral da União, a fim de dispensar a necessidade da declaração acerca dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de
2000:

 
"As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já previstas no orçamento e destinadas à
manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as exigências previstas nos
incisos I e II do art. 16 da lei complementar nº 101, de 2000".

 
II.4.6. Requisitos de habilitação e qualificação.
 

64. Quanto aos requisitos de habilitação e qualificação da contratada, alerta-se que, mesmo nas dispensas ou
inexigibilidades de licitação, sua comprovação deve ser exigida com relação aos aspectos essenciais à regularidade da
contratação (art. 92, XVI c/c arts.72, V, da Lei nº 14.133, de 2021).

 
65. Nos termos do art. 62 da Lei nº 14.133/21, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e
trabalhista; econômico-financeira.

 
66. Entendemos que, no presente caso --- contratação direta da EBC ---, mostra-se desnecessária a exigência
de habilitação jurídica, técnica e econômico-financeira.

 
67. Ora, quanto a habilitação jurídica, não paira qualquer dúvida sobre a existência jurídica da EBC, sua
inscrição no CNPJ e Estatuto Social, de modo que a exigência de apresentação de tais documentos seria meramente
burocrático.

 
68. Igualmente, a habilitação técnica e econômico-financeira se mostram desnecessárias. A própria
justificativa da escolha do fornecedor --- um dos requisitos da contratação direta que será abordado adiante (art. 72, VI, da
Lei nº 14.133/21) ---, parece-nos, faz as vezes daqueles tipos de habilitação. Com efeito, na contratação direta da EBC, a
contratada e sua capacidade técnica e/ou aptidão econômico-financeira já são de antemão conhecidas, constituindo-se no
próprio fundamento da sua escolha.

 
69. No que tange à regularidade fiscal, social e trabalhista, tanto a doutrina como a jurisprudência do TCU
são uníssonas no sentido de que, mesmo nos casos de contratação direta, devem ser exigidas a comprovação de
regularidade junto à Fazenda e a Dívida Ativa da União, o INSS e o FGTS. Além disso, com o advento da Lei nº 12.440,
de 2011, sobreveio também a necessidade de comprovação de regularidade trabalhista, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
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70. A contratada deve declarar o cumprimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que
proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (vide Art. 68, VI da Lei 14.133/21).

 
71. Ademais, em vista da exigência imposta no art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 2002, e, também, conforme
recomendação do TCU constante do Acórdão nº 1.793/2011 - Plenário, recomenda-se consultar previamente os seguintes
cadastros:

SICAF; 
CADIN; 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União; Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido
pelo Conselho Nacional de Justiça; Lista de Inidôneos mantida pelo TCU; 
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU - a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas –
CNEP do Portal da Transparência.

72. A necessidade de consulta quanto à existência de cadastro positivo do licitante perante o CADIN decorre
do Art. 6º-A da Lei nº 10.522/2002, instituído pela Lei nº 14.973, em 16/09/2024. Vejamos:

 
Lei nº 10.522/2002
Art. 6º É obrigatória a consulta prévia ao Cadin, pelos órgãos e entidades da Administração
Pública Federal, direta e indireta, para: (Vide Medida Provisória nº 958, de 2020) (Vide Lei nº
13.999, de 2020) (Vide Medida Provisória nº 975, de 2020) (Vide Medida Provisória nº 1.028, de
2021) (Vide Lei nº 14.179, de 2021) (Vide Medida Provisória nº 1.176, de 2023) (Vide Lei nº
14.690, de 2023)
(...)
III - celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos que envolvam desembolso, a
qualquer título, de recursos públicos, e respectivos aditamentos.
(...)
Art. 6º-A. A existência de registro no Cadin, quando da consulta prévia de que trata o art. 6º,
constitui fator impeditivo para a realização de qualquer dos atos previstos nos incisos I, II e III
do caput do art. 6º. (Incluído pela Lei nº 14.973, de 16/09/2024)

 
73. Cabe ao administrador, pois, zelar pela efetiva validade dessas certidões na ocasião da contratação. 

 
74. Todavia, ainda que a situação fiscal e trabalhista da EBC não esteja regular, a contratação poderá ser
efetivada, porquanto aplicável a Orientação Normativa AGU nº 9, de 01/04/2009, segundo a qual:

 
A comprovação da regularidade fiscal na celebração do contrato ou no pagamento de serviços já
prestados, no caso de empresas que detenham o monopólio de serviço público, pode ser
dispensada em caráter excepcional, desde que previamente autorizada pela autoridade maior
do órgão contratante e, concomitantemente, a situação de irregularidade seja comunicada ao
agente arrecadador e à agência reguladora.
 

75. Sendo o caso de contratação de serviço essencial prestado em caráter de monopólio legal, o entendimento
firmado pela Orientação Normativa AGU nº 9, de 01/04/2009 também é aplicável caso a EBC possua pendência perante o
CADIN, sendo possível a contratação desde que autorizada pela autoridade máxima do órgão e comunicada a pendência
verificada ao gestor do respectivo Cadastro.

 
76. Recomenda-se que os documentos de regularidade   sejam providenciados, ou, não sendo isso possível,
sejam adotadas as medidas acima descritas, em conformidade com a ON AGU nº 9, de 01/04/2009.

 
II.4.7. Razão da escolha do contratado.
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77. Quanto à razão da escolha do contratado, ela se confunde com o próprio fundamento da inexigibilidade
de licitação, amparada, pois, na existência de lei impondo a contratação direta (monopólio legal). 

 
II.4.8. Pesquisa de preço.
 

78. A pesquisa de preço no presente caso ganha especial relevo.
 

79. Conforme explanado anteriormente, a contratação direta da EBC por inexigibilidade de licitação
configura hipótese de monopólio legal condicionado ao preço compatível praticado pelo mercado.

 
80. Assim, tem-se que os órgãos ou entidades federais somente são obrigados a contratar diretamente a EBC
quando os preços desta estejam compatíveis com os de mercado, razão pela qual necessário que a Administração realize
prévia pesquisa de preço.

 
81. A demonstração, no caso concreto, de que o preço contratado esteja compatível com o praticado no
mercado, é condição imprescindível ao correto prosseguimento do feito por inexigibilidade de licitação.

 
82. Assim, deve-se observar o quanto definido no artigo 23 da Lei nº 14.133, de 2021, para fins de obtenção
do orçamento estimado da contratação:

 
Art. 23.  O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades
do local de execução do objeto.
§ 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, conforme
regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor preço aferido por meio da
utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma combinada ou não:
I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item correspondente no painel
para consulta de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no
período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de
registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência
formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou de
domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação,
desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do
edital;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

 
83. Além das regras legais, também devem ser observadas as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº
65, de 7 de julho de 2021, referida IN, em seu artigo 5º, define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos,
de forma bastante similar ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

 
84. Referida IN acrescenta, no entanto, no §1º do artigo 5º, que devem ser priorizados os parâmetros dos
incisos I e II --- painel para consulta de preços do PNCP e contratações similares ---, respectivamente, devendo ser
apresentada justificativa nos autos em caso de impossibilidade de adoção destes. Tal disciplina é aplicável também às
contratações diretas por força do art. 7º da própria IN.

 
85. Assim, o primeiro ponto a ser destacado é a necessidade jurídica dessa priorização, a ser justificada nos
autos quando não observada.
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86. Um segundo ponto refere-se ao limite temporal estabelecido para os parâmetros utilizados na pesquisa de
preços, voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, conforme descrito nos incisos do artigo 5º
da Instrução Normativa nº 65, de 2021, cabendo repetir a pesquisa de preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.

 
87. A Lei nº 14.133, de 2021, afirma, ainda que, nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa,
quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do seu art. 23, o contratado
deverá comprovar previamente que os preços estão em conformidade com os praticados em contratações semelhantes de
objetos de mesma natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes no período de até
1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.

 
Ainda no que se refere à contratação direta, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto

anteriormente, a justificativa de preço poderá ser realizada, excepcionalmente, com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido (art. 7º, § 2º,
da IN SEGES/ME nº 65, de 2021).

 
88. A IN estabelece também o dever de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple,
no mínimo, as exigências do artigo 3º da referida norma:

 
Art. 3º A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:
I - descrição do objeto a ser contratado;
II - identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da equipe de
planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;
IV - série de preços coletados;
V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;
VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de valores
inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e
VIII - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso
IV do art. 5º.

 
89. Por fim, impende ressaltar a previsão do art. 6º, § 4º, da IN nº 65, de 2021, que deve ser observada pelo
consulente no sentido de que "os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver
grande variação entre os valores apresentados".

 
90. A comparação dos preços deve ser apresentada de modo claro, indicando sempre que possível a unidade
de medida utilizada para melhor justificativa do custo. Cumpre destacar que os contratos decorrentes de afastamento de
licitação costumam ser vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo pelo qual é recomendável que a
Administração reúna todos os elementos ao seu alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar
eventuais questionamentos apontando para superfaturamento.

 
91. Após a realização da pesquisa de preços, caso os órgãos ou entidades federais verifiquem que os preços
praticados pela EBC estão incompatíveis com aqueles verificados no mercado, recomenda-se, na linha do Despacho n.
00460/2018/DECOR/CGU/AGU que aprovou o Parecer n. 00123/2017/DECOR/CGU/AGU, que:

 
a) o órgão ou entidade contratante estabeleçam contato/diálogo com a EBC para que a mesma seja
provocada a praticar preços compatíveis com os mercado, devendo referida empresa pública, por
sua vez, envidar todos os esforços possíveis na obtenção dos maiores descontos possíveis em
favor dos entes públicos contratantes;
 
b) se, mesmo após tentativa de diálogo, o órgão ou entidade encontrarem preços inferiores e a
empresa pública não apresentar preço compatível, deve-se aplicar a Lei de Licitações para a
contratação do serviço pretendido, devendo, por primordial, que o processo que objetive a
contratação de empresa distinta da EBC para o serviço de distribuição de publicidade legal tenha
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como requisito de início válido a comprovação inequívoca de incompatibilidade de preço
requerido pela empresa pública.

 
II.4.9. Plano de Contratações Anual - PCA.
 

92. O Decreto nº 10.947, de 2022, regulamentou o Plano de Contratações Anual – PCA, assim como instituiu
o Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações, tendo imposto aos órgãos e as entidades a obrigatoriedade
de elaboração, até a primeira quinzena de maio de cada exercício, de planos de contratações anual, os quais conterão
todas as contratações que pretendem realizar no exercício subsequente, incluídas as contratações diretas (art. 6º do
referido Decreto).

 
93. É certo que o PCA deve ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e
deverá ser observado na realização de licitações e na execução dos contratos, conforme artigo 12, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2022.

 
94. Convém lembrar que, de acordo com o artigo 17 do Decreto nº 10.947, de 2022, incumbe ao setor de
contratações a verificação de que a demanda está contemplada no plano de contratações, devendo tal informação constar
de forma expressa na fase de planejamento, o que deve ser feito no Estudo Técnico Preliminar, conforme expressamente
prevê o art. 18, §1º, inciso II.

 
II.4.10. Autorização da autoridade competente e publicidade.
 

95. Uma vez juntada aos autos a documentação instrutória da contratação direta prevista no art. 72 Lei nº
14.133, de 2021, isto é, estando o feito devidamente instruído, é tempo de se providenciar a autorização da autoridade
competente:

 
"A autoridade competente, instruído todo o feito, irá decidir, ao final, se há alguma irregularidade
a demandar saneamento ou anulação, se há qualquer razão para revogação por conveniência e
oportunidade e, caso contrário, em ambos os casos, procederá à autorização da contratação".
(SALES, Hugo. Tratado da Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos - Lei 14.133/21 -
Comentada por Advogados Públicos / Organizador Leandro Sarai - São Paulo: Editora JusPodivm,
2021, p. 873)
 

96. Vale registrar que sob a égide da Lei nº 14.133/21 basta uma única autorização, já que, diferentemente do
regime jurídico da Lei n. 8.666/93 que previa a necessidade dos dois atos --- reconhecimento e ratificação ---, o novel
diploma legal trouxe disposição diversa.

 
97. Nas contratações diretas, a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma dos artigos 94, inc. II, e 174 da Lei nº 14.133, de 2021, supre a exigência de publicidade prevista no artigo 72,
p.único, do mesmo diploma, de acordo com o que prescreve a Orientação Normativa AGU 85/2024:

 
"Nas contratações diretas, a divulgação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP), na forma dos artigos 94, inc. II, e 174 da Lei nº 14.133, de 2021, supre a exigência de
publicidade prevista no artigo 72, p. único, do mesmo diploma".

 
II.5. Termo de contrato e prazo de vigência.
 

98. No caso de contratação da EBC, há formalização de instrumento contratual, situação na
qual seria recomendada a adoção de modelo disponibilizado pela AGU. 

 
99. No entanto, o que costuma ocorrer é a apresentação de documento padronizado, cuja redação é imposta
pela EBC, não havendo muito espaço para análise da minuta, situação em que recomendamos “assinar o contrato nos
moldes impostos pela EBC, face à indispensabilidade do serviço, o que, sem embargo, ante o princípio da
indisponibilidade do interesse público e o caráter inderrogável do regime jurídico público, não afasta a aplicação de todos
os preceitos cogentes presentes na Lei Geral de Licitações.” (Trecho da Orientação Normativa CJU/MG n. 55/2010). 
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100. Não obstante estar o órgão adstrito a aderir aos termos contratuais, isso não afasta seu dever de fiscalizar
e negociação dos preços cobrados pela EBC, no decorrer da execução contratual, para assegurar a prevalência da
compatibilidade com os preços de mercado. 

 
101. Em relação a vigência do contrato, cabe ponderar que, quando sob a égide da Lei n. 8.666/93, a praxe
era a de fixação do prazo contratual de doze meses, podendo ser prorrogada até o limite de 60 (sessenta) meses, face à
natureza contínua do serviço. Nesse sentido, vide Orientação Normativa nº 55/2010, da CJU/MG:

 
1. A distribuição da publicidade legal dos órgãos e entidades da Administração Federal, "à
exceção daquela veiculada pelos órgãos oficiais da União", deve ser feita por intermédio da EBC,
mediante contratação direta pelo prazo de 12 meses, admitidas prorrogações sucessivas até o
limite de 60 meses, face à natureza contínua do serviço (art. 8º, VII, da Lei 11.652/08 c/c o art.
9º, § 3º, do Decreto nº 6.555/08).

 
102. Atualmente, o art. 106 da Lei n. 14.133/21 prevê que a Administração poderá celebrar contratos com
prazo de até 5 (cinco) anos nas hipóteses de serviços e fornecimentos contínuos, sendo que no artigo 107 admite que o
prazo de duração dos referidos contratos seja prorrogado por até 10 (dez) anos, desde que a autoridade competente ateste
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração.

 
2.5 Atestado de adequação do processo ao Parecer Referencial.

 
103. Deverá o órgão assessorado informar, sempre que solicitado, a relação dos processos, com respectivo
NUP, em que a presente manifestação jurídica referencial tenha sido adotada. Recomenda-se, ademais, seja juntada nos
autos a presente declaração:

 
ATESTADO DE ADEQUAÇÃO DO PROCESSO AO PARECER REFERENCIAL
 
Processo: __________________________
Objeto: Contratação direta da EBC. Serviços de distribuição da publicidade legal da
Administração Pública Federal.
Valor estimado (Valor de referência): R$__________________________
 
Atesto que o presente processo, referindo-se à contratação do objeto acima descrito, adequa-se ao
PARECER REFERENCIAL n. 00001/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, cujas
recomendações restaram plenamente atendidas no caso concreto, e a instrução dos autos está
regular, de acordo com o que está consignado na lista de verificação juntada aos autos.
 
Fica, assim, dispensada a remessa dos autos para exame individualizado a cargo da
DISEMEX/SCGP/CGU/AGU, conforme autorizado pela Orientação Normativa nº 55, da
Advocacia-Geral da União.
 
________________, _____ de ________________ de _______
 
_______________________________________________________
Identificação (nome e matrícula)e assinatura

 
3. CONCLUSÃO

 
104. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo deste
Órgão especializado na análise de serviços sem dedicação exclusiva de mão de obra, é juridicamente possível dar
prosseguimento ao processo, sem submeter os autos à AGU, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-
Geral da União, desde que:
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Atendidas as recomendações deste parecer, ou seja justificado o não atendimento, de forma motivada
(art. 50, VII, da Lei nº 9.784/1999);
Inexistindo dúvida jurídica que justifique o envio de consulta específica, o Órgão assessorado ateste,
de forma expressa e em cada processo, que o assunto nele debatido se amolda à presente
Manifestação Jurídica Referencial (MJR).

 
105. A utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar em suas
orientações. Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer, deverão ser objeto de
consulta específica.

 
106. Em atenção ao art. 4º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de
2022, confere-se o prazo de validade de 02 (dois) anos para a presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a
contar de sua aprovação.

 
107. O gestor público deve estar ciente que, em caso de discordância com o parecer,  age por sua conta e risco,
sob sua exclusiva e integral responsabilidade (Acórdãos nº 826/2011 e nº 521/2013 - Plenário; nº 1.449/2007 e nº
1.333/2011 - 1ªCâmara; nº 4.984/2011 - 2ª Câmara do TCU).

 
108. Uma vez aprovada a presente manifestação, recomenda-se, nos termos do art. 9º, inciso III, alíneas "b" e
"c", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022, o encaminhamento ao Departamento de Gestão
Administrativa da Consultoria-Geral da União e, para os fins do art. 20, VI da Portaria Normativa AGU nº 152, de 31
de outubro de 2024, o encaminhamento à Diretoria de Contratação de Serviços Sem Mão de Obra Exclusiva
(DISEMEX/SCGP/CGU/AGU), para avaliação e comunicações pertinentes, notadamente conferindo-se ciência deste
parecer às Consultorias Jurídicas da União nos Estados.

 
Brasília, 14 de fevereiro de 2025.
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TERMO DE OEClARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS AEUVANTES 

INEXIGIBILIDAOE • 01/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO - NUP: 64045.001744/202.S--74 

OBJETO: Contratação de serviços de de publicidade legal em veículos da imprensa 
comercial (jornal de grande circulação) do 7º Batalhão de Engenharia de 
Construção. 

1 • DA NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAÇÃO: Bens e serviços comuns, conforme 
definição constante do Art. 6º, inciso XIII da Lei 14.133/21, são "aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado". Considerando a natureza comum do objeto da present e 
licitação, a mesma será processada sob a modalidade INEXIGIBIUDADE, cujo critério de 
julgamento será o MENOR PREÇO, conforme Art. 6!!, inciso XLI da Lei 14.133/21. 

li - UMITTS E INSTÂNCIAS DE GOVERNANCA-Ativfdades de Custeio: A natureza da ativida 
ser contratada constitui atividade de custeio, conforme art. 32 do Decreto 10.193/ 2 
combinado com inciso li do Art. 22 da Portaria n2 /2022PORTARIA - e Ex N2 2.334, DE 12 DE 
OUTUBRO DE 2024, in verbis: 

Art. 211 Consideram-se atividades de custeio, para 
fins do disposto no art. 311 do Decreto n2 10.193, de 
2019, aquelas diretamente relacionadas às ativida­
des comuns a todos os órgãos e entidades que 
apoiam o desempenho de suas atividades 
Institucionais, tais como: 
( ... ] 

li - os serviços de conservação, limpeza, jardinagem, 
mensagerla, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copelragem, recepção, reprografia, 
telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações; 

Ili-UMfTES E INSTÃNCIAS DE GOVERNANCA-Celebração ou Prorrogação de contratos: Declaro 
que, conforme regulado pelo Comando do Exército através da Portaria • e Ex Nº 2.334, de 12 de 
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IV • ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO PA SEGREGAÇAQ. DE FUNÇÕ!i;_Cu11 forrn,, r,u,,,,,. 1•1 ·~ ', 1 ' 

do Art. 7~ da Lei nQ 14.133/21, declaro que haverá a scp,rce;,~lfo d,· fuo~n"', ,,,,.,.,.V'/"..,.,., .; 
fim de reduzir as oportunidades que permitam qualquer pc!i-:.oa 1:,tar cm íJ'f,l~•J'J rJ• P"'l.i'' e a• 
e de ocultar erros ou fraudes no curso normal das açõc>. 

V - ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA PADRONIZAÇÃO- LEI 14.133/21: Atcnd!!r1d<J n rl ~'-,,._ '" 
no art. 47, do inciso I da lei 14.133/21, o CATSER foi o único ~isterna/plataform<1 o .. l 4'.!"J r, 
licitação em questão. Por conta da utilização de caráter geral do objeto licitado, optõ-J ~" ~ f: .. 

não designação de marcas ou modelos, conforme consta no art. 41, inciso Ida l<:i m'?tir.:11Jn~-;;_i, 
onde a própria descrição do objeto, caso atendida em sua totalidade pelo l'citant~, ~uvir~ ~~ 
necessidades da administração. 

VI • NÃO UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO - LEI 14.133/2.li 
Optou-se pela não utilização do catálogo eletrônico de padron ização por conta de o m~smo nã? 

se encontrar "pronto". Atualmente no catálogo constam apenas alguns itens, ~end~ cuf: , 

processo em questão demanda vários itens que não se encontram atualmente d1sponí ,e i) no 

catálogo. 

VII - DECLARACÃO DE ADEQUAÇÃO A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL: Valor estimado para a 
contratação: R$ 5.725, 00 ( cinco mil, setecentos e vinte cinco mil reais), com base no Art. 17 do 
Decreto n2 11.462/2023, a classificação programática (fonte, programa. de trabalho, elemento 
de despesa e plano interno} que financiará essas despesas será indicada no momento oa 
formalização do termo de contrato ou instrumento equivalente. Na qualidade de ordenador de 

despesas e de acordo com as disposições legais, tais como o § l !? do Art. 80 do Dccrcto-Lc, 
200/67, os incisos I e li do Art. 167 da CRFB/1988, o Art. 18 da Lei 14.133/2021, o inmo li do 
Art. 16 e o inciso IV do Art. 37, ambos da Lei Complementar 101/2000, manifesto, para os 
devidos fins e sob as penas da lei, inclusive criminais, que a despesa em questão, incluindo o 
objeto, o valor e as rubricas orçamentárias mencionadas, é compatível com o Plano Plurianual -
PPA, com a lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com a Lei Orçamentária Anual - LOA. Além 
disso, confirmo que existem recursos financeiros previstos para cumprir a referida obrigação. 

VIII · DECLARACÃO DE UTILIZACNL_D_f._ MODELOS AGU/MGI · INSTRUMENTO DE 
PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DA CONíRATAÇÃO · "MODELOS DA LEI N2 14.133/21 
PARA PREGÃO. 
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Órgão: 71 Batalhft~~ En.JWlharta dft Construtfto 
Setor Requisitante: Satl2 de S;nidc 
Obleto da licitação; Prestação de Serviço t1!.J!ubJlcldad 
Tipo de licitação: Contratação dlre\@.p_or I ne,clglt,~ 

Declaramos que, para a devida Instrução processual, em respeito aoc; artigo1 n e 3'i dJ ,,, n'i 
05/2017 e Enunciado BPC n!! 06, foram utilizados os modelos de ElP, 'fermo de Refl?t~nda, 
Pesquisa de Preço e Lista de Verificação constantes no site compra,net.gov.br. Informamo~ UIJ'! 

as supressões se encontram tachadas nos documentos, e que as Inclusões foram sublinh;:irJa-;, !); 

adaptações/alterações/ajustes encontram-se onde existia algum espaço a complet.fr 
diretamente no texto. 

IX - DA NÃO EKCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO OE ME/EPP/EQUIPARAOAS: Declaro o não 
cumprimento ao preceituado nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n!! 123/06, na aquisição de 
bens para todos os Itens, com fundamento no Art. 10, Inciso 1, do Decreto n9 8.538/15, uma vez 
que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para obter cotações válidas para 
balizar esta contratação, o número mf nimo de três fornecedores locais com a qualificação de 
micro e pequena empresa. 

X - DA ADOÇÃO DA PARECER REFERENCIAL n. 00001/2025/DISEMEX/SCGP /CGU/AGU 
Declaro que para o presente processo será adotado o Parecer Referencial nv 

00001/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU da ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. 

Motivado pelo poder-dever das funções de Ordenador de Despesas/Autoridade 
competente, aprovo o presente Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Matriz de 
Riscos e Relatório da Pesquisa de Preços e autorizo a aquisiç.ão dos materiais. Assino as 
declarações e justificativas acima, em conformidade com as competências atribuídas a mim, de 
acordo com a Lei nº 14.133, de 12 de abril de 2021 e o Decreto n!! 11.462, de 31 de março de 
2023 e em estrita observância às demais legislações vigentes. Assim, ratifico meu compromisso 
em cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares, contribuindo para a condução 
adequada e ética do processo licitatório em conformidade com as exigências legais. 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se 
no §3!! do Art. 42 do Decreto n!! 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 003/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 29/04/2025 às 16:14, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): EMAIL DE MANISFETAÇÃO DE ENTERESSE.pdf, FATURA E ANEXO.pdf,
2 0 2 5 _ D E C L A R A C A O _ D E _ E X C L U S I V I D A D E _ a s s i n a d o . p d f ,
Análise_Justificativa_e_Aprovação_do_TR_pelo_OD - assinado.pdf, Decreto nº 6555 - 6 SET.pdf,
LEI 11.652 de 7 Abril de 2008.pdf, parecer referencial.pdf, Termo de declarações e justificativas
relevantes - assinado.pdf.
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MINISTÉRIO DA DEFESA 
EXÉRCITO BRASILEIRO 

72 BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

LISTA DE VERIFICAÇÃO1 

(lnexigibilidades e Dispensas de licit ação em geral) 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 1 - VERIFICAÇÃO COMUM A 
TODAS AS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

Houve abertura de processo administrativo?2 

Foi adot ada a forma eletrôn ica para o processo 

adm inistrativo ou, caso adotada forma em papel, 
houve a devida justificativa ?3 

A autoridade competente designou os agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 
essencia is à contratação?4 

Consta document o de formalização de demanda?5 

Foi certi ficado que objeto da contratação está 
contemplado no Plano de Contratações Anual?6 

Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?7 

Há Est udo Técn ico Prel iminar?ª 

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 

a estimativa do valor, a manifestação sobre o 
parcelamento e a manifestação sobre a viabil idade da 

contratação ?9 

Há Análise de Riscos?1º 
Caso não exist am os Estudos Técnicos Preliminares ou 
a Análise de Riscos, houve manifestação j ustificando a 
ausência do documento?11 

Consta justi ficativa para a ausência dos it ens não 

obrigatórios dos Est udos Técnicos Preliminares?12 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei 14.133/21 

Atualização: SET / 2024 
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Houve manifest ação justificando as exigências de 

práticas e/ou critérios de sustent abilidade ou sua 
dispensa no caso concreto?13 

Foi consultado o Guia Nacional de Contrat ações 
Sust entáveis da Consu lt oria Geral da União para 
inserção dos critérios de sust entabilidade ?14 

Há t ermo de referência ?15 

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 
padron izados de Termos de Referência da Advocacia­

Geral União, ou as contidas no catálogo eletrôn ico de 
padron ização, ou houve justificativa para sua não 

utilização ?16 

Sendo adotado modelo padron izado de termo de 
referência, foram justificadas e destacadas 
visualmente, no processo, eventuais alterações? 

Foram utilizados os modelos padron izados de 
instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da 

União, com eventua is alterações destacadas e 
j usti ficadas, ou as contidas no catálogo eletrônico de 

padron ização ?17 

Foi demonstrado 
orçamentários é 

estimada ?18 

que a previsão de 

compatível com a 
recursos 

despesa 

Tratando-se de atividade de cust eio, foi certificada a 
observância do art . 32 do Decret o 10.193/19? 

Tratando-se de contratação que envolva a cr iação, 
expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 
que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 
estimativa do impact o orçamentário-financei ro e 

declaração sobre adequação orçamentária e 
financeira ?19 

Consta dos aut os certi ficação acompanhada de 
comprovação de que o contrat ado preenche os 
requisitos de habilitação e de qualificação mínima 
necessários ?20 

Foi j untada aos autos consu lta ao CADIN?21 

Houve a autorização da autoridade competente?22 

Sendo adotado registro de preços, a contrat ação 

abrange mais de um órgão ou entidade?23 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR 

INEXIGIBILIDADE 

Consta manifestação t écnica demonstrando a 

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Lista de Verificação de Contratações Diretas - Lei 14.133/21 

Atualização: SET / 2024 
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inviabilidade de competição?24 

Houve justificativa do preço com base no regu lamento 
pertinente ?25 

Tratando-se de contratação de fornecedor exclusivo 

com base no art. 74, 1, da Lei 14133/21, const a 
documento idôneo capaz de comprovar a 
exclusividade ?26 

Tratando-se de contratação de fornecedor 
exclusivo com base no art. 74, 1, da Lei 

14133/21, foi observada a vedação de 
preferência por marca específica ?27 

Tratando-se de contrat ação de profissional do set or 
artístico por meio de empresário exclusivo com base 

no art. 74, li, da Lei 14133/21, consta documento 
idôneo que comprove a exclusividade permanente e 

contínua da representação, no País ou em Estado 
específico, sem limitação a evento ou local 
específico ?28 

Tratando-se de serviço técnico especial izado com base 

no art . 74, Ili, da Lei 14133/21, com observância da 
vedação de contratar serviços de publicidade e 
divulgação, const a cláusu la vedando a subcontrat ação 
de empresas ou a at uação de profissionais distintos 
daqueles que t enham justificado a inexigibilidade?29 

Tratando-se de aquisição ou locação de imóvel com 

base no art. 74, V, da Lei 14133/ 21, consta avaliação 
prévia do bem; certificação da inexistência de imóveis 

públicos vagos e disponíveis que atendam ao objet o; e 
j usti ficativas que demonstrem a singularidade do 
imóvel a ser comprado ou locado pela Administração e 
que evidenciem vantagem para ela?30 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 2B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
E EXCLUSIVA PARA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA 

Consta manifest ação técn ica justi ficando o 
enquadramento da contrat ação expressamente nas 
hipóteses do art . 75 da Lei 14133/ 21? 
Consta j ustificativa do preço baseada em pesquisa ou 

certificação de que a estimativa ocorrerá 
concomitantemente com a seleção da proposta mais 
vantajosa, t udo em conformidade com a Instrução 

Normativa n2 65/2021 ?31 

Trat ando-se de situação em que não é possível 
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estimar o valor do objeto na forma 

est abelecida nos §§ 12, 22 e 32 do art. 23 da Lei 

14133/ 21, o contratado comprova por algum 
meio idôneo que os preços estão em 

conformidade com os praticados em 
contratações semelhantes de objet os de 
mesma natureza, t ais como not as fiscais 

emitidas para outros contrat antes no período 
de até 1 (um) ano anterior à dat a da 
contratação pela Administração?32 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do 

art. 75 da Lei 14.133/ 21, foi demonstrado respeito ao 
limite de valor considerando o somat ório do valor da 
contratação com o va lor de outros objetos da mesma 

nat ureza contratados pela mesma unidade gest ora no 
mesmo exercício financeiro?33 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do 

art. 75 da Lei 14133/ 21, a autoridade declarou que a 
contratação será precedida de divulgação de aviso em 
sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

dias úteis, com atend imento da IN SEGES 67 /21 para 
busca da proposta mais vantajosa?34 

Tratando-se de dispensa fundada nos incisos I ou li do 

art. 75 da Lei 14133/ 21, a contrat ação será paga por 
meio de cartão de pagamento e com divulgação do 
extrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP)?35 

Em caso negativo, houve j ustificativa para não 
adoção dessa forma de pagamento? 36 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3A - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA AQUISIÇÕES POR INEXIGIBILIDADE OU POR 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Há justi ficativa para não uti lização de sistema de 
registro de preços?37 

Há manifest ação sobre o atendimento do princípio da 

padron ização?38 

Consta informação do uso ou justificativa para não 
utilização de catálogo eletrôn ico de padronização?39 

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta 
j ustificativa para a indicação?40 

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 

foi indicada a existência de processo administrativo 
em que esteja comprovado que não at endem às 
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necessidades da Administração?41 

Há certificação de que a opção pela aquisição é mais 

vantajosa do que eventuais alternativas, como a 
locação de bens?42 

LISTA DE VERIFICAÇÃO 3B - VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA 
PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL POR 
INEXIGIBILIDADE OU POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Houve manifest ação quanto à observância do 
princípio da padronização?43 

Consta informação do uso ou j ustificativa para não 
utilização de catálogo eletrôn ico de padronização?44 

Foi certificado que os serviços a serem contratados se 
enquadram como as atividades materiais acessórias, 

instrumentais ou complementares aos assunt os que 
constit uam área de competência legal do órgão ou da 

entidade ?45 

Caso a Administração pretenda contrat ar mais de uma 
empresa para a execução do objeto, está atestado 

nos autos que (i) não há perda de economia de escala, 
(ii) é possível e conveniente a execução simult ânea e 
(iii) há controle individualizado para a execução de 

cada contratado ?46 
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1  A presente lista de veriicação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 e pela IN
SEGES/ME nº 67/2021 às hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de licitação.

A presente lista pressupõe a utlização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pela
CNMLC, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais, dispensando sua veriicação especíica .

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eiciência durante a
fase de instrução do processo para permitr a conferência das exigências mínimas nela contdas, devendo ser juntada
ao processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico. 

Foram elaboradas 5 (cinco) listas distntas.

A primeira traz os elementos comuns que devem constar em todos os procedimentos de contratação direta. 

Além do preenchimento da primeira lista, o agente deverá preencher obrigatoriamente uma das duas listas
seguintes, conforme se trate de inexigibilidade ou dispensa, ou seja, deverá preencher a lista 2A ou a lista 2B.

Finalmente,  também  deverá  preencher  uma  ou  mais  listas  das  duas  seguintes,  que  trazem  elementos
especíicos de veriicação a depender do objeto da contratação (3A aquisição e 3B serviços em geral).

* Lista 1 – Preenchida em todas as contratações diretas;

* Lista 2A – Preenchida em contratação por inexigibilidade;

* Lista 2B – Preenchida em contratação por dispensa;

* Lista 3A– Preenchida para aquisições, tanto por inexigibilidade como dispensa;

* Lista 3B – Preenchida para serviços, tanto por inexigibilidade como dispensa.

As seções e/ou listas especíicas que não forem aplicáveis ao presente caso deverão ser removidas.

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-deinidas no
formulário, sendo:

Sim: atende plenamente a exigência

Não: não atende plenamente a exigência

Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado

Na  utlização  das  listas  deverão  ser  analisadas  as  consequências  para  cada  negatva,  se  pode  ser  suprida
mediante justicatva ou enquadramentos especíicos, ou se deve haver complementação da instrução.

Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser  encaminhadas  ao  e-mail:
cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.

2  rbs.: Dispõe a rN-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os
respectvos  aditvos,  devem  integrar  um  único  processo  administratvo,  devidamente  autuado  em  sequência
cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectvos termos de abertura e encerramento.” 

3  Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21

4  Art. 7º, caput, da Lei 14133/21

5  r DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, VII,
e art. 72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os ins do PCA. Neste caso, é salutar
que haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a
dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do
DFD. Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º, da

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 72 de 110



Lei 14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.

6 . Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual,
apenas o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU.
Quanto a esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, incluindo os
incisos VI, VII e VIII do caput do art. 75, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e
serviços de pronto pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21.

7  Art. 18 da Lei 14133/21

8  Art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14133/21

9  Art. 18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.

rbs.: os incisos obrigatórios são:

“I  -  descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectva do
interesse público;

[...]

IV - estmatvas das quantdades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos
que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia
de escala;

[...]

 VI  -  estmatva do valor da contratação,  acompanhada dos preços unitários referenciais,  das memórias  de
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classiicado, se a Administração optar
por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;

[...]

VIII - justicatvas para o parcelamento ou não da contratação;

[...]

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destna.”

10  Art. 72, I da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação
de riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto que esta é cláusula contratual de
pactuação de riscos com o contratado.

11  Art. 18, §3º, e art. 72, I, da Lei 14133/21. A dispensa dos Estudos Técnico Preliminares está condicionada à
juntada aos autos de justicatva, demonstrando, por exemplo, que a elaboração do documento é incompatível com
a urgência da contratação.

12  Art. 18, §2º, da Lei 14133/21

13  Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21

rbs.:  Recomenda-se  a  consulta  ao  “Guia  Nacional  de  Licitações  Sustentáveis”,  da  CGU/AGU,  que  contém
orientações indispensáveis para a contratação de determinados objetos.

14  Disponível em htps://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-
set-2023.pdf.

15  Art. 72, I, da Lei 14133/21
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16  Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Prátcas Consultvas

17  Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Prátcas Consultvas

18  Art. 72, IV, da Lei 14133/21; art. 5º, IV e §1º, da IN Seges 67/21

19  Art. 16, I e II, da LC 101/2000. rbs. 1: rN AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotneiras da administração,
já  previstas  no  orçamento  e  destnadas  à  manutenção  das  ações  governamentais  preexistentes,  dispensam  as
exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000”.

20  Art. 72, V, da Lei 14133/21.

rbs. 1: Segundo o §4º do art. 91 da Lei 14133/21, é essencial que sejam atendidos os seguintes requisitos: “Art.
91 (...) § 4º Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá veriicar a
regularidade iscal  do contratado, consultar  o Cadastro Nacional  de Empresas  Inidôneas e Suspensas  (Ceis)  e  o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitr as certdões negatvas de inidoneidade, de impedimento e de
débitos  trabalhistas  e  juntá-las  ao respectvo processo.”  A  regularidade  iscal  federal;  a  regularidade perante  a
Seguridade Social;  a regularidade com o Fundo de Garanta por Tempo de Serviço; a regularidade trabalhista; a
declaração  de  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIII  do  art.  7º  da  Consttuição  Federal;  e  a  ausência  de
penalidade que vede a contratação com o órgão, podem ser veriicadas mediante consulta nos seguintes endereços,
sem prejuízo de outras consultas julgadas relevantes:

a) SICAF;  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantdo pela Controladoria-Geral da União
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) (art. 91, §4º, da Lei 14133/21). 

21  Art. 6º, III, da Lei nº 10.522/02. rbs.: Atente-se que o cadastro do CADIN é meramente informatvo, de
modo que a existência de pendências não impede a contratação.

22  Art. 72, VIII, da Lei 14133/21 c/c art. 5º, VIII e §2º, da IN nº 67/2021

23  Art. 82, §6º, da Lei 14133/21; art. 4º, IV, da IN SEGES 67/2021

24  Art. 74 da Lei 14133/21 e Art. 7º, §3º, da IN Seges nº 65/21

25  Art. 72, II e VII, e art. 23, §§1º, 2º e 3º da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021

26  Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.

27  Art. 74, §1º, da Lei 14133/21.

28  Art. 74, §2º, da Lei 14133/21.

29  Art. 74, §3º, da Lei 14133/21.

30  Art. 74, §5º, da Lei 14133/21.

31  Art. 72, II e VII, e art. 23 da Lei 14133/21; art. 7º, §4º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021.

32  Art. 72, II e VII, e art. 23, §4º, da Lei 14133/21; art. 7º, §1º, da IN Seges nº 65/21; IN Seges 72/2021.

33  Art. 75, §1º, da Lei 14133/21.

34  Art. 75, §3º, da Lei 14133/21; art. 6º da IN Seges nº 67/21.

35  art. 75, §4º, da Lei 14133/21.

36  art. 75, §4º, da Lei 14133/21.
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37  Art. 40, II, da Lei 14133/21.

38  Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21.

39  Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.

40  Art. 41, I, da Lei 14133/21.

41  Art. 41, III, da Lei 14133/21.

42  Art. 44 da Lei 14133/21.

43  Art. 47, I, da Lei 14133/21.

44  Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.

45  Art. 48 da Lei 14133/21.

46  Art. 49 da Lei 14133/21.

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 75 de 110



 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS E DE

CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC, empresa pública federal, criada pelo 

Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 

2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 

de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, página 67, em 

03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, vinculada à 

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos termos do Decreto nº 

11.362, de 1º de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 

1, 1º Subsolo, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, na Asa Sul, em Brasília/DF, CEP 70333-

900, inscrita no CNPJ/MF nº 09.168.704/0001-42, neste ato representado pelo Gerente de 

Negócios e Publicidade Legal, VINÍCIUS SÁ DE FREITAS DECLARA, brasileiro, casado, 

portador da Carteira de Identidade 2xxxx3 COMAER RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 

5xx.5xx.2xx-53, residente e domiciliado em Brasília/DF, conforme Portaria Presidente n° 

522/2024 DECLARA junto ao ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE, que até a presente 

data inexistem fatos impeditivos para contratação por inexigibilidade de licitação, nos termos 

que  dispõe o art. 72 da Lei 14.133/2021, e ainda que não possui menores de 18 (dezoito) anos 

realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como inexistência de menor de 16 

(dezesseis) anos realizando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 

(quatorze) anos de idade, nos termos do artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal de 

1988, ciente da obrigatoriedade de declarar eventuais ocorrências posteriores.

 

Brasília, 06 de Janeiro de 2025. 
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DECLARAÇÃO DE NÃO PRÁTICA DE PREÇOS PARA OS SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE LEGAL AOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA FEDERAL 

 

 

 

 

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC, empresa pública federal, criada pelo 

Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 

2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 

de novembro de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, página 67, em 03 

de dezembro de 2020, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, vinculada à 

Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos termos do Decreto nº 

11.362, de 1º de janeiro de 2023, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 

1, 1º Subsolo, Bloco B-50, Edifício Venâncio 2000, na Asa Sul, em Brasília/DF, CEP 70333- 

900, inscrita no CNPJ/MF nº 09.168.704/0001-42, neste ato representado pelo Gerente de 

Negócios e Publicidade Legal, VINÍCIUS SÁ DE FREITAS DECLARA, brasileiro, casado, 

portador da Carteira de Identidade 2xxxx3 COMAER RJ e inscrito no CPF/MF sob o nº 

5xx.5xx.2xx-53, residente e domiciliado em Brasília/DF, conforme Portaria Presidente n° 

522/2024, DECLARA junto ao ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE, que a Empresa Brasil 

de Comunicação – EBC não pratica preços para o serviço de distribuição de publicidade legal 

e que os preços informados são os constantes nas Tabelas Públicas de Preços fornecidas pelos 

Veículos de Comunicação. 

 

 

 

Brasília, 07 de Janeiro de 2025. 
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DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO DEGRADANTE OU

FORÇADO

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC, empresa pública federal, criada pelo 

Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 

2008, com Estatuto Social aprovado pelas Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 

realizada em 16 de abril de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, 

páginas 29 a 34, em 21 de fevereiro de 2020 e a revisão do art. 5º publicado no D.O.U de 8 de 

maio 2020, Seção 1, Página 3, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 

vinculada ao Ministério das Comunicações, nos termos do Decreto nº 10.395, de 10 de junho 

de 2020, com sede no Setor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 1, 1º Subsolo, Bloco B-

50, Edifício Venâncio 2000, na Asa Sul, em Brasília/DF, CEP 70333-900, inscrita no CNPJ/MF 

nº 09.168.704/0001-42, neste ato representado pelo Gerente de Negócios e Publicidade Legal, 

, brasileiro, casado, portador da Carteira de 

Identidade 2  e inscrito no CPF/MF sob o nº  residente e 

domiciliado em Brasília/DF, conforme Portaria Presidente n° 522/2024 DECLARA junto ao 

ÓRGÃO/ENTIDADE CONTRATANTE, que nesta Empesa não utiliza de trabalho 

degradante ou forçado, nos termos da Lei 10.803/2003, que altera o artigo 149 do Decreto-Lei 

no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal. 

 

 

 

Brasília  25 de Janeiro de 2025  
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MINISTtRIO DA DEFESA 
EX~RCITO BRASILEIRO O 

7i BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃ 
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

TERMO DE DECLARAÇÕES E JUSTIFICATIVAS RELEVANTES 

INEXIGIBILIDADE • 01/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO - NUP: 64045.001744/2025-74 

OBJETO: Aquisição de cadeira odontológica para o consultório odontológico, visando atender 
às necessidades do 7º Batalhão de Engenharia de Construção. 

1 - DA NATUREZA COMUM DO OBJETO DA LICITAÇÃO : Bens e serviços comuns, conforme 
definição constante do Art. 6!!, inciso XIII da Lei 14.133/21, são "aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado". Considerando a natureza comum do objeto da presente 
licitação, a mesma será processada sob a modalidade DISPENSA, cujo critério de julgamento 
será o MENOR PREÇO, conforme Art. 6º, inciso XLI da lei 14.133/21. 

li - LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANCA- Atividades de Custeio: A natureza da atividade 
a ser contratada constitui atividade de custeio, conforme art. 3!! do Decreto 10.193/2019 
combinado com inciso li do Art. 2º da Portaria n2 /2022PORTARIA - C Ex NQ 2.334, DE 12 DE 
OUTUBRO DE 2024, in verbis: 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 

Art. 2Q Consideram-se atividades de custeio, para 
fins do disposto no art. 32 do Decreto nº 10.193, de 
2019, aquelas diretamente relacionadas às ativida• 
des comuns a todos os órgãos e entidades que 
apoiam o desempenho de suas atividades 
institucionais, tais como: 
l ... l 

11 • os serviços de conservação, limpeza, jardinagem, 
mensageria, segurança, vigilância, transportes, 
informática, copeiragem, recepção, reprografia, 
telecomunicações e manutenção de prédios, 
equipamentos e instalações; 
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111 - LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANCA _ Celebração o_u Prorroga~ão de co~tratos: 

Declaro que, conforme regulado pelo Comando do Exército atraves da Portaria - ~ Ex ~- 2.334, 
de 12 de outubro de 2024 . t. f . assinatura do contrato, sera registrada a 

, a e antes da e eava • 60 d ·t d p 
autorização expressa da autoridade com etente, nos termos do artigo - a c, a a ortaria, 

f 1
. • p 

con orme os 1m1tes previstos na legislação. 

"Art.6º A competência para autorizar a cel:brdão de novos 
contratos administrativos ou a prorrogaçao os contratos 

• /ores inFeriores a R$1.000.000,00 (um em vigor, com vo 'J ' 

mifhtJo de reais) fica subdelegada aos ordenadores de 
despesas das organizações militares." 

IV· ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA SEGREGAÇÃO DE FUNCÕESi Conforme preconiza o §1º 
do Art. 7º da Lei nQ 14.133/21, declaro que haverá a segregação de funções neste processo a 
fim de reduzir as oportunidades que permitam qualquer pessoa estar em posição de perpetrar 

e de ocultar erros ou fraudes no curso normal das ações. 

V - ATENDIMENTO AO PRINCÍPIO DA PADRONIZAÇÃO - LEI 14.133/21: Atendendo ao d isposto 
no art. 47, do inciso I da lei 14.133/21, o CATSER foi o único sistema/plataforma utilizado na 
licitação em questão. Por conta da utilização de caráter geral do objeto licitado, optou-se pela 

não designação de marcas ou modelos, conforme consta no art. 41, inciso I da lei mencionada, 
onde a própria descrição do objeto, caso atendida em sua totalidade pelo licitante, suprirá as 

necessidades da administração. 

VI - NÃO UTILIZAÇÃO DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO - LEI 14.133/21: 
Optou-se pela não utilização do catálogo eletrônico de padronização por conta de o mesmo não 

se encontrar "pronto". Atualmente no catálogo constam apenas alguns itens, sendo que o 

processo em questão demanda vários itens que não se encontram atualmente disponíveis no 

catálogo. 

VII - DECLARACÃO DE ADEQUAÇÃO A LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL: Valor estimado para a 
contratação: R$ 5.725, 00 ( cinco mil, setecentos e vinte cinco mil reais), com base no Art. 17 do 
Decreto nº 11.462/2023, a classificação programática (fonte, programa, de trabalho, elemento 
de despesa e plano interno) que financiará essas despesas será indicada no momento da 
formalização do termo de contrato ou instrumento equivalente. Na qualidade de ordenador de 
despesas e de acordo com as disposições legais, tais como o § 1º do Art. 80 do Decreto-Lei 
200/67, os incisos I e li do Art. 167 da CRFB/1988, o Art. 18 da Lei 14.133/2021, o inciso li do 
Art. 16 e o inciso IV do Art. 37, ambos da Lei Complementar 101/2000, manifesto, para os 
devidos fins e sob as penas da lei, inclusive criminais, que a despesa em questão, incluindo o 
objeto, o valor e as rubricas orçamentárias mencionadas, é compatível com o Plano Plurianual -
PPA, com a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e com a Lei Orçamentária Anual - LOA. Além 
disso, confirmo que existem recursos financeiros previstos para cumprir a referida obrigação. 

VIII · DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO QJ,_ MODELOS AGU/MGl - INSTRUMENTO DE 
PADRONIZAÇÃO OE PROCEDIMENTOS DA CON'TRATAÇÃO · ºMODELOS DA LEI N2 14.133/21 

PARA PREGÃO. 
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Órgão: 72 Ba~alhão de Engenhar!il de Construçã2, 
Set.or Reaul~•~ante: Seção de~ 
Ob1eto da L1e1tação; Aqulslcão d d I d t 16'!1~ª . . - -- -ª ca era o on o _5~ 
Tipo de Ltcltacao: Contrat«lCa-0 d' dl -- _treta por spensa 

Declaramos que para a dev·,d . _ 1 em respeíto aos artigos 29 e 35 da IN n2 
• a instruçao processua , T d R f • · 

05/2017 e Enunciado BPC n2 06 f .
1
. d os modelos de ETP, ermo e e erenc,a, 

. , oram uti 12a os b f 
Pesquisa de Preço e lista de V .fi _ s·,te comprasnet.gov. r. ln armamos que eri caçao constantes no _ . 
as supressões se encont ram tachadas nos documentos, e que as inclusoes foram sublinhadas, 

as adaptações/alterações/ajustes encontram-se onde existia algum espaço a completar 
diretamente no texto. 

IX . o~ NÃO EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO OE ME/E PP/EOUIPA~ADAS: Decla ro ~ _n~o 
cumprimento ao preceituado nos Arts. 47 e 48, da Lei complementar n- 123/06, na aqu1s1çao 

de bens para todos os itens, com fundamento no Art. 10, inciso 1, do Decreto n2 8.538/15, uma 

vez que não foi encontrado, em pesquisa de mercado realizada para obter cotações válidas 
para balizar esta contratação, 0 número mínimo de três fornecedores locais com a qualificação 

de micro e pequena empresa. 

X· PA ADOÇÃO DA PARECER REFERENCIAL n. 00001/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU 
Declaro que para o presente processo será adotado o Parecer Referencial nº 

00001/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU da ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO. 

Motivado pelo poder-dever das funções de Ordenador de Despesas/Autoridade 

competente, ap rovo o presente Termo de Referência, Estudo Técnico Preliminar, Matriz de 

Riscos e Relatório da Pesquisa de Preços e autorizo a aquisição dos materiais. Assino as 

declarações e justificativas acima, em conformidade com as competências atribuídas a mim, de 
acordo com a Lei n2 14.133, de 12 de abril de 2021 e o Decreto nº 11.462, de 31 de março de 
2023 e em estrita observância às demais legislações vigentes. Assim, ratifico meu compromisso 

em cumprir rigorosamente as disposições legais e regulamentares, contribuindo para a 

conduçlfa adequada e ética do processo licitatório em conformidade com as exigências legais. 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se 
no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

CMA-2' Gpt E 
7º BATALHÃO DE ENGENHARIA OE CONSTRUÇÃO 

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO 

(Processo Administrativo n.• 64045.00174412025-74) 

ANÁLISE. JUSTIFICATIVA E APROVAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO RE 

REFERENCIA PELO 0D 

1 - DA SOLICITAÇÃO 

1.1. O Contratação de serviço de distribuição de publicidade legal impressa e/ou eletrônica prestado 

pela Empresa Brasil de Comunicação- EBC, fundamentada no Inciso Ido artigo 74 da Lei 14.133, de 

1 ° de abril de 2021 . 

2- DOS MOTIVOS 

2.1 Trata-se da contratação para prestação de serviços de distribuição de publicidade legal do 7° 

Batalhão de Engenharia de Construção, pela Empresa Brasil de Comunicação SA - EBC, pelo 

período de 12 (doze) meses, cumprindo as determinações previstas em Lei, no qual serão exercidas no 

exercício de 2025. A presente justificativa refere-se ao ajuste de valor da prestação de serviço de 

distribuição de publicidade legal em veículos da imprensa comum ou geral. tais como publiCãções 

avisos de icitações, editais e extratos, dos quais por força da Lei, determinam que as Unida 

Administrativas do Poder Executivo Federal deem ampla divulgação desses procedimentos_ 

2.2 A contratação de prestação de serviços de distribuição de publicidade legal pela 

harmonizada com a realização do procedimento de inexigibilidade de licitação em questão, uma 

que a mesma possui competência institucional exdusiva para distribuição na imprensa comum de todos 

os avisos que o 7° BEC, esteja obrigada a divulgar por força da lei ou regulamento. Ê expresso que a 

inviabilidade de competição na contratação de um serviço ou produto caracteriza, na Administração 

Pública, caso de lnexigibilidade de Licitação, nos termos do caput do Art 74, da Lei nº 14.133, de 1 de 

abril de 2021, de tal forma que a contratação direta se impõe em face da impossibilidade de 

concorrência. 

2.3 o valor praticado para distribuição de publicidade legal são os praticados pelos veículos de 
comunicação, com descontos negociados pela Empresa Brasil de Comunicação S.A. - EBC. e valem 
igualmente para todos os anunciantes da Administração Pública Federal. independente do cliente. 
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tamanho e volume dos anúncios, estando tado compalivel com o de mercado, coníol'Tru:! 

P
revisto no inciso li, § 2º do Art Bº da L . 0 preço contra 

· · e, nº 11 .652/2008. 

Rio Branco, AC. 14 de abril de 2025· 

__J 
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MINISTtRIO DA DEFESA 

9 El<tRCITO BRASILEIRO 7 . BATALHÃO OE CNGENHARIA DE CONSTRUÇÃO 
BATALHÃO DARÃO DO RIO BRANCO 

QECLARAÇÃo DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Eu, ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO Ordenador de Despesas do 79 Batalhão de , 

Engenharia de Construção, declaro para fins de Informação de disponibilidade orçamentária e 

financeira, que a despesa referente a contratação de empresa de distribuição de publicidade legal 

tem adequação orçamentária e financeira com 
O 

Projeto de Lei Orçamentária Anual (PLOA) e é 

compatível com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, 

nos termos do art. 16, inciso 11, da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000. Declaro ainda 

que a despesa não excede os créditos orçamentários ou adicionais previstos tal como exigidos pela 

Constituição Federal nos termos do art. 167, inciso li, especialmente quanto às normas do art. 182, 

IV da Lei n~ 14.133/21. As despesas previstas no programa de trabalho não ultrapassam os limites 

estabelecidos para o exercício de 2025, ainda que, é compatível com o plano plurianual e a lei de 

diretrizes orçamentárias, conformando-se com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 

previstos nesses instrumentos e diante do exposto não infringe qualquer de suas disposições. 

A disponibilidade orçamentária encontra-se na seguinte estrutura 

PTRES 171460 

FONTE 1000000000 

ND 339100 

PI 13DAFUNPUBL 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 004/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 29/04/2025 às 16:39, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): l ista-de-verificacao-contratacoes-diretas-lei-no-14-133-set-24 (3).pdf,
2025_DECLARACAO_DE_NAO_EMPREGA_MENOR_E_FATOS_IMPEDITIVOS_assinado.pdf,
2 0 2 5 _ D E C L A R A C A O _ D E _ N A O _ P R A T I C A _ D E _ P R E C O S _ a s s i n a d o . p d f ,
2025_DECLARACAO_DE_TRABALHO_DEGRADANTE_assinado.pdf, DECLARAÇÃO E
ANEXOS.pdf.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
 
 

CERTIDÃO NEGATIVA DE 
 

CONTAS JULGADAS IRREGULARES 
 
 
Nome completo: Empresa Brasil de Comunicação S.A. 
CPF/CNPJ: 09.168.704/0001-42 
 
 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA, para os devidos fins e a pedido do 
interessado, que, na presente data, em consulta aos sistemas informatizados do TCU, 
considerados os julgados do Tribunal e o cadastro de responsáveis por contas julgadas 
irregulares, NÃO CONSTA nenhuma CONTA JULGADA IRREGULAR em nome do 
(a) requerente acima identificado(a). 

A consulta para emissão desta certidão considerou os processos nos quais o Tribunal se 
manifestou em decisão definitiva do Tribunal pelo julgamento de contas irregulares desde a 
data do respectivo acórdão condenatório. Foram excluídos os lançamentos relativos a processos 
em tramitação que ainda não foram objeto de deliberação deste Tribunal, os arquivados por 
decisão terminativa e aqueles cujas condenações foram tornadas insubsistentes por decisão 
judicial ou por decisão definitiva em recurso neste Tribunal, transitadas em julgado. 

 

Certidão emitida às 17:02:33 do dia 14/04/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão. 
 
A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
http://contasirregulares.tcu.gov.br, na opção "Verificar certidão emitida". 
 
Código de controle da certidão: DNTZ140425170233 
 
Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 86 de 110
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

14/04/2025 17:05:50Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: Empresa Brasil de Comunicação S.A.
CNPJ: 09.168.704/0001-42

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 87 de 110
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168.704/0001-42 DUNS®: 914623988
Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC
Nome Fantasia: EBC TV BRASIL
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/07/2025
Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência: Consta
Impedimento de Licitar: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Níveis cadastrados:
Documento(s) assinalado(s) com "*" está(ão) com prazo(s) vencido(s).
Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor. Manual: a certidão foi inserida
manualmente pelo fornecedor.

I - Credenciamento

II - Habilitação Juridica

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN 31/07/2025 Automática
FGTS 25/04/2025 Automática
Trabalhista Validade: 30/07/2025 Automática(http://www.tst.jus.br/certidao)

Validade:
Validade:

IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal

Receita Estadual/Distrital Validade: 01/05/2025
Receita Municipal (Isento)

VI - Qualificação Econômico-Financeira

31/05/2025Validade:

Declaração
Declaramos para os fins exigidos na legislação, conforme documentação registrada no SICAF, que a situação do
fornecedor no momento é a seguinte:

Emitido em: 14/04/2025 17:15 de
CPF       

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 88 de 110
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

ANEXO 
Vínculo com Serviço Público 

Dados do Fornecedor ·-------------------------------------------------------------------
CNPJ: 09.168.704/ 0001-42 DUNS®: 914623988 

Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC 
Nome Fantasia: EBC TV BRASIL 

Situação do Fornecedor: Credenciado 

Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA 

MEi: Não 

Porte da Empresa: Demais 

Vínculos: ·-------------------------------------------------------------------
CPF: -Lotação: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO 

Cargo/Função na APF: DIRETOR{A) 

Tipo de vínculo: Sócio/ Admin 

CPF: 

Nome: 

Lotação: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO 

Cargo/Função na APF: DIRETOR{A) 

Tipo de vínculo: Sócio/ Admin 

CPF: 

Nome: 

Lotação: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO 

Cargo/Função na APF: DIRETOR-PRESIDENTE 

Tipo de vínculo: Sócio/ Admin e Responsavel Legal 

CPF: 

Nome: 

Lotação: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO 

Cargo/Função na APF: DIRETOR{A) 

Tipo de vínculo: Sócio/ Admin 

Emitido em: 14/04/2025 17:15 2 de 3 
CPF 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

ANEXO
Vínculo com Serviço Público

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.168.704/0001-42 DUNS®: 914623988
Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC
Nome Fantasia: EBC TV BRASIL
Situação do Fornecedor: Credenciado
Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA
MEI: Não
Porte da Empresa: Demais

Vínculos:
CPF: 873.304.071-00
Nome: SABRINA GABETO SOARES
Lotação: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO
Cargo/Função na APF: DIRETOR(A) ADMINISTRAT/FINANCE
Tipo de vínculo: Sócio/Admin

Emitido em: 14/04/2025 17:15 de
      

33
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível IV - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Dados do Fornecedor ·-------------------------------------------------------------------
CNPJ: 09.168.704/ 0001-42 DUNS®: 914623988 
Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC 
Nome Fantasia: EBC TV BRASIL 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Inscrição Estadual e Municieal -------------------------------------------
Inscrição Estadual: 0750719100101 
Inscrição Municipal: 0750719100101 

Com~rovante de R~laridade Estadual/Distrital -----------------------------------
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 01/ 05/2025 
Código de Controle: 063003093772025 

Com~rovante de R~laridade Munic~l ---------------------------------------­
Isento de Regularidade Fiscal Municipal. Fornecedor com domicílio no Distrito Federal. 

Emitido em: 14/04/2025 16:34 1 de 1 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório de Credenciamento 

Dados do Fornecedor ·-------------------------------------------------------------------
CNPJ: 09.168.704/ 0001-42 DUNS®: 914623988 
Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC 
Nome Fantasia: EBC TV BRASIL 

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 07/ 07/ 2025 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Dados do Fornecedor 
Porte da Empresa: Demais 
Natureza Jurídica: EMPRESA PÚBLICA MEi: Não 

Capital Social: R$ 374.414.632,66 Data de Abertura da Empresa: 05/ 11/ 2007 
CNAE Primário: 6021-7 / 00 - ATMDADES DE TELEVISÃO ABERTA 

CNAE Secundário 1: 6010-1/ 00 - ATMDADES DE RÁDIO 

Dados pâra Contato ---------------------------------------------------
CEP: 70.333-900 

Endereço: SETOR SETOR COMERCIAL SUL - SCS QUADRA, 08 - BLOCO B-60 1 PISO 
Município/ UF: BRASÍLIA / Distrito Federal 
Telefone: {61) 37995221 
E-mail: 

Dados do Resp-0nsável Legal ---------------------------------------------
CPF: 852.352.881-49 
Nome: JEANSLEY CHARLLES DE LIMA 

Dados do Resp-0nsável .P!lo Cadastro ------------------------------------------

Emitido em: 14/04/2025 16:28 1 de 4 
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Relatório de Credenciamento 

Sócios / Administradores 

Dados do Sóci~ Administrador 1 --------------------------------------------­
CPF: 

Nome: 

Número do Documento-

Data de Expedição: -
Filiação Materna: 
Estado Civil: -CEP: -Endereço: 

Município/ UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Órgão Expedidor: -

Data de Nascimento: -

Dados do Sóci~ Administrador 2 --------------------------------------------­
CPF: 

Nome: 

Número do Documento:- Órgão Expedidor: -

Data de Expedição: - Data de Nascimento 

Filiação Materna: 
Estado Civil: -Dados do Cônjuge/ Companheiro{a} 

Estrangeiro: -
Nome: 
Carteira de Identidade: 

Data de Expedição: -

CEP: -
Endereço: 

Município/ UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Emitido em: 14/04/2025 16:28 2 de 4 
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Relatório de Credenciamento 

Dados do Sóci~ Administrador 3 --------------------------------------------­
CPF: 

Nome: 

Número do Documento:-

Data de Expedição: -
Filiação Materna: 
Estado Civil: -Dados do Cônjuge/ Companheiro{a} 

Estrangeiro: -Nome: 
Carteira de Identidade: -Data de Expedição: -CEP: -Endereço: 

Município/ UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Órgão Expedidor: -

Data de Nascimento: -

CPF: 

Órgão Expedidor: -

Dados do Sóci~ Administrador 4 --------------------------------------------­
CPF: 

Nome: 

Número do Documento:-

Data de Expedição: 30/06/ 1995 
Filiação Materna: 
Estado Civil: -Dados do Cônjuge/ Companheiro{a} 

Estrangeiro: -
Nome: 
Carteira de Identidade: 

Data de Expedição: -

CEP: -
Endereço: 

Município/ UF: 

Telefone: 

E-mail: 

Emitido em: 14/04/2025 16:28 

Este documento é peça do processo 64045.001 744/2025-74 

Órgão Expedidor: -

Data de Nascimento: -

CPF: 

Órgão Expedidor: -

3 de 4 
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Relatório de Credenciamento 

Dados do Sóci~ Administrador 5 --------------------------------------------­
CPF: 
Nome: 
Número do Documento:- Órgão Expedidor: SSP /SP 

Data de Expedição: -

Estado Civil: -Dados do Cônjuge/ Companheiro{a} 

Estrangeiro: - CPF: 
Nome: 
Carteira de Identidade: Órgão Expedidor-

Data de Expedição: -

CEP: -
Endereço: 

Município/ UF: 
Telefone: 
E-mail: 

Dados do Sóci~ Administrador 6 --------------------------------------------­
CPF: 
Nome: 
Número do Documento 

Data de Expedição: -
Filiação Materna: 
Estado Civil: -CEP: 
Endereço: 

Município/ UF: 
Telefone: 
E-mail: 

Linhas Fornecimento 

Serviços 

-

892 - Propaganda e Publicidade 
20923 - Radiodifusão 

Emitido em: 14/04/2025 16:28 

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 

Órgão Expedidor: 

Data de Nascimento: -
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Dados do Fornecedor ·-------------------------------------------------------------------
CNPJ: 09.168.704/ 0001-42 DUNS®: 914623988 
Razão Social: EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A. - EBC 
Nome Fantasia: EBC TV BRASIL 
Situação do Fornecedor: Credenciado 

Dados do Nível 
Situação do Nível: Cadastrado 

Data de Vencimento do Cadastro: 07/ 07/ 2025 

Com~rovante de R~laridade da Receita Federal e PGFN ____________________________ _ 
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 31/ 07/ 2025 
Código de Controle: DE136AD49439D3DD 

Com~rovante de R~laridade do FGTS -----------------------------------------
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 25/ 04/ 2025 
Código de Controle: 2025032702591486032427 

Com~rovante de R~laridade do TST ------------------------------------------
Tipo de Comprovante: Certidão Data de Validade: 30/07/2025 
Código de Controle: 57758812025 

Emitido em: 14/04/2025 16:3 1 1 de 1 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 005/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 29/04/2025 às 16:41, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): Certidao DNTZ140425170233.pdf, ConsultaConsolidada_09168704000142_14-4-
2025.pdf, consultarSituacaoFornecedor_09168704000142_2025-04-14.pdf, Distrital-Federal.pdf,
Relatório de Credenciamento.pdf, Relatório Nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista
Federal.pdf.
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/05/2025 17:03
        ***.207.427-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Código Nome Moeda

Ano Tipo Número

160001 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO REAL - (R$)

2025 NE 57

Natureza da DespesaEsfera UGRPTRES Plano InternoFonte de Recurso

Célula Orçamentária

1 171460 1000000000 339139 160073 I3DAFUNPUBL

Data de Emissão Tipo Processo Taxa de Câmbio Valor

Código Nome

Descrição

Local da Entrega

Informação Complementar

14/04/2025 Global 64045001744202574 0,0000 5.510,40

115406 EMPRESA BRASIL DE COMUNICACAO S.A

2025NC008080 ¿ 10ABR25 ¿ DGO ¿ LIC-INEX 65/2025 TC NÃO DE ENTG: ATÉ 30 DIAS APD SOL UG REQS-
LOCAL: 7º BEC  DOC REQ NR 01/2025 SALC

RIO BRANCO

16000107000652025 - UASG Minuta: 160001

Artigo

Código

Parágrafo

Modalidade de Licitação

IncísoAto Normativo

Amparo Legal

167 INEXIGIBILIDADE

74 - I -

Alínea

Lei 14.133/2021

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Favorecido

Endereço

SCS QUADRA 08 BLOCO B-60 PISO IN-FERIOR EDIF VENANCIO 2000

CEP

70333-900

Município

BRASILIA DF

UF Telefone

3799-5600

CNPJ

07.552.636/0001-95

CEP

69918-093

Endereço

AV. NACOES UNIDAS, 2100 - ESTACAOEXPERIMENTAL, RIO BRANCO -

Município

RIO BRANCO

UF

AC

Telefone

OD (68) 3214-6301/ SETFIN (68) 3214-6327

UG Emitente

1  de      2002
Versão Data/Hora

19/05/2025 18:18:49
Operação
Alteração

Este documento é peça do processo 64045.001744/2025-74 Pág 98 de 110
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Data e hora da consulta:
Usuário:

  22/05/2025 17:03
        ***.207.427-**

Nota de Empenho

      Impressão Completa

Lista de Itens

Natureza de Despesa
339139 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDIC 5.510,40

Total da Lista

Subelemento 90 - SERVICOS DE PUBLICIDADE LEGAL

001 5.510,40Item compra: 00001 - Publicações promocionais / editais

Data Operação Quantidade Valor Unitário Valor Total

14/04/2025 Inclusão 24,00000 229,6000 5.510,40

Seq. Descrição Valor do Item

Ordenador de Despesa

ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO

***.427.453-**

19/05/2025 18:18:49

Responsável pela Nota de Empenho

ARTHUR JORGE RODRIGUES ALVES

***.207.427-**

19/05/2025 15:53:25

Assinaturas

2  de      2002
Versão Data/Hora

19/05/2025 18:18:49
Operação
Alteração
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 006/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 22/05/2025 às 16:37, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): NE_160001_2025NE000057_v002_115406_20250522150326.pdf.
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL Nº 01/2025

(Processo Administrativo nº : 64045.001744/2025-74)

CONTRATANTE: A União entidade de Direito Público Interno, por intermédio do 7°
Batalhão de Engenharia de Construção, órgão do Ministério da Defesa –
Comando do Exército, inscrito CNPJ/MF sob o nº 07.552.636/0001/95,
(UG 160001), com sede na Avenida Nações Unidas, 2100, Estação
Experimental – CEP 69918093, representado neste ato pelo Sr Tenente
Coronel ABELARDO SILVA DE FARIA FILHO, portador da
identidade nº e CPF , Ordenador de
Despesas, nomeado pela Portaria nº 743, de 07 de junho de 2023,
publicada no DOU n° 109 de 12 de junho de 2023, residente na cidade de
Rio Branco-AC.

CONTRATADA: EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S/A – EBC empresa pública
federal, criada pelo Decreto nº 6.246, de 24 de outubro de 2007, nos termos
da Lei nº 11.652, de 07 de abril de 2008, com Estatuto Social aprovado
pela Assembleia Geral Extraordinária realizada em 04 de novembro
de 2020, publicado no Diário Oficial da União - DOU, Seção 1, página
67, em 03 de dezembro de 2020, de acordo com a Lei nº 13.303, de 30 de
junho de 2016,vinculada à Secretaria de Comunicação Social da Presidência
da República, nos termos da Medida Provisória N° 1.154, de 1º de janeiro de
2023 e do Decreto nº 11.362, de 1º de janeiro de 2023 , com sede no Se-
tor Comercial Sul, Quadra 08, Lote s/n, Loja 1, 1º Subsolo, Bloco B-50,
Edifício Venâncio 2000, na Asa Sul, em Brasília/DF, CEP 70333-900, inscri-
ta no CNPJ/MF nº 09.168.704/0001-42, doravante denominada simplesmen-
te CONTRATADA, neste ato representada, nos termos do art. 59, inciso
VI, do Estatuto Social da Empresa, por Delegação de Competência da Dire-
tora de Administração, Finanças e Pessoas da EBC, pela Gerente Executivo
de Orçamento, Finanças e Contabilidade,

, brasileira, portadora da Carteira de Identidade RG nº
3.1xx.0xx /SSP- DF e, inscrita no CPF/MF sob o nº 7xx.2xx.6xx-53, resi-
dente e domiciliada em Brasília/DF, e por Delegação de Competência dos
atos da Presidência da EBC, conforme Portaria-Presidente nº 522/2024,
à Gerência de Negócios e Publicidade Legal, neste ato representada pelo Ge-
rente de Negócios e Publicidade Legal , brasi-

1
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leiro, casado, portador da Carteira de Identidade nº 2xxxx3 COMAER RJ e
inscrito no CPF/MF sob o nº 5xx.5xx.2xx-53, residente e domiciliado em
Brasília/DF.

Entre as partes acima qualificadas, é celebrado o presente Contrato de
Distribuição de Publicidade Legal, mediante as seguintes Cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Constitui objeto deste Contrato a distribuição, pela CONTRATADA, da
publicidade legal impressa e/ou eletrônica de interesse do(a) CONTRATANTE, obedecidas às
determinações contidas no art. 74, cap, da Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, no art. 8º,
inciso VII, e § 2º, inciso II, da Lei nº 11.652, de 7 de abril de 2008, na Lei n° 6.650, de 23 de
maio de 1979, na Lei n° 4.680, de 18 de junho de 1965, no Decreto n° 6.555, de 8 de setembro de
2008, no Decreto n° 57.690, de 1º de fevereiro de 1966, e nas demais normas complementares
específicas, principalmente as diretrizes e orientações técnicas do Sistema de Comunicação de
Governo do Poder Executivo Federal – SICOM.

1.2. Exclui-se da distribuição de que trata o item 1.1. desta Cláusula, a publicidade
legal de interesse do(a) CONTRATANTE feita nos órgãos ou veículos de divulgação oficiais da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

CLÁUSULA SEGUNDA: DA DISTRIBUIÇÃO

2.1. A distribuição da publicidade legal a ser veiculada será feita em nome do(a)
CONTRATANTE pela CONTRATADA, por intermédio da Área regimentalmente
competente, que receberá do(a) CONTRATANTE as solicitações de veiculação e adotará as
providências cabíveis à execução do objeto contratual.

2.2. Competirá ao(à) CONTRATANTE obedecer, quando do encaminhamento à
CONTRATADA da matéria legal a ser veiculado, aos seguintes procedimentos e prazos:

a) A matéria legal formatada pelo(a) CONTRATANTE deverá ser
encaminhada à CONTRATADA por intermédio do Sistema Portal da
Publicidade Legal da EBC: http://publicidadelegal.ebc.com.br;

b) A matéria legal a ser veiculada, cujo teor é de responsabilidade do(a)
CONTRATANTE, será remetida à CONTRATADA, em arquivo editável
para ser formatada pela EBC, de acordo com as especificações do veículo de
divulgação e as normas de composição do Manual de Padronização Visual
da Publicidade Legal e Manual de uso da Marca do Governo Federal,
disponível no endereço eletrônico: https://www.gov.br/secom/pt-br/central-
de-conteudo/manuais/uso-da-marca-do-governo-federal

c) A solicitação de veiculação emitida pelo(a) CONTRATANTE deverá
conter a identificação da autoridade que a subscrever;

d) O material para veiculação deverá ser remetido via Portal à CONTRATADA,
obrigatoriamente até às 12:00 (doze horas) – horário local de Brasília/DF –
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do dia útil imediatamente anterior à data estabelecida para a publicação da
matéria, exceto quando das seguintes hipóteses:

d.1) No caso de publicação de balanço, o material para veiculação deverá
ser remetido à CONTRATADA com antecedência mínima de 07
(sete) dias úteis à data estabelecida para a publicação da matéria;

d.2) No caso de veiculação em mídia eletrônica, o material deverá ser
remetido à CONTRATADA, obrigatoriamente, obedecendo a
seguinte antecedência, conforme horário local de Brasília/DF:

d.2.1) Para rádio: até as 13:00 (treze horas) do dia útil
imediatamente anterior à data estabelecida para veiculação;

d.2.2) Para TV: com antecedência de 05 (cinco) dias úteis
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação;

d.2.3) Para internet: com antecedência de 02 (dois) dias úteis
imediatamente anteriores à data estabelecida para veiculação.

e) Cabe ao(à) CONTRATANTE definir o veículo de divulgação em que
se dará a publicação;

f) A CONTRATADA disponibilizará, no Portal da Publicidade Legal, a
planilha de custos relacionada à publicação, juntamente com a matéria legal
encaminhada pelo(a) CONTRATANTE.

f.1) Mediante acesso ao Portal da Publicidade Legal, o(a) CONTRATANTE
fará a conferência da planilha de custos e da matéria legal, autorizando que
seja realizada a publicação da publicidade legal no veículo de divulgação
indicado, exceto quando das seguintes hipóteses:

f.2) O(A) CONTRATANTE poderá autorizar, previamente, as
publicações de matérias legais a serem encaminhadas à
CONTRATADA, por intermédio da Autorização Prévia de
Publicação de Matéria Legal;

f.3) Previamente autorizadas, apenas por manifestação expressa do(a)
CONTRATANTE será possível a alteração ou cancelamento das
publicações;

f.4) O(A) CONTRATANTE poderá desistir da opção efetuada por
intermédio da Autorização Prévia de Publicação de Matéria Legal a
qualquer tempo, respeitados, em qualquer caso, os atos já praticados.

g) O acesso ao Portal da Publicidade Legal será mediante uso de senha de
usuário, previamente cadastrado pela CONTRATADA, a qual pode ser
contatada pelo fone: ou pelo correio
eletrônico: .”
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CLÁUSULA TERCEIRA: DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

3.1. Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento,
compromete-se a CONTRATADA a:

a) Distribuir a publicidade legal impressa ou eletrônica, de interesse do(a)
CONTRATANTE, na forma da Lei e da legislação aplicável, observadas as
disposições deste Contrato, em especial aquelas constantes da Cláusula
Segunda;

b) Manter, durante toda a execução do Contrato, as condições de habilitação e
qualificação exigidas na contratação;

c) Manter seus dados atualizados perante o(a) CONTRATANTE, para os fins
deste Contrato.

CLÁUSULA QUARTA: DAS RESPONSABILIDADES DO(A) CONTRATANTE

4.1. Sem prejuízo de outras responsabilidades previstas neste Instrumento,
compromete-se o(a) CONTRATANTE a:

a) Encaminhar a matéria legal a ser veiculada, em formato definitivo, bem
como autorizar que seja realizada a publicação, conforme dispõe a Cláusula
Segunda deste Contrato;

b) Efetuar o pagamento pelos serviços efetivamente prestados conforme o
estabelecido neste Instrumento;

c) Manter seus dados atualizados perante a CONTRATADA, para os fins
deste Contrato;

d) Garantir que todos os procedimentos que antecedem essa contratação por
inexigibilidade foram adotados em processo interno específico, de acordo
com o que estabelece a Lei nº 14.133/2021 e as orientações contidas no
Parecer nº 041/2010/DECOR/CGU/AGU.

CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

5.1. Fica estabelecido para o presente Contrato o valor global estimado de
R$ 5.725,00 (cinco mil, setecentos e vinte e cinco reais), para o período de sua vigência,
indicado na Cláusula Nona.

5.2. As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão à conta da
dotação alocada no elemento de despesa 339100, subordinada ao Programa de Trabalho nº
171460, da Unidade Orçamentária nº 160073 do Orçamento Geral da União para o exercício
financeiro de 2025, comprometida na Nota de Empenho nº 008080, no valor de R$ 5.725,00
(cinco mil, setecentos e vinte e cinco reais, emitida em 10/04/25.
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5.3. Fica estabelecido que, para o atendimento das despesas referentes aos demais
exercícios financeiros, será indicado o crédito pelo qual correrá a despesa, com a especificação
da classificação funcional e da categoria econômica, bem como serão emitidas pelo(a)
CONTRATANTE as pertinentes Notas de Empenho, para o atendimento da Lei.

5.4. A CONTRATADA deverá ser cientificada, no mesmo prazo especificado no
item 5.5. desta Cláusula, da indicação do crédito pelo qual correrá a despesa deste Instrumento
nos exercícios subsequentes, efetuando os registros competentes, na forma do art. 136, Inciso IV,
da Lei nº 14.133/2021.

5.5. Fica o(a) CONTRATANTE obrigada a enviar à CONTRATADA cópia da
Nota de Empenho correspondente ao serviço contratado, bem como a publicação do extrato deste
Instrumento em órgãos ou veículos de divulgação oficiais da União.

5.6. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na prestação dos serviços, até o limite de
25 % (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, nos termos do art. 125,
cap, da Lei nº 14.133/2021, o que será formalizado mediante termo aditivo.

CLÁUSULA SEXTA: DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO

6.1. O pagamento pela distribuição da publicidade legal estabelecida neste
Instrumento será efetuado pelo(a) CONTRATANTE no prazo de 10 (dez) dias corridos, a contar
da data da entrega da Nota Fiscal pela CONTRATADA.

6.2. A Nota Fiscal será emitida pela CONTRATADA e encaminhada ao(à)
CONTRATANTE, após o recebimento do faturamento emitido pelo veículo de divulgação no
qual ocorreu a publicação, acompanhada de cópia do Pedido de Inserção - PI e dos comprovantes
da referida publicação.

6.2.1. O conjunto de documentos de cobrança especificado no item 6.2, desta Cláusula,
será encaminhado ao endereço eletrônico fornecido pelo(a) CONTRATANTE para essa
finalidade, na forma de arquivo digital em formato PDF.

6.3. O(A) CONTRATANTE deverá efetuar os pagamentos correspondentes aos
serviços executados, em nome da CONTRATADA, por meio de crédito na Conta Única do
Tesouro Nacional, através de Guia de Recolhimento da União – GRU, conforme IN nº 02, de
22/05/2009, da Secretaria do Tesouro Nacional – STN.

CLÁUSULA SÉTIMA: DO DESCONTO PADRÃO DE AGÊNCIA

7.1. A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo
CENP - Conselho Executivo das Normas-Padrão, fará jus ao percentual de 20 % (vinte por
cento), a título de "desconto padrão de agência", calculado sobre o valor bruto cobrado pelo
veículo de divulgação do(a) CONTRATANTE para veiculação da matéria, estando este
percentual já inserido no valor da publicação.

7.1.1. O desconto padrão de agência é o abatimento concedido, com
exclusividade, pelo veículo de divulgação à CONTRATADA, a título
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de remuneração, pela intermediação técnica entre aquele e o(a)
CONTRATANTE.

7.1.2. O desconto especificado no item 7.1. desta Cláusula tem amparo no art.
11 da Lei nº 4.680, de 1965; no art. 11 do Decreto nº 57.690, de 1966,
que a regulamenta; e no subitem 2.5.1. das Normas-Padrão da
Atividade Publicitária, ajustadas pelas entidades representativas, em
âmbito nacional, dos Anunciantes, Agências de Propaganda, Jornais
Diários de Circulação Paga, Revistas, Rádio e Televisão, Televisão por
Assinatura e Veículos de Propaganda ao Ar Livre, em 16 de dezembro
de 1998.

CLÁUSULA OITAVA: DAS INCORREÇÕES NAS PUBLICAÇÕES

8.1. No caso de serem constatadas incorreções nas publicações objeto da veiculação
regulada por este Contrato, desde que ao(à) CONTRATANTE não caiba culpa, o fato será
comunicado pelo(a) mesmo(a) à CONTRATADA, para que adote as providências de retificação,
desta não decorrendo qualquer ônus para o(a) CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA

9.1. O presente Contrato terá vigência de 12 meses, com início a partir da data
de assinatura, prorrogável por até 10 anos, conforme o limite estabelecido na Lei nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA: DOS PREÇOS DE DISTRIBUIÇÃO DE PUBLICIDADE LEGAL
E DO REAJUSTAMENTO DOS VALORES DAS PUBLICAÇÕES

10.1. A CONTRATADA, na qualidade de Agência de Propaganda, certificada pelo
CENP – Conselho Executivo das Normas-Padrão, não pratica preços de distribuição de
publicidade legal, razão pela qual os preços informados ao(à) CONTRATANTE corresponderão
aos das Tabelas de Preços dos veículos de divulgação, contemplando descontos negociados com
os veículos de divulgação.

10.1.1. Os descontos mencionados no item 10.1. são negociados junto à
Secretaria Especial de Comunicação Social, e repassados para os
anunciantes que integram a Administração Federal.

10.2. Sempre que houver majoração nas Tabelas de Preços dos veículos de divulgação,
ocorrerá o reajuste dos valores a serem pagos pelas publicações objeto deste Contrato, respeitada
a legislação em vigor.

10.3. Caso o(a) CONTRATANTE obtenha preços mais vantajosos no mercado, será
encaminhado à CONTRATADA o orçamento discriminativo obtido para que a
CONTRATADA mantenha contato com o veículo de divulgação no sentido de fazer prevalecer
o orçamento mais econômico.

10.3.1. O orçamento de preços referido no item 10.3. deverá consignar as
mesmas condições apresentadas pela CONTRATADA: mesmo veículo
de divulgação, dia, caderno, preços total e unitário, entre outros dados,
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com o mesmo nível de detalhamento, a fim de que possa ser
validamente comparado com o orçamento apresentado pela
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO

11.1. O presente instrumento poderá ser extinto, nas situações elencadas art. 138 da
Lei nº 14.133/2021, conforme abaixo:

a) por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

c) por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

11.2. A CONTRATADA poderá suspender a execução dos serviços objeto deste
Contrato após atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, com fundamento no art.
137, § 2º, Inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, devendo notificar o fato ao(à) CONTRATANTE,
com antecedência de 10 (dez) dias úteis.

11.3. O inadimplemento das obrigações previstas no presente Contrato, ou a
ocorrência de qualquer das situações descritas no art. 137, da Lei n° 14.133/2021 será
comunicado pela parte prejudicada à outra, mediante notificação por escrito, entregue
diretamente ou por via postal, com aviso de recebimento, para que a parte inadimplente, no prazo
de 10 (dez) dias úteis, regularize a situação ou apresente defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES

12.1. Pelo inadimplemento das responsabilidades previstas neste Contrato, garantida a
prévia defesa e o contraditório, ambas as partes ficarão sujeitas à aplicação das sanções previstas
na Lei nº 14.133/2021, no que couber.

12.2. No caso de multa, esta será aplicada à razão de até 10 % (dez por cento),
incidente sobre o valor da(s) publicação(ões) envolvida(s) ou da obrigação inadimplida, de
acordo com a gravidade da falta verificada.

12.3. Será concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento
da comunicação/notificação pela parte tida como inadimplente, para que esta se manifeste, para
os fins do contraditório e ampla defesa.

12.3.1. Se o inadimplemento ocorrer por comprovado impedimento ou motivo
de reconhecida força maior ou caso fortuito, devidamente justificado,
não será aplicada sanção.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO
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13.1. O(A) CONTRATANTE providenciará a publicação do extrato resumido do
presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme estabelecido
no art. 94 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA FISCALIZAÇÃO
14.1. A execução deste Contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor

especialmente designado pelo(a) CONTRATANTE, nos termos do art. 117 da Lei n°
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
15.1. Qualquer medida que implique alteração dos direitos e/ou obrigações aqui

pactuadas só poderá ser adotada mediante autorização por escrito das partes e será,
obrigatoriamente, ratificada por meio de Termo Aditivo a este Contrato, que passará a integrá-lo
para todos os efeitos, regulando as ocorrências futuras.

15.2. Qualquer tolerância entre as partes não importará em novação de qualquer uma
das Cláusulas ou condições estatuídas neste Contrato, as quais permanecerão íntegras.

15.3. Este Contrato não importa em responsabilidade solidária ou subordinação entre
as partes, que continuam independentes, sujeitando-se, apenas, ao pactuado neste Instrumento.

15.4. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Contrato
serão regidos pelos princípios gerais de direito, pelos princípios gerais de direito público, pelos
princípios da teoria geral dos contratos e, no que couber, pelos princípios gerais de direito
privado.

15.5. Em cumprimento ao disposto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), os
mandamentos de otimização que devem ser observados pela Administração Pública e por
aqueles que com ela contratam ou se relacionam serão devidamente seguidos pelos
CONTRATANTES, de modo a evitar quaisquer atos capazes de lesar o patrimônio público e a
moralidade administrativa.

15.6. Os preceitos normativos que consubstanciam a promoção do desenvolvimento
nacional sustentável no âmbito das contratações pela Administração Pública (IN SLTI/MPOG nº
01/2010 c/c Lei nº 13.303/2016, Decreto 7.746/2012 e art. 144 da Lei 14.133/2021) serão
observados pelas partes CONTRATANTES de forma que o objeto das relações contratuais
entabuladas cause o menor impacto possível sobre recursos naturais; preferência para materiais,
tecnologias e matérias-primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos
naturais; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; maior vida útil
e menor custo de manutenção do bem e da obra; uso de inovações que reduzam a pressão sobre
recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens,
serviços e obras.

15.7. As PARTES devem estar em conformidade com a Lei nº 13.709, de 14 de
agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), assumindo de forma ilimitada
perante a outra parte, toda e qualquer responsabilidade por violação à legislação de proteção de
dados e privacidade dos tratamentos que eventualmente realizarem, diretamente ou por
intermédio de outrem.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO FORO
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16.1. As partes elegem o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal,
em Brasília/DF, para dirimir questões decorrentes deste Contrato, renunciando a qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

E assim, por estarem justas e acordadas sobre todas e cada uma das Cláusulas e
condições aqui pactuadas, as partes assinam o presente Instrumento em 1 (uma) vias de igual
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus jurídicos e legais
efeitos.

Rio Branco/AC, 11 de abril de 2025.

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
CONTRATANTE

EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO S.A. – EBC
CONTRATADA

1
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO

Termo nº 007/2025 - Processo 64045.001744/2025-74

Em 22/05/2025 às 16:55, faço anexar ao presente processo 64045.001744/2025-74, o(s)
documento(s): Contrato_assinado_assinado_assinado.pdf.
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